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	PFMJETO DE LEI

"Estabelece a Criação do Programa
Casa da Criança e do Adolescente".

-

ff"

Artigo 12 - Fica instituido no 2mbito do município
de SãO Paulo, o. Programa "Casa da Criança e do Adolescente".

Artigo 22 - 0 Programa a que se refere o adrigo 12 da
referida lei se destina à atender crianças e adolescentes de zero a
17 anos, de ambos os sexos, prioritariamente os de situação de rua.

Artigo 32 - 0 Programa "Casa da Criança e do
Adolescente" estabelece trgs tipos de casas, de acordo com a faixa
etárwa, sexo e situação familiar:

Parágrafo 12. Casa-Albergue:•

Destina-se à atender menores de 07 á 14 anos, do•

sexo masculino, possibilitando à obtenção de abrigo, assistgncia
kinv saúde e educa0o. 0 , Projeto prevg como atividade pedagógica e para

obten0o de renda, oficinas de horticultura e\jardinagem, serigrafia,
confecOo e artesanato.

Parágrafo 22. Casa de Apoio:
Destina-se a atender menores meninos de 07 a 17

anos; meninos de 14 á 17 anos - através da chamada familia social. A
casa de Apoio baseia-se no princípio do Lar Substituto, garantindo o
atendimento às necessidades básicas dos menores e a sua formação
sócio-educacional.'

Parágrafo 32. Casa Novo Lar:
Destina-se a proteger, excepcional e

provisoriamente, crianças de zero a oito anos, que por motivos vários
foram colocados em situaçáo de risco pessoal e social: negliggncia,
abuso e maus tratos nas famílias e instituições, abandono e tráfico,
exploração. 0 encaminhamento das crianças é realizado através do SOB
Criança.

Artigo 42 - O Programa "Casa da Criança e do
Adolescente ter'ào obrigatoriamente a supervisão das Secretarias
competentes e a subven0o das entidades sociais não-governamentais,
ligadas á Infancia, empresas privadas e sociedade, em geral.
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Artigo 52 - A estrutura funcional de cada casa terá
servidores municipais qualificados nas áreas: administrativa,
educacional, serviço social, médica e terapeutas.

Artigo 62 - Na Casa de Apoio, institui-se a chamada
"Famnia Substituta" ou "Me Substituta" que será contratada após
cadastramento,. triagem e avaliaÇão sócio-econ gmica e psicológica por
servidores qualificados. Cada "famllia substituta" poderá atender até
10 crianças, recebendo para isso um valor a ser fixado pela
Secretaira competente. Cada família será acompanhada e avaliada
necessariamente.

Artigo 72 - As despesas com a execução desta lei
correr-o por conta de dotaçbes orçamentárias próprias suplementadas
se necessário.

AMO
Artigo 82 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publica0o, revogadas as disposiçães em

contrário.

Sala das Sesseles,2,0	 diej(d7.;‘

-DT. 10-
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JUST 1 F 1 CA T IVA

.0s objetivos fundamentais da presente lei baseia-se
no cumprimento do que precariza o Estatuto da Criança e do
Adolescente. Resgatar a dignidade humana, restabelecer a cidadania,
recuperar o vinculo familiar e sociabilizar pela familia B&O os
ententos do Programa Casa da Criança e do Adolescente, para as
crianças em situação de rua.

• O estabelecimento de um espaço-refúgio onde as
crianças e adolescentes possam desenvolver suas relaçbes pessoais e
familiares, recuperem sua auto-estima, obterem abrigo, alimentos e
assist?ncia educacional, psicológica e médica SãO os objetivos
fundamentais destas Casas. É integrar para não marginalizar.

A intenção 4 ATENDER-ABRIGAR-RECUPERAR-VALORIZAR e
que as crianças possam vislumbrar um futuro digno e sobretudo com
esperança.

Pelo emposto, esperamos o apoio dos senhores pares,
, a fim de , ser aprovado este projeto de lei

.11. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 0'1 

270 	 96	 29  03	  p6	
do processo n° 	 de 19	 /	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

,er 29/03/96.

ADELINA C1CQt4Ê
Reg. 100,406

ATM

A C:0EL de Cond. o Justiça

An. Tecn. L . Chefe - A. T. M.

0:511 can IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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Ver. Dárcio

Presidente da Comisso de

ConstituiçU e

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em 1Voklícit

Comiss'ão,
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-	 _	 DA COMISSO DE CO•STITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0270/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
Aurélio Homura, que visa instituir no Município de S'ão Paulo
o Programa "Casa da Criança e do Adolescente", a fim de
atender crianças e adolescentes de zero a 17 anos,
prioritariamente os de situaço de rua, possibilitando a
obtenç"ão de abrigo, assistência à sailde e educaço,
desenmolvimento de atividades pedag6gicas para a obtenç'ão de
renda, garantindo o atendimento às necessidades básicas dos
menores e a sua formaç'ão scio-educacional.
O projeto mai ao encontro do que dispe o art. 221 da Lei
Orgânica, segundo o qual é dever do Município a promoç'ão e
assistência social visando garantir o atendimento dos
direitos sociais da populaç"ão de baixa renda, especialmente
da criança e do adolescente.
Também a Lei Federal n9. 80742/93, que dispCie sobre a
organizaç'ão da assistência social, fixa a competência dos
Municípios para prestar serviços assistenciais, ou seja,
atividades continuadas que visem à melhoria de vida da
populaço, voltadas para suas necessidades básicas (art. 15,
V, art. 23).
Lembramos, finalmente, que a pr6pria Constituiço Federal
atribui competência concorrente à Uni7i-o, Estados, Distrito
Federal e Municípios para legislar sobre proteç .ão à infância
e juventude (art. 24, XIV, c/c art. 30 7 I e II), bem como
para cuidar da saae a assistência páblica (art. 23, II).
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a motaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses Permanentes,
na forma do art. 46 7 X, do Regimento Interno desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

Ho entanto, os artigos 52 e 62, ao destacarem seruidores
municipais para o referido programa, estabelecendo critérios
para sua contrataço e remuneraço, ferem o art. 37, 5 227
IV, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre servidores páblicos municipais e seu regime
jurídico.
Salientamos, também, que o critério de seleç .ão e contrataç"ão
que consta do art. 62 está em desacordo com o art. 37 k. II,
da Constituiço Federal, segundo o qual a investidura em
cargo ou emprego pilblico depende de apromaç"ão prévia em
concurso páblico de provas ou de provas e títulos,
ressaluadas as nomeaç;es para cargo em comiss'ão declarado em
lei de livre nomeaç eão e exoneraço.
Pelos motimos expostos, sugerimos Cl substitutivo a seguirr,

SUBSTITUTIVO 112	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 0270/96

RELCOM
17-0974/1996

DO/PL0270A6
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DO/PL0270A6

i.
Art. 1R. - Fica	 instituído no âmbito do MunicípiO . 'de Sf,'Íko.
Paulo o Programa "Casa da Criança e do AdoTeSc,liffils.c!'.--'---.,,.

Art. 22 - O Programa a que se refere o artigo 1.2 desta lei
destina-se a atender crianças e adolescentes de zero a 17
anos, de ambos os sexos, prioritariamente os de situaç'ão de"
rua.

Ar't 32. - O Programa "Casa da Criança e do Adolescente"
estabelece três tipos de casas, de acordo com a faix'
etária, sexo e situaço familiar:
- Casa Albergue: destina-se a atender menores de 07 a 14

anos, do sexo masculino, possibilitando a obtenç'ão de
abrigo, assistência â saáde e educaç'ão. O projeto prevê como
atividade pedageSgica e para obtenço de rendayoficinas. de .
horticultura	 e	 jardinagem,	 serigrafia, ' cOnfecço	 e
artesanato.
II - Casa de Apoio: destina-se a atender menores meninas de
07 a 17 anos e meninos de 14 a 17 anos, através da chamada
família social. A Casa de Apoio baseia-se no princípio do
Lar Substituto, garantindo atendimento âs necessidades
básicas dos menores e a sua formaç'ão s6cio-educacional.
III - Casa Momo Lar: destina-se a ' proteger, excepcional e
provisoriamente, crianças de Zero a oito anos, que por
motivos vários foram colocadas em situarião de risco pessoal
e social: negligência, abuso e maus tratos nas famílias e
instituiç2;es, abandono e tráfico, exploraç"ão. O
encaminhamento das crianças é realizado através do SOS
Criança. .

Art. 40 - O Programa "Casa da Criança e do Adolescente" terá
obrigatoriamente a supervis'ão das Secretarias competentes e
a subvenç"ão das entidades sociais, n'ão-gomernameptais,
ligadas â Infânc, empresas privadas e sociedade, em geral.

Art. 5R - As despesas decornentes da execu4o desta lei
correr'ão por =V .a - de . dotaç•s orçamentárias prprias,
sLI) lementadas se necessário.

Art. 62 - Esta	 lei	 er.ltrará . em vigor	 na	 '::lata • de sua
publicaç"ão, remogadaS. as disposiçi;es em contrári9.
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça 110(9(4
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Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metcop.e Meio.
Ambiente

EmIY-06n 6 as 16-50

AO NOBRE VEREADOR 1"(-2.

PARA RELATAR.

tuutet	 t

DON'tZerr
Assist. 1'
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Sala da Comissáid de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.
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SEM REVISA()

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia Ablica realizada no AuditOrio Ver. Antonio
,Sampaio da . Câmara Municipal de São Paulo em 07 de agos

.to de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Menegbini
(Memo N2 48/96-Com. Pol. Urb. Metrop. e Meio Ambiente).

COO . 0597



passamos lá ; quer em questão de horas, muito rápido, todo o entulho

do galpão que foi queimado - e foi totalmente quitimado - saiu de lá.

Os caminhães chegaram rapidamente para retirar todo e qualquer vest£-

gio de provas de lá.. Isso foi muito forte. Más na, como fotografamos

e documentamos enquanto Conselho - temos esse acesso • p temos algumas

provas.

Mas eu gostaria que a Câmara taàbám tomasse esse'encaminha-

mento, porque o Conselho taàbám tomará seus encaminhamentos nesse sen-

tido.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais algum gostaria de fazer u-

so da palavra? (Pausa) Então, encerramos esse assunto e passaremos ao

MI agradecendo à Vereadora Ana Martins por estar aqui na discussão de

seu projeto.

Passamos à discussão do p, 270/963 primeira audiância pali

ca, que estabelece a criação do programa Casa da Criança e do Adolesce

te, de autoria do Vereador AuráliO_Nomura Pedirlamos a que o Roberto

lesse para que, depois, o assessor do Vereadihr Aur;lio Nomura fizesse

uso da palavra.

TAQUIGRAFO
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'd.44T
de 19' ço 

COMT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA 10 funcionário

FOLHAROOIZIO DATA ORADORSESSAOTAQUIGRAFO

Analise AudAncia 07.08.963A29

O SR. R033ERT4-DEG:271)/-95-1.0n~:mrdliZE:Rof

aavfo projeto estabelece a oriação do programa Casa da Crianças do

Adolescente destinado a atender crianças e adolescentes de O a 17 anos,

de ambos os sexos, com prioridade aos de situação de rua. Picam estabe-

lecidos traí: tipos de casas, de acordo com a faixa etária, sexo e si

ção familiar da seguinte forma: A) Casa algergue. Destinada a atender -

menores de 7 a 14 anos, do sexo masculino, possiblitando a obtenção d.:

abrigo, assistencia a salde e educação. B) Casa de apoio. Destinada a

atender menores meninos de 7 a 17 anos, sendo que meninos de 14 a

17 anos, atraves do chamado Pamllia Social. A casa de apoio baseiaÉe

no princfpio do lar substituto, garantindo o atendimento as necessidade.

básicas dos menores e sua formação socio-educacional. C) Casa novo lar.

Destinada a proteger, excepcional e provisoriamente, crianças de O a 8

anos que, por motivos vários, foram colocadas em situação de risco pes-

soal e social, negUgãnoia, abuso e maus tratos nas famllias ou *insti-

tuiçaes, abandono e tráfico, exploração, sendo o encaminhamento das cri-

anças feito atrais do SOS Criança.

O mencionado programa terá, obrigaetoriamente, a supervisão

das secretarias competentes e a subvenção das entidades sociais, não-go-

vernamentais, ligadas à infância, empresas privadas e sociedade em geral

KPOGRAF



CONT. APARTEORADORTAQUI9RATO SESSÃOFOLHA DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SA9 LIM01.115.fl
— TAQUIGRAFIA -1----

A29I 4 Anelise I Audigncia P. 07.08.96Illoberto

A estrutura funcional de cada casa terá servidores municipais

qualificados nas áreas adminlstrativa, i educacional, serviço social, me

dica e terapeutica.

Na casa de apoio, fica instituída a chamada ram(31a substitu-

ta ou mãe substituta, que será contratada apes cadastramento, triagem e

avaliaçRo soei-o-econômica e psicolOgica por servidores qualificados, sen

do que cada família substituta poderá atender ate 10 crianças, recebendo

um valor a ser fixado pela secretaria competente.

A justificativa do autor e que, tendo como base o cumprimento

do que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente, busca-se resga-

tar a dignidade humana, restabelecer a cidadania, recuperar o vinculo fa

miliar e sociabilizar pela família. Entende o autor o estabelecimento de

um espaço-refilgio, onde crianças e adolescentes possam desenvolver suas

relaçZes pessoais e familiares, recuperando sua auto-estima, obtendo

abrigo, alimento, assistência educacional, psicolOgica e medica, permi-

tindo que esses possam vislumbrar m um futuro digno e, sobretudo, com es

perança.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade com apre

sentaçlo de um substitutivo.

KPOGRAF



A SRA. ANA MANIA QUADROS	 aberta a palavra à dieourssâ

lembrando que quem for falar deve dizer o nomes a entidade qUe represe

ta.

O SR. ARTUR — Meu nome Artur, sou do Conselho Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente. A iniciativa do Vereador, a o apre

sentar esse projeto de lei, chamou—me a atenção. Estávamos conversando

ali basicamente sobre dois aspectos. Em primeiro lugar, a instância com

petente para que se defina uma política plIblica desse genero que atende

às crianças e adolescentes ; o Conselho Municipal da Criança e do Adoles

cente. E essa instância,.
<--""

.	 •
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Ao que nos parece, pelo menos, tomamos posse há dois meses e não fomos

notificados da existância desse projeto; não foi colocado ea discussão

com o Conselho. Então, esse descaso com uma instância constituída le-

galmente, que visa à participação da sociedade no estabelecimento de

h

uma política, deve ser levado em consideração.

O segundo ponto e que essa mesma instância já deliberou um

programa que tem por fim atender essa população, o Proasf - Programa

de Orientação e Apoio SOcio-Familiar. Ele traz muitas das caracteristi

cas que estão colocadas nesse projeto de lei, que passa a ser ate des-

necessário, pois o programa já está em fase de implantação, com 	 um

acordo entre a municipalidade e o Ministerio Ablico quanto a um crono

grama - que não está sendo to cumprido quanto deveria, mas 	 existe.

Esse programa e estudado, com toda uma metodologia construída, e não

e uma simples determinação legal que vai de fato tirar as crianças de

rua, mas e preciso haver uma estrutura de fundo, uma metodologia	 de

trabalho, uma serie de fatores, recursos humanos, tecnicos, para levar

essa criança de volta ao convívio familiar.

E tambem soou muito estranho quando ele fala em contratação

de mães, pois o estatuto fala em família substituta, em adoção. Contra

tação e um ato civil, que não tem esse vinculo afetivo, que e de que a

TAOUIAR Aro

Com.Pol.Urb4 07.08.961 •

•
t n

ROO (730

A301 1
[ FOLKA SESSÃO DATA ORADOR

P

Dagmar
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TAQUIGRAFO

Dagmar

GESSA()	 DATA 

Com.Pol.Urb. 07.08.9Ç

k  ORADOR cora. APARTesessA0 DATAFOLHAROO IDO

2A3Ç

criança4=Precisa para ter um desenvolvimento a contento. Obrigado.

O SR. LEONARDO MURASACHI - Sou assessor do Vereador Aura -

lio Nomura. A ideia desse PL 270 era efetivamente abrir um espaço on-

de pudesse ser discutido o Estatuto da Criança e do Adolescente. Nada

impede que os conselhos municipais, que já tem projetos relativos	 a

ele, possam se incorporar nessa perspectiva que o Vereador tem.

NU fizemos uma visita à Cidade de Curitiba, onde existe

um projeto para adolescentes, e verificamos que partiu do Executivo,

sendo que as casas já estão funcionando. Mas esta administração muni-

cipal não teve ainda a aplicação correta do estatuto: a administração

MaluS priorizou obras e grandes projetos, deixando relegadas a crian-

ça, a educação e a saUde a 15 2 plano. O que estamos fazendo hoje, e a

essência do legislador municipal e essa, e obrigar o Executivo a apli

cr corretamente esse estatuto, com um projeto para a criação dessas

casas, pois a municipalização do atendimento à criança e um principio

básico, e para isso estamos abrto 'S— à discussão. Em nenhum momento o

Vereador teve a pretensão de monopolizar ou ser o criador de uma lei

que atendesse o estatuto, apenas quis estabelecer um fato concreto,

que já existe em outra cidade, com frutos muito bons. E nada impede

KPOGRAF
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07.08.96

TAQUIGRAFO

Dagmar

•

Leonardo

CONT. APARTE

agora que então os conselhos tutelares, os foros da Criança e 	 do

Adolescente participem, pois o interesse nosso atender essa crian-

ça e esse adolescente que hoje estio nas ruas. Alem disso, hoje exis

te uma lei que cria o programa de vitaminização da merenda escolar

e com essa lei, por especialistas, num processo rápido de três 	 me-

ses, a anemia "ferropriva" da condição prg-escolar j; poderia estar

virtua l mente erradicada no Município de São Paulo, e ela não 	 aplica

da corretamente pelo Executivo. Então, o que estamos pretendendo

justamente a manifestação das entidades e da sociedade civil, 	 para

que a criança seja atendida de maneira clara, soberana e prioritSoria.

A SRA. ANA MARIA czUADROS - Gostaria de esclarecer que 	 a

Comissão está aberta às sugestões, j5 que ela pode fazer um substitu

tivo, ampliando o que o Vereador colocou.

A SRA. TEREZINHA HELENA - Sou do Fdrum DCA, de São Paulo,

Essa questão, por exemplo, quando-ele diz:

Vfficelffigniqir

KPOGRAF
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Primeiro eu quero levar à lembrança desse Vereador, a criança nes

ta cidade. Depois de 6 anos, a criança... O Ministério Público pre

cisou separar um lugar com os adultos para eles poderem sair da

rua, do frio l s da mão dos traficantes, etc. E ate agora não se de-

cidiu onde vai ser esse abrigo da criança adolescente sozinha, sg

para ela, como o ECA prevê.

Então, é muito importante ele ter dito isso porque é um

. descaso. É igual aquela bomba que mata as pessoas mas ficam os

predios e tudo o mais. Nós estamos num caos nessa questão. Quando

vejo a Ana Martins falar com sentimento numa audiência pública eu

fico babando, porque as pessoas são técnicas, burocráticas, vão

fazendo por fazer. Acho que a gente tem que ficar pensando, por-

que é um sentimento com o ser humano. Não solidariedade porque ele

está lá embaixo, mas tratá-lo como igual que somos. Lembro daquele

Vereador lá no Sul, que pediu para fazer um glexki cemitério para

homens ilustres, inteligentes, porque ele nãaa se conforma de ser

enterrado com outra gente. A CM, a Eldorado, a Bandeirantes, to-

das fizeram entrevista com ele, e ele dizia: "Não quero ser enter-

rado onde vai pobre, burro." E nós temos que mudar esse imaginá-

ri o, flUP	 'uma 00 1 9e rObrP iSQ0 (IP c0 pPlisPr nP1P, RO PPnsr Plr 
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coisas do Primeiro Mundo e os outros que se "lixem".

Uma das coisas que eu queria perguntar é sobre a sistemé-

tica de trabalho nesta Casa. Uma das primeiras coisas que a gente

pediu para os'vereadores fazerem, depois que da Estatuto da Criança

foi promulgado, e que a gente viu uma avalanche de insta projetos

de criança adolescente desconhecendo o ECA, sem saber que ele tem

que prever. Aponta neste projeto, o Conselho Tutelar é que fiscali

za essas entidades. ZIK Como sociedade civil, ele pode fazer, mas

é o Tutelar que é meio para fiscalizar isso tudo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Só um aparte, Terezinha. Eu dei

entrada no projeto de lei propondo pagamento e horário de trabalho

para o conselheiro tutelar. Ele está em encaminhamento na Casa.

A SRA. TEREZINHA	 Vereadora, eu louvo seu esforço, mas

numa questão mais técnica. Ai não é questão de finçnça, é uma ques

tão de política, de chamar os tutelares de marmanjos... No Ministé

rio Páblico eles estão 'se defendendo. Chamando de marmanjos, desmo

ralizando nesta cidade, porque ele mexe com a ferida da falta de

KPOGRAF
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políticas públicas nesta cidade, de educação, de saúde, de moradia.

Sampaio Viana tem quantas crianças pobres presas? De zero a 7 a-

nos? Por quê? Porque elas não têm casa. As mães vão lá no fim de

semana: "Não deixa adotarem meu filho". Eles vão brincar um pouco

para não perder o vinculo, mas porque não têm um barraco para mo-

rar. E não se laxa prioriza moradia. O Cingapura não resolveu isso

ainda. Tem que parar com essa farsa. Se resolvesse... Não tem mais

• 5 barracos para queimar lá na Cohab também, com folhinha de Euca-

tex fininha, com o maior perigo, e que deveria ter sido retirada

toda essa gente já, na hora. E estão lá. Sem dormir. Não sabe se

de manhã vai acordar ou se vai estar torrado como os outros.

A questão de ordem que eu queria colocar é: se nós conse-

guimos interferir na Lei Orgânica, que é uma coisa difícil, mas

conseguimos, que deverá ter duas audiências públicas com Conselho

Municipal que entende desse know-how, ele sabe disso, e a própria

Comissão de RelaçSes Institucionais para fazer essa carta, para

qualquer projeto, ele tem requisitos. Para que é que vai ficar

tramitando isso, e no fim nós vamos ftexx aqui bombardear que está

tudo errado? Por que é que já, no começo, já não chama e diz: "Nós

KPOGRAF
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queremos propor: Nós precisamos sim, de casa para respaldo, para o

Conselho Tutelar colocar, encaminhar até a questão da adoção. Por-

que a criança e o adolescente hoje não ficam mais em grandes inter

natos. Está previsto que eu ele será adotado pela famflia efetiva-

o tio, a avó, a prima; ou será adotado pela familia substituta; ou

ele vai, se adolescente, para repúblicas, em seis, sete ou oito,

trabalhando gma em cooperativas, onde pode fazer seu auto-sustento.

São coisas previstas. Não é mais para ficar nesses comple-

xwmg xos como a FEBElj, que está ai e é uma vergonha; os projetos

foram rejeitados; a Comissão Institucional rejeitou, foi publicado

no Diário Oficial, já entrou no rinistári6 Público, já estão estu-

dando, e não mexe com ¡sso. É um descaso mesmo com essa questão.

E para encerrar, esse programa PROASF - Programa de Orien-

tação Sócio-tamiliar - é um dos primeiros que estão no ECA, e cabe

a crianças adolescentes em situação de risco. Ris A metodologia já

foi feita, mas a dificuldade na questão da verba atrasou quase dois

anos esse programa, por isso com o frio não tem abrigo, nada.

Então, a metodologia que o IAlES (?) está fazendo, depois

o trabalho de assessoria, conselho tutelar e familia, que a COPRO-

KPOGRAf
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CA7, que é uma cooperativa de profissionais advogados, assistentes

sociais, pedagogos, psicólogos; depois terá 20 casas de passagem,

uma em cada regional onde os Tutelares funcionam, não ligadas a e-

les mas eles vão usar,

keZZGE=1"3"‘"1429=2;51~EsidemeadMili
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porque criança de rua, na r República, daqui a pouco ele está ali no

chafarizk, daqui.a pouco ele está lá na rodoviária, daqui a pouco es

tá em outro lugar e ele, tendo uma casa; de passagem, que não eç depó

sito, que é para passar, ver onde está a família, se a família é pio.

que ele e ele não pode voltar, precisa trabalhar com ele, ver onde

ele' vai ficar, sem for o caso, ficar abrigado alguns dias ali, porqu:

tem crianças e adolescentes quem saem por motivos bobos, pm por emem

pio, porque não quer ir para a escola g , não quer assumir o compromis

• so. A gente sabe, os pais precisam da ajuda da gente para fazer vol-

±gmmm tar. Nessa casa de passagem 4 que vai trabalhar com as criança

Dai precisamos da renda mínima, o bolso auxilio, que está estipulado

no Estatuto da Criança, para que essas crianças e adolescentes vão p.

ra a escola e as famílias possam mmmtmmxt sustenta-las na escola, te

roupa, alimentação, k ver o dente, quando estiver com dor de dente.

Então a criança sairia dos faróis, porque temos criança que já formo,

vinculo de família de rua, perdeu o vinculo familiar completamente, -

família dela é aquela, tanto e que tem o pai, a mãe, o filho num gru

po, essa é a famglia dele e tem na rua, que são as crianças dos fa-

roic, essas crianças e 'mi adolescentes que ficam, esses tem vínculos

nas famílias. g
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porque criança de rua, na x Replíblica, daqui a pouco ele está ali no

ohafariak, daqui a pouco ele está lá na rodoviária, daqui a pouco es

tá em outro lugar e ele, tendo uma casa; de passagem, que não é dep

sito, que é para passar, ver onde está a família, se a família é pio

que ele e ele não pode voltar, precisa trabalhar com ele, ver onde

ele vai ficar, ser for o caso, ficar abrigado alguns dias ali, por

tem crianças e adolescentes quea saem por motivos bobos, pa por exem

pio, porque não quer ir para a escolar, não quer assumir o compromis

so. A gente sabe, os pais precisam da ajuda da gente para fazer vol-

ts:a= tar. Nessa casa de passagem é que vai trabalhar com as criança

Dai precisanOs da renda mínima, o bolso aurflio, que está estipulado

no Estatuto da Criança, para que essas crianças e adolescentes vão p.

ra a escola e as famílias possam xastara± sustenta-las na escola, te

roupa, alimentação, JE ver o dente, quando estiver com dor de dente.

Então a criança sairia dos farOis, porque temos criança que já formo,

vínculo de família de rua, perdeu o vínculo familiar completamente,

família dela é aquela, tanto e que tem o pai, a mãe, o filho num gru

po l essa é a família dele e tem na rua, -cpae são as crianças dos fa-

roic, essas crianças e aat adolescentes que ficam, esses têm vfnculo3

nas famílias. g
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É ai que f vai fazer um trabalho com essa cooperativa de

profissionais, com essa família, essa criança e a escola, para que

fiquem na escola e ganhando a bolsa auxílio, ou a renda mínima. Se; 'c

perdirmos, o Cdnselho Municipal pediu esse pedido de aplicação d e ve

ba aqui, ximaxmix são para 20 mil famílias e nós não conseguimos,

nenhuma emenda foi aprovada. Nós ficamos o mes inteiro, ai com uma

g faixa: "Lugar de criança e no orçamento" e ficamos visitando todos

, os gabinetes, ficamos até o dia 30 dias esperando isso ser votado e

nenhuma das quatro emendas que era para trazer este projeto para est=

ano, nenhuna foi aprovada. Vamos ver se neste ano vai ser aprovado.

No dia 17, no Salão Nobre, às 9h30m vai haver uma exposiç.

desse Pro-Asfem, para Vereadores, para profissionPis, para cidadãos.

Se alguém quiser conhecer x basta ir, porque o ECA preconiza três

segmentos: estado, família e sociedade. Sociedade somos nós e os con

selhos tutelares que a sociedade civil escolheu. Então temos que fie.

atentos para i que isso funcione, porque, se não, se ficar s6 na mão.

dos burocratas a coisa não funciona. Por isso que a criança está na

rua, com mil entidades, com mil verbas, com mil coisas, mil reuniões.

COMO esta nossa e eles continuam na rua. Eles não são problemas, pr

blemas somos nds, ma os adultos.
KPOGRAF

Oi-
í-

É



CÂMARA MUNICIPAL DE S

. .	 •	 •

FOLHAooizioT DATATAQUIGRAFO GESSA° ORADOR

N°. da
3.¡ .1(	

•	 • .	 • r•

furiMArR

3A32

— TAQUIGRAFIA

CONT. APARTE

Idarvelo Au. Publica 07.08.96

e

agora
A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tere zinha, dia 17, mmer, sá-

k.01

bado de manhã? Dia 17 é sábado.

A Vereadora Ana Martins tem a palavra.

A SRA. ANA MARTINS  - Eu queria fazer uma sugestão. Sei qu

o assessor do Vereador Aurélio Nomura está aqui e o Vereador Aurélio

Nomura é um Vereador rt com bastante capacidade de amplitude e abertu-

ra para acatar rugestSes, então queria levantar a seguinte proposta:

. todos n6s, vou tratar como os bem-intencionados, estamos construindo

esforços, RX experiências para poder colocar am prático o 11 Estatu

da Criança e Adolescente e também avaliando R:as experiência d e dife

rentes Orgãos de governo e instituições cientificas.

•	 Existe em tudo isso erros, acertos, coisas melhores, coi-

sas médias. Então, que houvesse 11 essa abertura por parte de todos e

resgatando a boa-intenção e esforço do Mineximnix Vereador em fazer

um projeto de lei preocupado com a criança, levando em conta que a

exigência da igix Lei Orgânica nossa, que foi um projeto de lei da

lessmxMinautomax Vereadora Aldaiza, que todo projeto de lei relacionad,

à 'criança e ao adolescente deveria, no minimo, ter duas audiências

publicas, que nOs tivéssemos a paciência, porque O que eu vou propor

exige um DOCUO de paciência, de fazermos quantas audiências publicas
KPOGRAF
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•

forem necessárias, mesmo que a Comissão de Política Urbana faça as

duas, thgatimx depois este projeto de lei vai ptat para a Comissão de

Salideor Promoção Social e Trabalho, que é a Comissão que eu participo

que nds amadurècessemos o trabalho, para isso criarmos uma unidade,

que seria um substitutivo l sem pressa, que levasse em conta a experiê

cia da Casa Aberta, que a Secretária da Criança e Familia fez, o que

tem de positivo e o que tem de negativo. Eu conheço experiência posit

.va e negativa das casas abertas, como uma primeira etapa na vida da

criança mx de rua, o menino de estacionamento. Eu conheço uma

&ia experiência de uma assistente social que trabalhou três anos em

Itaquera e foi uma imipartixix experiência extremamente positiva4..ror

três anos levando os meninos de estacionamento para casa e ela conse

guiu agrupar, depois de três anos, 22, de um agrupamento de 153 meni

nos e meninas.:~~
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É uma experiência positiva. , Conheço -, 1guw, s extremamente precipi.

tadae, queriam pegar meninos e meninas e coloc e r numm inetitu 01o.

Então, devemos levar em conta isso.

Agho que n propositur-: do nobre Vere-dor ter :. que le=

var em conta o contendo do Pro-sfi, o contendo do Proeft(?); tey4

que * levar em conta a experiência da-"C-s n Aberta"; ter4 que

levar em conta n experiânci- dos "C.J.s", que são -s cri gnç r s num

período do d5, num período el r. fic r n- eecol r e no outro fio-

numa enttdade, num programa enquanto o 	 e - m"ge_trib-=lham.

Assim, r criança não fica na rua e pRes q. - ter rtividades d!veTw.

sificadas além da escol. É preciso levar em contr cri rnç r e que

precisem, que não tenham fRmiliR. Então, é um projeto que preci-

saria de um r profundRmento ma ior e que precie-rt-, cortar com -

contrúbuição de técnicos que particip-rnm dees-s expertenci-s;

precisari r contar com R expetiânci- :Int do Pro-efi. S-be, c omP r -,*

nheiro, ninguem tem garanta que:o Pro-sfi continue.

Então, é necessátio trabalhRr um pro pr2ma em diferen-

tes etapn s da criança e do -dolescente de rua ou aqueles do brirri

que *hl não tgm ainda escola de'l perlodo integr-1 com Rtivid-des

divereidic-das, no só -tividades teóricae, me t nmbém...n n te-
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temos a escol- de perfodo integral que levaria em conto tudo teso.

Assim, quero sugerir ao nobre Vereador que o projeto

leve em conta todas essas questSes. Temos respeito enquanto Vere s' —

dores e sabemos que o Vereador é sério e aceita sugastes. Rntzlo,

com a ajuda doe conselhos tutel-res, d ,, queles que estio f-zendo -

experiencla do Pro-sfi e outrns, mesmo aue sebam necesser-e vá-

rias audiencias, trabalharemos uma proposta madur- do contelído

do Estatuto da Cri nnçn e do Adolescente. Serin um- eper'enci-

inedita do ponto de vista do Estatuto.

A XSRA. ANA MARIA QUADROS — B- se-da n-quiln que -

Vereadora An- M-rtins colocou, bom, primeiro cumprimentando n

Vereador Aurelio Nomur- pelR propositurn , e como o -ssees,r

colocou na nbertura, que enc-minhessemos alem dn -udienc'- nn

Comissão de Sailde, que nós encaminhssemos esse projeto p-r-,

o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente grra que ele

• j4 se pronunciasse e coloc a sse e suestes. Aesim, rris ficnrg--

•
moe enriquecidos porque teria uma a 2 g -udi gnci n gráblica -qui

após o Conselho Manicipal se m n nifestar,	 incluindn r s surest=ier

Depois teri nmos quantas audiencias pUblic n s fossem necess-'rins
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vamos oportunidade do Conselho Municipal na sua prAprin inetn-

cia já estar estudando e discutindo para depois voltar pana - se-

gunda audiência pública e depois para outra rudiênci- pública

da Comissão de Salde. Acho que dessa forma feriamos um processo

profundamente' enriquecedor porque nas audiências públicas, vej-m,

foram convocados os Conselhos tutelares da Vila M-r'_enn, de São

Miguel, Pirituba, So Matheus, Itaquer-, Vil- Mri 1 Secretar4.r

de Justiça e da Cidadania, Forum Municipal da Criançn e do Adoles-

cente, Conselho N-cional de Assist gnci Soci-1, Conselho Regional

de Serviço Soci-1, Conselho Municip-1 c1=-Ag Cri r nça e do Ad,lescer-

te, CNBB e o Prof. Benedito Rodrirues dos S r ntos, consultor d

Unicef, isso paro hoje. Coso desses convocados vieram -lruns, mas

muito poucos em relação ao que se foi convoc- . do , -o enc-mirher

para o Conselho da Crirnça e do Adolescente, rAs d,,.ri:--mOs a opor-

tunid-de desse Concelho se reunir, ter um prazo p-re ch ,-m-r to-

das as entidades também e voltariamos para uma 2 § -udi'enci- Já

soenriquecidos porque essa comissão pode fazer o ubstitutv e,

como a Vereadora Ana M-rtins Colocou, você deixar em lei é melhor

é mais eficiente do que deixarmos em probramn . Mesmo a lei não é

cumprida, imagina num momxim prorrama que a qualquer momeno po-

- TAQUIGRAFIA —
CONTi APARTEDATAROO IDO FOLHA SE SSÃO

A33 adrosCom.Pol.Urb.3 07.03.96

ORADOR

AnrM-rtiOu

TAQUIGRAFO

P-uln
_1_ 1

KPOGRAF



Paula Com.Pol.Urb. 07.08.96 AnaMaria

DATA ORADOR.3 ESG AO CONT. APARTEFOLHAR001210

4A331

--• • - -	 -•	 ".	 • •	 • .1-74'''-"44

CAMARA MUNICIPAL DE g)dbncPik1U,L0

• ci.• •	 "*"..	 4"‘	 '''''''''

-4t). ------- do 19 ib

- TAQUIGRAFIA -
TAQUIGRAFO

de ser colocado. Então, se vocãe concordarem, eu estari ., soltei.

tando o encaminhamento para o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente. Depois, na 2 1 audiãncia publica..

* * *

- Aparte fora do microfone.

* * *

A SRA. ANA MARIA QUADROS i Ig ts colocaremos em noseas

falas no plenário e deixaremos registrado. Agora, antes de dar a

-palavra para ela, tem um projeto de minha	 que es á em tra-

mitação criando os conselhos educacionais, conselhos comunitártor

educacionais ónde a cri-onça e o jovem passari-m uma p- , rte d, pe-

riodo na escola, onde teriam além de orientação , teriam todo o

contato com...

•
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dr2========rdmoramea inúmeras áreas, na seja; nas

artes plásticas, seja no problema da culinária, seja no problema Itx

dos primeiros spcorros, na educação artística, no problema de express o

corporal e jogos. É um projeto muito bonito baseado na escola PAC Di

nízio Teixeira.

A SRA. ANA MARTINS  - Eu gxxXxxxi gostaria de agradcer a

presença de todos, mas tenho necessidade de me retirar. Acho que é

impostante este debate, porque é assim que a gente constroi a v arda-

deira democracia.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agradecemos a presença da Vere.-

dora Ana Martins. Agora dou a palavra à Sra. Renata.

A SRA. RENATA - Sou assessora da Veraadora Aldaíza.	 re

lação à fala da Dona Terezinha eu queria lembrar duas coisas. A Ve-

readora Aldaíza tem a emenda n2 17, que acrecenta ao artigo 41 da Lei

Orgânica, que tem o rol de várias matérias que ncessitam ser discuti-

das em duas audiências. Ela acrescentou essa ~mit questão da crian-

ça e do adolescente.

Então, nesta primeira audiencia'só está acontecendo por c

sa desssa emenda. Além disso tem uma resolução, de autoria da Veread

KPOGRAF
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ra Aldaza, se não engano ES x2x ng 7, que diz que toda a

discutir quest3es relativas à criança e ao adolescente de-

z~zzrx dirigido convite ao Conselho Municipal de Direit(

Então isso já existe....

A SRA. ANA MIA QUADROS - Exato. Já está aqui

Eu li aqui.

A SRA. RENATA - oemnto a essa questão que a se

do desconhecimento dos Vereadores quanto a essa exigência,

interessante os conselhos tutelares, até o fOrum, fazer um

uma carta falando d essa exigência, porque nunca é demids

de ser que os Vereadores esqueçam. Embora essa seja uma lef_

ela não foi implementada ainda e não é muito difundida, ta:

lido.

QUADROS 	 Então fica o registr

de que nas, Vereadores, falaremos no Pequeno Expediente e n

pediente sobre essa questão.

A SRA. TEREZINHA HELENA - Ela está fazendo uma p:

eu acho pertinente; mas acho que o Vereador tem obrigação (

Diário Oficial, de saber o que está sabendo e t a assessoríz

r ni	 Rmn pnnr ETI.C10	 OTE nds do FOrum Municipal 
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selhos termos que avisar que foi inserido na Lei Orgânica isso é brin-

cadeira. Acho que é uma sistemática que tem que ser seguida, precisa

melhorar zi a qualidade deste trabalho aqui dentro, porque a gente,

quando vota numa pessoa, a gente está entregando na representativa,

não na participativa l q ue a gente conseguiu também, mas na representa-

tiva quando a gente vota para ele a gente pensa que tem aquelas quali-

dades de ver isso. Como vai deixando passar coisas desse jeito?

A SRA. XXX ANA MARIA QUADROS  - Terezinha, eu quero aqui c.

locar que a instância da Câmara não se prende ao conselho municipal.

una instância de outro nível. O Legislativo não se prende a nenhum Or

gão do Executivo. Então veja que o que foi colocado aqui para a ninar.

e está muito interessante são as audiências públicas e nelas colocada-

todas as entidades para se pronunciarem. Então, vejam scS, vou ler no a-

mente, ela não se prende, Et o Vereador poderá fazer isso se quiser,

mas a instância do Legislativo é separada e xis independente.

A SRA. TEREZINHA HELENA - Não. Eu não penso assim.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 Eu estou só colocando a divisa

dos Poderes. Você está colocando que o Vereador desconhece. O Vereado:

não desconhece. Tanto é que na audiência pública ele não é obrigado a

passar pelo conselho municipal. São poderes diferentes, ingarantidos

KPOGRAF
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pela Constituição Federal Brasileira. O que está coloca&

foi convocado para esta audiencia, porque isso sia è exic

sas normas aqui da Câmara, o Conselho Municipal dos Direi

e Adolescente, CNBB, Prof. Benedito Rodrigues Santos, cor

der, a Secretaria da Família e Bem,-Estar Social, Conselho

de Vila Mnriana l Vila Guilherme, Pirituba, Perus, São MiE

Mateus, Santana, Tucuruvi l Itaquera, Vila Ma7'iana, Secret

ça e Defesa da Cidadsnia l Fórum ninicipal da Criança e AC:

de São Paulo, Conselho Nacional das Assistnntes Sociais

e Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo. Eu s6

nando, porque quando vocês diz: "O Vereadores desconhece..

ralador não desconhece, ele não é obrigado a ser sx2~.=

do. Aqui sim, para a audiência pública ele é obrigado a c2.

A SRA. TEREZINHA XHELENA	 Ai. Quando ela

que o FOruM, o Conselho de Direito, estou falando pelo Fdr

o que o Conselho de Direito está pensando, mas que a gente

tem uma inserção na Lei Orgânica que ele tem que ouvir con

que ele já devia sabei disso;.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Más eles estão ouvi:

nha. esse é o espaço. 
KPOGRAF
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A SRA. TEREZINHA X HELENA ‘- Más depois que o projeto está a

Más tem que ser logo no começo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Por isso que eu já coloquei, vej

bem, que a maneira de ouvir aqui d pela audiência pública, mas esta Co

missão, na audiência pública, nOs temos o podemos o poder de encanai

Então já sugeri que seja encàminhado formalmente por esta Comissão ao

Conselho Municipal da Criança e Adolescente, que ele seja ouvido e

de ser ouvido nas audiências que seja ouvido lá. É o caminho que o Ve-

reador coloca, é o caminho que a Câmara tem para ouvir. Não á Ai há d

nem
respeito e Imam desconhecimento do Vereador.

A SRA. TER2ZINMA HELENA  - Eu também não quero desrespeitar

as instâncias. Eu fico preocupada é dele ignorar se tem uma coisa, por-

que tem "n" projetos aqui e as pessoas ignoram.

A SRA.A.NA MARIA qUADROS - Mas não ignoram porque na hora qx

vem para cá são chamados todos 11 esses Orgãos. Além disso4ánmemmemeWi

KPOGRAF
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e se nós temos o poder aqui de decidir, de encaminbnr, formalmente,

FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° ORADOR GMT. APARTE
ROO IDO

•

uma consulta da Câmara ao Conselho Municipal da Criança e do Moles

dente, então estamos dentro das regras corretas, sérias da democracia

A SR4'	 - Mesmo que seja contrário...

/. / v).(9 rA SR5~57,45~5r.- ,- Sim, claro, porque, veja bem,

se o Conselho se pron6ciar: "Não quero nada dissdir, que é uma poá

sição, se o Conselho diaser: "'Não concordo assim, mas sugiro tais e

tia tais modificações" e aqui, veja, qual é o Vereador que não é a-

berto a isso? Se é para representar a população, tem que se4, e o

próprio a Assessor do Vereador Aurélio NamUra colocai que está aber

to a todas as sugestões.

A vantagem de termos como lei é essa, xame embora, muitas

vezes a lei, infelizmente, não é respeitada, mas estamos aqui para

fiscalizar se ela o é e acionar os órgãos que tem que fazer o cumpri

mento da lei. Então, veja, o fato de ter vindo para cá para discussã

os chamados órgãos competentes, e, além disso, termos esse direito,

essa decisão de poder encaminhar formalmente ao Conselho Muluai Muni-

cipal da Criança e do Adolescente, uma taslikx instância mais rica,

voltar  para as audiências nas outras comissões. Tudo bem?
éTitKPOGRAF
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Só para esclarecer, para não achar que o Vereador passa aqui l qual-

quer que seja, por uma pessoa que não conheça as regras do trabalho,

está certo?

O SR. 	 - É só para aproveitar a oportuni

dada. Eu saí quando se initiou este projeto da criança. Essa ques-

tão da criança,acredito que haja aqui pessoas que trabalham na área,

representantes que trabalham nas diversas insUncias com a questão

da criança, e eu só queria deixar uma reflexão para esses líderes,

para as pessoas que trabalham com crianças. É muito sério o que se

passa com a questão das crianças. EsIzsx Elas -têm sido sistematica-

mente utilizadas como massa de manobra e eu deixaria aos líderes to

dos só uma reflexão: enquanto 4xiste tanta discussão sobre o que se

fazer, estamos perdendo gerações e gerações de seres humanos 1 que

apodrecem nas ruas e se x tornam anti-sociais e se destróem indivi-

itastsmx dualmente. Isso é uma reflexão para travesseiro: será que

não estamos sendo, os líderes ou pessoas que trabalham com criança,

que trabalha no positivo - porque há, certamente, os atravessadbres

da miséria e os que se utilizam intencionalmente das crianças e da •

indigância para fins outros -, mas dxí será que nós, os que traba-

KPOGRAF



CÂMARA

lhaa com crianças, por causa de vaidade, de ideologismos, de ques-

tões absolutamente supérfluas, nós não estamos deixando que as solu

Oes adequadas para que se resolvam o problema das crianças nas ruas

não aconteçam? Isso é muito sério! E é isso, infelizmente, o que a-

contece no Terceiro Mundo: essa incapacidade de ação, de ser objeti

VD, de operacionalização. É característica típica de intelectual de

Terceiro Mimai e que não leva absolutamente a nada, a não ser o apo

drecimento de seres humanos nas ruas. Isso, sem entrar para o lado

espiritual, tem uma conseqffência planetária muito séria, essas crian

ças apodrecendo e se destruindo nas ruas, por essa vaidade intelec-

tual desses setores todos, que não se entendem para rebolver especi

ficamente os problemas, porque o lugar de criança não é na ruas Isso

é um absurdoll! A rua jamais pode formar um cidadão, um ser humane

digno e normal. Então, por essas vaidades, é isso que eu apelo aos

líderes que trabalham com crianças. Vejam muito bem o que vocês estão

fazendo com as suas lideranças. Será que é essa missão que se espera

desses líderes? 	 -	 •

Obrigaáo.

A SRA ROSÂNGELA ,- Rosângela, do Voto Cone-

fOLRA DATAROOIno TAQUIGRAFO DESSA°

Olhan 	 Sr do prn.
,518 12 	 SL- 

MUNICIPAL DE NS.A0	 1* 1e 19
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te. Essa matriz questão da criança me parece bastante ia proLiwAgign

k'ARTE
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funda e eu ma não gostaria de entrar no "eu acho que" porque con-

sidero que esta expressão "eu acho que", sem aprofundamento, é bas-

tante triste, mas gostaria de deixar aqui uma reflexão: será que uma

lei resolve nesta cidade a o problema da criança ct e do adolescente?

Queria também colocar aqui o meu dapia depoimento que eu

tenho conhecimento de muitas ONGs que recebem dinheiro, inclusive es

trangeiro, são inúmeros os números de ONGs existentes, com programas

para tirar o adolescente e a criança daqg ruas, e eles continuam aí.

Então, eu questiono muito essa situação. Considero que isso é mui-
.

to profundo. Tenho conhecimento a nível de Estado tamtém, de entida-

des, de catálogos, de quantas crianças existem na rua, programalwxxx

programas, muitos programas que vém até nós . e nós conhecemos, mas o

problema continua e penso que, pelo menos, não, tenho conhecimento

de muitas dessas questões com eficácia.

Gostaria de colocar se nós estamos precisando de mais leis

efetivamente e de mais programas. Eu não sei. Sinto falta de coisas

concretas. Não sei se está Dq: no Legislativo esta questão. Talvez

seja um programa a nível Executivo e não sei como juntar essas coisa

São questionamentos que eu gostaria de fazer.

O SR. DJALMA	 	  Djalma, do Conselho Municipal
KposRAF
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de Dirétto da Criança e do Adolescente. Sempre que a sociedade se re

fere aos meninos e meninaa de rua, ou na rua, refere-se com um tom

de pena e de piedade, como se eles fossem os únicos objetos de nos-

sa caridade e da nossa extrema zar piedade. E essas coisas aparecem e

ficam mais forttes, em épocas específicas, e, de modo especial, de

quatro em quatro anos, de cinco em cinco anos.

Agora, eu queria deixar, acolhendo todas as reflexões que

(IDELCI)
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Quero dizer que antes de ser gOlselheiro, sou educador. Trabalhei anos

a fio na Educação, inclusive no atendimento a meninos e meninas em si-

tuação de risco. Casas de abrigo, acolhimento e atendimento, São Paulo

tem muito; muitas entidades não governamentais fazem isso. Agora, poli-

ticas públicas de atendimento, São Paulo não tem. A primeira providen-

cia do segundo mandato do Conselho Municipal de Direitos foi justamente

tentar, e está tentando com muita dificuldade, fazer uma polltica de

atendimento ao menino e à menina, neste municipio; é o que chamamos de

Proasp. Picamos tristes quando ouvimos, por exemplo, dizer que talvez

isso não vá continuar, porque o Conselho Municipal de Direitos é um dos

conselhos deliberativas que est. sempre no embate com o Poder Público

municipal; tem conseguido, mesmo através de liminares de ações judici-

ais, fazer aquilo que determina o ECA. Ficamos tristes, ainda, quando

não são somadas as forças que de uma forma ou de outra querem fazer al
guma coisa. Se fizermos um levantamento na Câmara, vamos descobrir de-

zenas e dezenas de projetos que com muito boa intenção, diga-se de pas

sagem, querem atender a criança. Não vamos esquecer que os meninos e

meninas não precisam da nossa pena, taxam= nem de piedade. Em alguns

momentos na rua eles estão dez vezes melhor do que sem a liberdade de

muitas instituiçaes. Sabemos disso. Até mesmo na mão do tráfico. Sabe-

mos disso. Em face de tudo isso, gostaria de, mais uma vez, em nome do

Conselho Municipal e principalmente dos conselheiros da sociedade civil

desta instância, de pedir, tanto aos vereadores como às entidades liga

das à área, para ajudar na implantação do Estatuto da Criança e do Ado-j

KPOGRAF
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lescente, porque, se isso não acontecer, nenhum programa vai suprir es

sa necessidade; tudo vem só para satisfazer o ego de quem quer fazer

caridade no município. Não disso que precisamos. Os Conselhos Tutela

res prec~ ser implementados. Os programas de atenção e políticas

publicas neste município precisam acontecer. A Teresinha citou o pro-

blema do albergue, que estamos enfrentando por uma liminar do juiz. In

verno acontece todo ano, mas a discussão só aparece quando o inverno

chega. Não existe no município uma política de abrigamento ffb

neste período de extrema necessidade, que são chamados emergen-

ciais. Não existe. Aqui tambem faço uma cobrança aos vereadores: uma

legislação nesse sentido; mas que, antes de tudo, que o Conselho Muni-

cipal de Direitos é a instancia que está aqui para ajudar a discutir

e para deliberar políticas nesse sentido. Não vamos questionar o pro-

grama A ou B. Se eles se encontram dentro dos cr itérios que o Conselho

coloca, tudo bem. Agora, criar mais um é muito duvidosos. Estamos aqui

lera-ajudar a melhorar isso aí.

A Sra. Ana Maria Quadros - Tem a palavra o Farah.

O Sr. Parah - É um tema que levaria semanas...

A Sra. Ana Maria Quadros - É apaixonante.

O Sr..Farah - Acho que esta na hora de, se queremos

'OGRAF



1-.

1•

GESSA°

Aud.publ.

DATA

7.8,96

TAQUIGRAFIA
ONUY.	 - • •

,..„,
de dizer as coisag ,como,plas ,são.:.,É definitivo_que:jaao .,Ipe t- -- • - '-'-	 --- .----¡;--,--------"--,- 	 '4a;V:'"- ,	 ;	 • 2- .‘ ..;.t...:- , 	 •	 - -	 •;" ,i	 :`-';''-•,-:,4:'i-- ': •	 --.Á.• ,- `1' ,' r "'""- - -'".2 ,	 '' '." **-tsik.j:.1.;,.,,.4,..-- '‘.,,j,:j'f,P1,;,Pk,!,‘",,,,,+.4i,i;;'::;1

isiáigae . da', rk" ia siMgegmtiateTpOrque o -"EstatutO "clii- Crían'çWil ó
4	 •

• 

foi instrumentalizado pelo narcotráfico. É para isso:.que o'Estiituto"'se
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tica e ideolOgíca, os demais, que se aproveitam das crianças,

aproveitando-se e nada é feito operacionalmente. Vejam o caso do Sapi-

enza, que criou esse dinheiro legaleAraldia deu muito pOUDO espaço

o que está acontecendo. Ele, inclusive está recebendo ameaças do narc

tráfico, que não quer tirar as crianças da rua, porque o ECA serviu p

ra que criança se torne avião. É preciso parar com hipocrisia. Zem

vida nenhuma, 70% das ONGs que trabalham com crianças são Industria

da caridade, atravessadores da miséria. São canalhas que utilizam o di

nheiro nacional e internacional, cujo caldo e massa de manobra é a lia,

diOncia e a criança na rua. Qualquer empresariozinho de merda, qual-

quer micro—empresário vagabundo tira as crianças da rua em 15 dias com

o dinheiro que existe para as crianças. Essa hipocrisia nos Orgãos
oblicos, no Conçresso l no PAls preáiga acabar. O Brasil está sendo en-

palmado pelo gangsterismo. Então, vamos acabar com todos esses 1/deres

esses empafiosos, as psicOlogas da PUC, os intelectuais do PSDB, os c

nalhas do PTB. Essa turma toda precisa, ao deixar cair a cabeça no tra

vcsseiro, lembrar-se de que estão destruindo seres humanos, O custo

ra cada um que faz isso intencionalmente, 'o; enorme, seja espiritualis-

ta aia ou não seja espiritualista. Essa gente vai pagar milhes de ano

pelo que está fazendo, simplesmente na energia planetária. Isso é muit
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s4río. Vamos acabar com essa vergonha. Não se tira, não se erradica a

indigincia do Brasil porque não interessa aos atravessadores da miseri

Existe uma gama enorme, inclusive de intelectuais, vivendo com a indi-

gemeis. no Brasil. A Alemanha, há cinco anos deixou de dar dinheiro pa-

ra p Brasil. Es.1& nos relatOrios das entidades serias da Alemanha, que

o dinheiro utilizado pela canalha e pelo gangsteriamo. Vamos acabar

com essa hipocrisia, nós todos.

Obrigado. Desculpem, sou assim e vou continuar ate o

fim.

A Sra. Ana Maria Quadros - Tem a palavra o prOximo.

aua:=40:~e~
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' O SR.DJAMMA - Do Conselho Municipal de Direitos. Na fa-

la do rapaz, quando disse que o ECA, o Estatuto da Criança e do Adolescen

te, foi intrumentalizado pelo tráfico de entorpecentes, causou-me o mes-

mo tipo de sensação no dia em que o Juiz falou:"malfadado ECA". Isso e

uma falta de respeito com todos os movimentos populares neste país, em

todo mundo, com todos que trabalharam na Constituinte de 88 para garantir

no país um mínimo de respeito à criança e ao adolescente. Devo dizer que

em nome da entidade a que pertenço e em nome do Conselho de Direitos que

gostaria que o companheiro se retratasse porque temos entidades muito se-

rias no país e em São Paulo. Não e assim que se trabalha, inclusive a

democracia. Sem dúvida a criança tem servido como instrumento de manipu-

lação,. As pessoas da academia que pesquisam e dão um diagnOstico da si-

tuação seal deste país tambem sào muito serias. E eu tambem mereço. Em

nome dos meninos com quem trabalho todos os dias na periferia, inclusive

na favela, no meio do narcotráfico, que tambem buscam resgatar sua digni-

dade como gente,eendo atendidos em programas de coorperativas e entida-

des, devo dizer que é uma falta de respeito. Esse tipo de coisa é inacei-

.
tável em uma democracia.

A SRA. TERESINHA HELENA  - Do FOrum DCA de São Paulo.

Fico muito preocupada porque quando as pessoas sabem superficialmente

)(KW»
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de um assunto, folheando, não vivenciando, a pessoa pode julgar sem pro-

fundidade. Quando fala que o Estatuto da Criança não e eficiente, ora,

ele foi elaborado por milhões de cabeças no país, por muitas entidades,

depois de um trabalho cansativo, discussões, propostas, o estatuto passou

pelo Ministerio Público, advogados que o tornaram legislação. Não foi

feito. em gabinete, foi feito pelo povo. Se os senhores forem ler o estatu

to da Pastoral do Menor vão ver a explicação. É produto do povo e este

indo para a África, América Central, traduzido para o inglas, francas,

explicando o que vimos fazendo. Na hora de explicar o que estamos fazen-

do de bonito aqui e o o Estatuto da Criança que e levado.0 que fez o Col-

lor com a Cúpula de 150 países ratificando as convenções da ONU? Levou o

Estatuto. Sabemos que s6 o Estatuto não garante nada, o que garante e o

nosso trabalho, o nosso esforço. Concordo com o senhor que há organizaçõe

Que não natamaa estão agindo direito. Não podemos negar isso.Mas faço uma

le roposta: o Conselho Municipal que registra as entidades e há aquelas

Que não querem faze-10 porque são poderosas. O senhor faça as entidades

registrarem e o senhor ve 'rá quanto ganham. E o senhor tem esse direito

como didadão. Agora, o senhor não pode atacar todo um mecanismo que e

importante para a criança e para o adolescente. Se essa criança e adoles-

Cente for abandonado pelos pais que não podem cria-lo, o que se faz com

KPOGRAF
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eles? Qual e a piteira instância a que se recorre? Onma É o Judiciário.

Onde está a falha? Está no Judiciário! Soube que lá em Santos uma menina

que ficou na rua e pegou AIDS foi indenizada por um juiz por terem deixa-

do na rua. Na tora em que em que começarmos a pedir indenizações que

-
vao mexer no bolso, não do Estado, mas daquele profissional que não se

comoda de saber por que a criança está na rua, a coisa vai mudar. O SOS

esta atras do traficante. No dia do abrigo abriu-se nesta cidade o panara

ma do crime organizado, porque o Ministério Público falou: essas crianças

e adolescentes tril de ser recolhidos. Se não há abrigo, vamos coloca-los

junto com os adultos. O que aconteceu? O SOS falou que está fazendo um

trabalho integrado e tirando as crianças das mãos dos traficantes, por-

que são os braços dos traficantes, são um aparelho mesmo.

Agora, o senhor toda hora está trombando com essa gen-

Esta Casa mesmo não vota verba para criança e adolescente e não vota tra

posição de verbas para obras sociais, ao contrário, tira do social, que

nãO" fez nenhuma creche para a Cidade, e coloca nos túneis. Então, os se-
...

nhores, mais esclarecidos, que pagam impostos, devem ver tudo isso. Eu

vivo falando nos almoços para os quais nos convidam, que os senhores, qu

tem mais condições, fiscalizem, façam comprirlTemos de

FOLHARoolzio SESSÃOTAQUIGRAFO
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fiscalize, faça cumprir! Temos de ter dinheiro para programas efetivos,

sérios. Essas cooperativas precisam de programas intermediários para

que você possa motivar esse adolescente, que ganha salário Mnimo, e

falam, para mim: "tia, na hora em que bato carteira vem até dólar, por

que vou ficar tretballasndo o mes inteiro e ganhar só isso". Temos de

ver que o pobre não é bobo, pensa na vida dele, como ele usa o seu dia.

Não devemos menosprezar essa pessoa.

Temos de criar alguma coisa no dia dele, no que ele usa. Per

que essa postura é menosprezar a pessoa. Temos de criar programas de

incentivo que os promovam, para que tenham vontade de trabalhar. Aí

chegamos na questão das cooperativas, e nOs já montamos duas experimen

tais. Mas se esta Casa não aprovar as verbas l .terminan, tanto a de

São Matheus quanto a do Aut jdromo também. Deveriam ter essas cooperai

vas em todos os bairros atingindo as crianças, aos adolescentes morgue

são eles que formam as gangues. Essas cooperativas poderiam dar um ou

tro norte de organização na educação, na cultura, no esporte em todas

as ordens. É nisso que temos de pensar e não em acabar com o Estatuto.

O Estatuto está garantindo :udo isso que estou falando porqUe eu traba

lho desde a época em que não tínhamos lei para as crianças, usávamos a

lei de proteção aos animais!

KPOGRAF

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

n.".

	

° 	

	

SÃ	 PrAtUJL0

•

— TAQUIGRAFIA —
Roo (no 1 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

regina2L3

ORADOR CONT. APARTEDATA	
é 

7.8.96	 •

DATA

Teve uma época em que eu passava em um lugar, em Brasília,

quando tiveram a ousadia de usar a asa de um avião, e os pobres lá. O

pobre veio na Faculdade de Direito perguntar: como è que ncis vamos con-

seguir parar isso? Não tinha uma lei! Era a época do C6dige do Menor,

sci puniam o menor 1 não tinha dékeito algum para ele. Não o direito de

ficar na rua. Mas sim o direito de ser gerado dentro da barriga com os

neurônios cettinhos, é o direito de ir às creches, de ir à pré-escola

porque é s6 assim que eles não vão às ruas! Vão para as ruas porque

o Governo fechou cento e tantas escolas este ano an vez de abrir. AI

abre projeto para crianças de rua, aue são essas coisas que o senhor

está falando ai! Gente crortunista, de gente o portunista e que não sã.-;

todos.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Gostaria de esclarecer que há

de se distinguir toda uma luta, desenvolvida pelo ECA, uma conquista

da sociedade civil, de ONGs sérias e profissionais sérios. Há de se

fazer duas distinçUs: luta da ECA, fruto de um movimento serio, era

defesa da criança e do adolescente; ONGs seriissinas, profissionais,

intelectuais serilssimos, que querem o bem deste Pais e a democracia

garantida. Há de se distinguir também que outras ressoas, não tendo a

mesma intenção, servem-se de alguma coisa boa para outras finalidades.

•.
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É uma distinção. 'Tenho a impressão de que a fala do Farah foi distingui

entre aquilo que ã luta, direito porque o ECA é luta e direito, é uma
,•

conquista da sociedade civil, dos movimentos que trabalhavam porque há

muito 'tempo já trabalhavam, no tempo em que a criança era considerada

objeto. Hoje ela' é sujeita de direitos, ã uma conquista muito grande

com ORUs maravilhosas, associa0es, intelectuais seriíssimos daqueles

que usam um mecanismo saudável para lutar. Creio que tenha sido essa

a sua fala, não?

O SR. FARAH(?) - Se alguém não entendeu, o ECA perfeito, o

ECA foi apropriado pelo narcotráfico. Foi isso que eu disse, em síntese

O ECA é perfeito para um país civilizado. O ECA foi apropriado pelo mar

cotráfico.

A minha pergunta é: o setor sadio da sociedade como irá fa-

zer para reverter essa situação? Como é que isso vai ser operacionali-

zado para que não se perca em masturbação intectual? Foi isso crie quis

dizer. Afirmo, reafirmo e não retiro: 70;/0 das organizações que traba-

lham com a inaigencia e com a miséria estão empaina,das por canalhas;

36,71; são organizações sérias.

Obviamente, sem dúvida alguma, os canalhas não vestem a cara

puça, não aparecem. Era isso que queria dizer claramente: provo que 701

KPOGRAF
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das igrejas, há entidades de fundo de quintal. Estão aí para desviar di

nheiro nacional e internacional.	 -

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Com a correção acho que fica claro

Tem a palavra o Vereador Aurélio Námura, autor do projeto,

que quer fazer cgnsideraçaes finais para podermos continuar na sequen-

cia • Caso contrário, não conseguiremos discutir os demais projetos.

O SR. AURÉLIO NaffURA - Bom dia a todos. Gostaria de cumprimen

tar a minha companheira Ana Maria Quadros, pela brilhante tarefa que

vem cumprindo perante a Câmara.

O projeto que apresentamos alegra-me por ter sido levado ao

Conselho da Criança e do Adolescente porque é fundamental o debate era

travado. Espero que o conselho possa dar as sUgestS'es necessárias.

Com certeza estaremos aqui para acolher as augest6es, encami-

nhando posteriormente o projeto.

Era o que tinha a dizer , aGRAdecendo a atenção de todos vc-

As, obrigado.

-_,	 •
*A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agrááecemos a presença do Vereador

autor do projeto, aproveitamos para cumprimentá-lo pela sua preocupação

em relação à criança e ao adolescente.

O Vereador . Sergio Rosa está presente? (Pausa). O assessor

KPOGRAF
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estaria concOrdando que fosse encaminhado ao conselho municipal da Cri-

ança e do Adolescente para discussão. (Pausa)-
,

(Apartes fora do microfone). Tudo bem, o Vereador abre essa

possibilidade de que encaminhemos o projeto ao , diinselho Municipal da

Criança do Adolescente, para que venha mais enriquecido para a segunda
. 4

audiência publica e para as demais audiências das coMissões. Cumprimen-

to o nobre Vereador Aurelio Nomura pela atitude democrática CCM a fina-

lidade de ampliar e aperfeiçoar a discussão. 	 •

O prOximo a ser apreciado é o projeto de lei 416/96, primei

1
ra audiência publica: dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas,

"

cineclubes, teatros, espetáculos musicais e centros de eventos esporti

vos aos menores de sete anos. O autor é o Vereador Sárgio Ricardo Sil

Rosa, comumente conhecido CQUO Sérgio Rosa.

A leitura será feita pelo Roberto, asEiessor.desta emissão.

POEIRA,

I
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Presidentes	 Sr. Vereador Bmílio Meneghini
1/4

Membros ; Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia Philos realizada no AuditOrio Ver.. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de são Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantes ar. Vereador Emílio Meneghini

(ffiWW2 nM 50/96—com. Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).
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D~tiM Weria 113VeAtar uma cittesta0,,Iii,gomo

discutir o projeto, porque ele Minguo n4a o Ospe4~00.

levanto, tambép, a seguinte dúVidasAJOWD7WqMa seria

a segunda anditincia pública, estabelece a criação do ProSraaa da Casa

da Criança e do Adolescente. znalzowN458

já t/nha	 aumos decidido na di8noia passada que esse projeto seria eavi

do ao Executivo e ao Conselho Tutelar. Então, acredito que essa audi

cia que já estava convocada pode ficar suspensa e quando vier, com

todo parecer doe conselhos, como o Conselho Minioipal da Criança e d

Adolescente, na voltar/amoà à discussão, porque, caso oontrário,

vai ficar prejudicada.

Haviam várias pessoas presentes, tanto do Conselho Tutel

como do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, que Is

e sugeriram que fosse enviado aos conselhos, o Vereador concordou e

nds enviamos ao Executivo e se ninguém tiver nada contra nds pod

mos suspender a ma discussão e far/amos a segunda audiancia p-dblica

quando ele retornar à Casa, com os pareceres, com as propostas, para

E

Ne

Màro010
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que a gente atè faça um (substitutivo, enriquecendo	 OSSO projeto.

Esta segunda auditincia piiblica já havia eido cOnnaad/.1.. Mas nds esta-

mos =na adotando a mesma postura para todos ps Outros. prOjetOs.,,Qua.

do se pede informaçZes ao Executivo na suspendemos a . eaganda anal-Gn-

i:da pública, porque, se não, ela vai perder o valor. Estou aqui fazen

do una proposição._ É claro que a gente pode ter uma terceira ou luia

quarta audiancia ptíblica, mas no vejo muno sentido discutirmos aqui

eem essas entidades, sem essas instancias terem se posicionado.

A SRA. ALDAtZA SPOSATI, 0orretssimo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A Terezinha Helena está aquitel

que é do fdrum e da OAB. Veja se concordam. Nds at adotamos a ¥ects*

sição de mandar justamente para enriquecer, fosse que o projeto dosse

de consenso. ekãd**Et0à20042gdámamem4k.
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A minha colocação é se nés suspendemos essa segunda and/Uai% deixemos

para uma aegunda.

A SRA. TEREZINHA HELENA (*tua Muliciipalita :Defesa . dea Direi.

tos da Criança e_do Adolescente a da Capital) Na outr audancia, eu hami

via dito que quem quiser fazer uma Ousa da criançalí precisa fazer nos

moldes em que o ECA catava fazendo. Então, que va para o Conselho Munici

pai e peça os requisitos, porque o Conselho Tutelar esta precisando de

casas assim. Inclusive, ja foi discutida com universidades e com tecnico:

do Conselho Municipal a questão de como devem ser os abrigos e essa casa

pode também ter =perfil de abrigo / provisoriamente.

Então, que esse vereador ou assessor vã consultar quais ;Au

os requisitos para abrir essa casa da criança e se a pertinente naquele

lugar. t neceseArio ver o diagnéstico da cidade, onde esta precisando, o

'nue esta precisando, para não haver superposição.

A SRA. . /41~-7)A7--Í 	 Todaa as ougestães

feitas aqui ja etão registradas e tao ir para o drum ou conselhos tutela.

ree, pode—se incluir essa sugestão.

11.
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A SRA, TRREgNHA HELENA Quanto questgó do e

abrigos atinente a crianças e adolescentes ou . outra cai

e4:44/44War  -	 As Imos ch'egar

H& concordancia doe presentes? Então, fica suspensa essa s da axtdittn.

cia pUblica e ela será realizada quando voltarem as informa0es e as

sugestBes.

(rala fora do microfone)

7 ,u4
59/2,04(í, 	 -	 as á pedimos au.

drencia publica ga relação a esse. Em relaç go ao da Ana Martins, não e

do Sergio tainb4m nZo. Sergio, voa quer que passe o seu na

que aqui vierem para a discusso do PI 292/96, podemos pass

	

frente? Os	 I

	

.	 Iar o do Sérgió

6 1 21 audign.na frente e depois a gente volta? Tudo bem. Então, PL 416/96

cia publica. Dispiie sobre a venda de ingressos nos cinemas,

teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivo

de 7 anos. Autor: Sergio Ricardo da Silva Rosa, ou seja, Ser

cines, clubet

s a menores

sio Rosa.

O SR. ROBERTO 	 Projeto de lei nt 416/96,

COO. 0591
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de autoria do Vereador atraio Ricardo Silva Rosa. O projeto dá direito a

menores de \7 anos de idade a adquirir ingreesoe nos cinemas, cines.clums

boi, teatros, eopetáoulos musicale e circenses e eventos esportivos apr

sentados no município de $ão Paulo pela metade do prego fixado para qual

quer dependância deetinada ao plIblico,. A justificativa do autor ert esten-

der o direito de meia-entrada conquistada pelos idosos e estudantes às

crianças menores de 7 anos, para ampliar o acesso cultura e ao lazer

destas. A posiOio da Comissão de Constituição e Justiça foi pela legali-

dade.

Sergio Rosa para fazer os comentários necessários.

O SR. StRCIO ROSA - Bom dia. Não há muitos comentárioe a fa-

zer. t 26 uma obeervação em nível de várias pessoas que identificam jus-

tamente, na venda de ingressos para menores de 7 anos, uma discrepância

com relação à política* daquelas que já cotão na escola. Para estas

mas, há a política da meia-entrada e para as menores, não. Então, evidac=

temente, isso onera a família, os pais, cria-se uma dietinção entre cri-

anças quando ee vai a um espetáculo infantil. Acredito que o estabeleci-
COO. 0597
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mento da melap.en. trada para crianças com idade inferior a 7 anos venh

estabelecer uma facilidade maior das femilias poderem levar seus til/

a esses espetáculos. É sõ esse mesmo o sentido do projeto.

quem dela quiser fazer uso.

A SRA. ROSÂNGELA (Voto Consciente) Acho bastante justs4

Colocação. Também trabalho com criança da área pré.escolar e tenho

problema. O estudante que tem a carteirinha, tem o ingresso pel

tade e a Inínhe turminha da pré—escola; tem bastante dificuldade ne

sentido. Obrigada.

A SRATP/91/4/CW92.Vr-r Cumprimento o Vreado

gio Rosa pela validade da sua proposta.

Agora, em discussão o PL 292/96, 213 audiência pablica

A 	 Se na permite, eu qt

bám cumprimentar o Vereador. Eu estava ate' fazendo uma analogia

passagem aérea, que 4 estendida até" quem tem 12 anos que paga
CÔO. 0597
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Muitos espetelculos permitem até 4 anos e n:o 7* 4 Ou. 6. Ea acho extrema-

mente significativo. Queria cumprimentar a iniciativa, porque estimula o
s'•

lazer da criança. MUito obrigada.

A SRAllet0% ti/V1/20-J. Então* vamos fazer a leitura do

PL 292/96, dizendo qua a Vereadora Ana Martins esteve presente na cesso

passada, quando houve a discussão, e se faz representar pela sua asses-

sora. ft

centielzatIgMeGara~m4sez;;;~
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Com a palavra o Roberto.

O SR. ROBERTO 	 - Projeto de lei no 292/96, de

de autoria da Vereadora Ana Martins&

O projeto prevê que as catracas dos ônibus urbanost que com

põem a frota de coletivos do Município de São Paulo, deverão ter

um espaçamento livre de, no mínimo, 40 centímetros de altura, do

piso até a °atraca, e um vão livre de 50 centímetros de abertura

para passagem doe passageiros. O espaço livre permitirá que as cri

anças usuárias de transporte coletivo mim possam passar com a

dignidade que a lei lhes garante.

A justificativa da autora è que já existe legislação fede-

ral, regulamentada através de órgão competeds, mas os proprietários

de coletivos, para dificultarem a passagem de menores por baixo das

catracas graciosamente, não observam as dimensões mínimas exigidas

por lei.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela lega

lidada da propositura.

COO, 059 7
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu pergunto se a assessora da

Vereadora Ana Martins gostaria de fazer uso da palavra.

A SRA. ROSANA - Bom-dia a todos, sou assessora da bancada

do PC do B. Eu só queria esclarecer o objetivo desse projeto. Is-

so foi, inclusive, fruto da demanda de várias entidades de movi-

mentos populares nos bairros, porque a criança tem sido submetida

freqüentemente à humilhação de serem obrigadas a rastejar dentro

dos ônibus, por imposição dos proprietários de veículos, pois, na

verdade, o cobrador cumpre ordens, senão è punido. Constantemente

nós temos observado esse tipo de humilhação.

Felizmente, o Estatuto da Criança tem colocado a necessida

de de serem defendidos os direitos das crianças e de as mesmaa nao

serem submetidas a nenhuma situação de humilhaçao ou agressão fiei

ca ou por palavras, ou numa situaçao em que se sentia publicamente

humilhada.

Então, o objetivo do projeto é no sentido de fazer valer

a própria legislação federal, que obriga a terem os 'ónibus um míni

mo de condições. Apagar de acharmos que a própria imposição de

	 passarem por baixo da catraca é uma humilhaçao sempre_e mas_melo _ 

RODÍZIO FOLHAI-TAQUIGRAFO-1-)(ÁGRAFO 

íCom.Pol.Urb. 21.8.96

COD.M97
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menos que não seja uma situação desagradável para a criança e Da,.

ra as mães, que se 'dm vêem envolvidas até aa situações de agressi

vidade, de violência dentro dos transportes coletivos. Portanto, o

objetivo do projeto é garantir esse direito da criança e do adoles

cente.

o-8

FOLHA

Marcia Com .Pol .Urb.

SESSÃO

21.8.96

DATA J itioRAookill0

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra se encontra aberta.

Cumprimentamos mais uma vez a Vereadora Ana Martins pela oportuni-

dade do projeto. Passamos então ao assunto "Código de Obras", que

estava marcado para as 10 horas. Como são ;.0h10, vamos colocar em

discussão: PL 1.368/95; primeira audiência pública; estabelece

normas de funcionamento para parques de diversões temáticos, aquá,...

ticos e circos do Municipio de $ão Paulo. Autor: Bruno Feder.

O SR. ROBERTO 	 - Projeto de lei n2 1.368/95, de

autoria do Vereador Bruno Feder. O projeto estabelece normas de

funcionamento para parques de diversões temáticos, aquáticos e

circos situados no Yuniclpio. Pela proposta, a liberação do alvará

de funcionamento, ou do auto de licença de localização, funciona-

mento e eetabelecimenta dependerá de vistoria técnica de órgão do
G00. 0597

•



11-1

na e Meio Ambiente

\\

\ kl\\ Á
tà	 •
- rala

Vereador Em' •

"Presidente da Coaissào de Política Urbana, Metrop1' it.

Defiro, em 22/

Vereador Jo`ão
Presidente da Câmara PI

• ,

Paulo

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

Ho sentido de melhor avaliarmos o Projeto de Lei nP_

270/96, solicitamos que o Executivo nos envie informaç ges sobre a

viabilidade de ser implantado o programa pretendido e se o mesmo

atende aos requisitos do Estatuto da Criança e do Adolescente para

abrir as casas constantes da propositura.

Em ..2Ír. -ars
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ANGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica III
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São Paulo, 30 de de 1996.

18 - O?-LE03
OFICIO N.0769/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 270/96 de autoria do
Vereador Aurélio Nomura - que estabelece a Criação do
Programa Casa da Criança e do Adolescente, solicitando-lhe
se digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado A.preço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. n2 270/96 de fls. 01/02
e do despacho da comissão solicitante de fls. 63.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  30 	 de 	 'agosto 	de 19.9_6___:

Folha N o	 	  do proc

No	 .1_0. de 19 f

O funcionado 	 7 

Recebi ofício Leg.3-n 2 769/96 , de

30-08-96 , solicitando ao Executivo informa6eS referentes

ao Projeto de Lei n 2 270/96 , de autoriado, Ver. Aurelio No-

mura.

Anexo: xerox do PL 270/96 e do despacho da comissão
solicitante.

CCM. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 A.57o de 19.•('	 or,  07 (a)

21/Z1 ASS ATO

oficial Legislativo

À Douta Comissão de
PolitiCa Urbana, Metropalitãoã
e Meio Ambiente

Em,  an ofif( .

ry
al/IG%A. 	 .714
ANGEL A BORDIN ANDREONI

efe de Seção Técnica III

Recebido nft Comb,srío de Po/. ErrIgu);11
1::tnerN, - 1'6 às	

kis
................ .........
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 23 de setembro de 1996-

Olído A 15 - DOCREC
227 

/96 •
	 15-0301/1996 •

Senhor Presidente

;. os..

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

•consideração.

PAULO MALUF

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 270/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0769/96, RE-

METIDO A CÃMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 2277§-6.
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FABES/GAB

Atendendo solicitação de Vossa Excelência procedemos à análise do Projeto

de Lei 01.0270/96, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. que institui no âmbito do

Município, o Programa "Casa da Criança e do Adolescente", destinado à atender

crianças e adolescentes de O a 17 anos, de ambos os sexos. prioritariamente os de

situação de rua. O Programa prevê três tipos de casas, de acôrdo com a faixa

etária, sexo e situação faMiliar: Casa Albergue (para menores do sexo masculino

de 7 a 14 anos possibilitando abrigo, assistência à saúde. educação e oficinas que

permitam a auferição de renda), Casa de Apoio (destinada a meninos de 7 a 17

anos e meninos de 14 a 17 anos, baseada no principio de Lar Substituto,

garantindo atendimento às suas necessidades básicas e à sua formação sócio-

educacional) e Casa Novo Lar (destinada a crianças de O a 8 anos, em situação de

risco social, encaminhadas pelo SOS Criança).

Na realização de nossa análise ouvimos preliminarmente a Coordenação do

Programa de Assistência à Infância. a Coordenação do Programa de Assistência à

Criança e ao Adolescente, bem como ouvimos as representantes desta Pasta no

GEMINTER-Grupo Executivo Municipal Intersecretarial de Articulação de Projetos

de Auxílio à Criança e ao Adolescente. Sobre a matéria consideramos :

Aspectos Legais

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227 estabelece:"È dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação_ ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito. à liberdade e à convivência

familiar e comunitária, além de colocá-los à salvo de toda forma de negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão?

FOLHA N.' tO . DZ P keL,LC

N.° "5"  -002. .Z	 —
FABES - Sr. Secretário	 ---	 . . ,
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artigo 70 estabelece: "É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União. o

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição Federal e

pela Constituição Estadual. e daqueles inerentes às condições de vida na cidade.

inseridos nas competências municipais especificas". No parágrafo único dispõe que

"a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município."

A Lei Federal 8.069/90 "Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA" prevê

em seu Título II "Das Medidas de Proteção". o abrigo de crianças e adolescentes

em entidade . como uma das medidas de proteção. medida esta provisória e

excepcional. utilizável como forma de transição para o restabelecimento e a

preservação dos vínculos familiares, ou esgotadas as possibilidades de retorno à

família de origem, para a colocação em família substituta. não implicando em

privação de liberdade.

A Lei Municipal 11.123/92 dispõe sobre a política municipal de atendimento à

criança e ao adolescente. bem como sobre o Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente. Órgão deliberativo e controlador da política municipal de

atendimento, dispondo também sobre os 20 Conselhos Tutela- res do Município. Esta

lei é regulamentada pelo Decreto 31.319/92.

A Lei Municipal 11.247/92 por sua vez cria o Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - FUNCAD. com a finalidade de proporcionar os meios

financeiros complementares às ações necessárias ao desenvolvimento das políticas

públicas destinadas à criança e ao adolescente, bem como ao exercício das

competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e

dos Conselhos Tutelares. Esta lei é regulamentada . pelo Decreto 32.783/92.

A atual administração, através do Decreto 35.179/95 oficializou o Grupo

Executivo Municipal Intersecretarial de Articulação de Projetos de Auxílio ã Criança

e ao Adolescente em Situação de Risco - GEMINTER tendo, dentre outros, os
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objetivos de fortalecer os programas sociais voltados à atenção à criança e ao

adolescente em situação de risco, das diversas unidades da Prefeitura de São

Paulo e de outros Órgãos. O GEMINTER deve atuar em entrosamento com a

Secretaria de Estado da Criança, Família e Bem Estar Social, na execução de

projetos e manter política de interação com o Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente com o qual deve trabalhar integradamente. Prevê ainda o

entrosamento com a Procuradoria Geral da Justiça do Estado de S.P.. SecretariasII"	 Estaduais. órgãos Federais. Organizações Não-Governamentais e Sociedade Civil,
W

bem como a articulação da área municipal.

Acão Municipal

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente propôs e o

Prefeito acolheu a execução do PROASF - Programa de Orientação e Apoio Sócio

Familiar . que dentre outros projetos, propõe a implantação de 20 Casas de

Convivência de Passagem, Regionalizadas. para crianças em situação de risco

permanecerem até que estejam preparadas para retornar à família de origem ou

serem encaminhadas a uma família substituta. ou a uma instituição adequada ao

seu caso. Para assegurar um atendimento digno aos seus direitos, quando da

permanência destes em instituições públicas ou conveniadas, abrigos provisórios ou

casas de convivência. acionar-se-á todo e qualquer atendimento institucional para

garantir o atendimento integral às necessidades básicas das crianças e

adolescentes na comunidade onde àejam situados. O trabalho será acompanhado

por profissionais especializados bem como pelos Conselhos Tutelares de cada

região e pelo Poder Judiciário. Há previsão de implantação das 20 Casas de

Convivência em 1996.

Também na esfera Municipal o Centro de Apoio Social e Atendimento -

C.A.S.A., vem desenvolvendo atividades voltadas ao atendimento de crianças e

adolescentes em situação de risco, em parceria com entidades sociais e com a

aadiadada civil, am aapacial na qua aa rafara a maninaa a maninaa da rua. Nata

Sêntido recomendã-se tintem ã ãuaL•iáriciã C:31 (5 C.A.S.A. sobre waiterie.
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F4AB.E/GAQ
Por sua vez esta Secretaria municipal da Familia e Bem Estar Social, no

desenvolvimento de suas atribuições vem realizando serviços voltados ao

atendimento da criança e do adolescente de famílias de baixa renda (ação

preventiva), bem como serviços para meninos e meninas em situação de risco

através de convénio com entidades sociais, a saber:

Oda	 Creches: unidades de assistência e educação destinadas à criança de O a 4

anos. prioritariamente e até 6 anos supletivamente. em período integral.

Centros de Juventude: unidades de assistência sócio-educativa à criança e

adolescente de 7 a 14 anos, em regime de meio período.

Centros de Juventude de iniciação, Capacitação e Formação

Profissional: unidades de assistência sócio-educativa e de formação profissional.

destinadas ao adolescente de 14 a 17 anos.

Centros Cle Convivência: unidades abertas para atendimento à população

em geral e. em especial. às crianças e adolescentes, com programação sócio-

educativa, lazer. esportes. artes etc.

Guarda Mirim Metropolitana: para atendimento a crianças e adolescentes

de 7 a 17 anos, com programação sócio-educativa e iniciação profissional.

Projetos Alternativos: para atendimento a pessoas portadoras de

deficiência, bem como para atendimento a meninos e meninas de rua, com

programação adequada às características de cada grupo a que se destinam.

Assistência à População com Problemas de Subsistência: serviço

prestado através de Plantões de Atendimento nas Supervisões Regionais da

1
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Família e Bem Estar Social às famílias carentes do Município, com o o

•atendimento às suas necessidades básicas.

Manifesiacão Conclusiva

O abrigo de crianças e adolescentes desprotegidos e em estado de

abandono social é uma medida de proteção proposta pelo ECA. cuja aplicação é

eda	 determinada peia autoridade competente. Poder Judiciário e 	 Conselhos

O abrigo tem uma definição legal em que seu dirigente é equiparado ao

guardião. ou seja, aquele que legalmente tem o dever de cuidar.-assistir e educar a

criança e o adolescente (Art.92 , Parágrafo único - E.C.A.). Portanto o abrigo

caracteriza-se por ser uma guarda institucionalizada. devendo fazer parte de toda

uma rede de atendimento, onde é necessária a realização de um trabalho articulado

com outros Órgãos públicos como os Conselhos Tutelares. a Justiça da Infância e

da Juventude e os programas das diversas Secretarias incumbidas das políticas

sociais do Município.

Partindo destes princípios e considerando todo o exposto somos de parecer

que a proposta do projeto de lei já é assumida pelo Executivo Municipal e que o

desejo do ilustre autor do projeto 01-270196 já está plenamente contemplado pela

ação desenvolvida através do PROASF. do GEMINTER e das Secretarias

Municipais integrantes do GEMINTER.Era o que tínhamos a opinar.

Tutelares.
_ .
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INTERESSADO : SGM/ATL

Ilkek
ASSUNTO - : Exarado Pronunciamento conclusivo sobre o

ie.	 Projeto de Lei 270/96

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

De ordem do Sr. Secretário desta Pasta,
transmitimos a V.Sa. a manifestação da Assessoria Técnica
desta Pasta a respeito do Projeto de Lei 01 - 0270/96, que
acolhemos, para as providencias que couberem.

São Paulo, 23 de abril de 1996.

ASSINADO
NO ORIGINAL

JOÃO ANTONIO BUZZO
CHEFE DE GABINETE

JAB/lezl
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei 270/96 de autoria

do Vereador Aurélio Nomura.

- ATL

Sra. Assessora

Atendendo solicitação dessa Assessoria Técni

ca Legislativa às fls. 7, informamos que esta Secretaria Munici-

pal da Família e Bem-Estar Social já se manifestou sobre a maté -

ria aqui tratada, através do memorando ATL n 2 921/96, cuja cópia

juntamos ao presente processo sob fls. 8 a 15.

S. Paulo,	 16 de setembro de 1996.

JOAO prrOy70 BUZZO

CHEFE DE GABINETE

FABES

•
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Senhor Presidente

São Paulo, 2 de outubro de 1996
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência

prestadas

relativas

anexa.

-
, junto ao presente, cópias- das informações

pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

aos Projetos de Lei constantes da relação

reiterar

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

5GM-002-0GM
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Chefe de Seção Técnica Ia
Substituto

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente
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DONIZET1 V PONTES
Assist. Parlamentar
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Atendendo solicitação de Vossa Excelência procedemos à análise do Projeto

de Lei 01.0270/96. de autoria do Vereador Aurélio Nomura. que institui no âmbito do

Município, o Programa "Casa da Criança e do Adolescente", destinado à atender

crianças e adolescentes de O a 17 anos, de ambos os sexos. prioritariamente os de

situação de rua. O Programa prevê três tipos de casas, de acc3rdo com a faixa

etária, sexo e situação familiar: Casa Albergue (para menores do sexo masculino

de 7 a 14 anos possibilitando abrigo, assistência à saúde, educação e oficinas que

permitam a auferição de renda). Casa de Apoio (destinada a meninos de 7 a 17

anos e meninos de 14 a 17 anos, baseada no princípio de Lar Substituto,

garantindo atendimento às suas necessidades básicas e à sua formação sócio-

educacional) e Casa Novo Lar (destinada a crianças de O a 8 anos, em situação de

risco social, encaminhadas pelo SOS Criança).

Na realização de nossa análise ouvimos preliminarmente a Coordenação do

Programa de Assistência à Infância. a Coordenação do Programa de Assistência à

Criança e ao Adolescente, bem como ouvimos as representantes desta Pasta no

GEMINTER-Grupo Executivo Municipal Intersecretarial de Articulação de Projetos

de Auxílio à Criança e ao Adolescente. Sobre a matéria consideramos :

Aspectos Legais

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227 estabelece:"È dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde. à alimentação, à ediica0o. ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito. à liberdade e à convivência

familiar e comunitária, além de colocá-los à salvo de toda forma de negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."

.	 L.2.	 Z.2
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artigo 70 estabelece: "É dever do Poder Municipal. em cooperação com a União. o

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição Federal e

pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade.

inseridos nas competências municipais específicas". No parágrafo único dispõe que

"a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município."

A Lei Federal 8.069/90 "Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA" prevê

em seu Título li "Das Medidas de Proteção". o abrigo de crianças e adolescentes

em entidade . como uma das medidas de proteção. medida esta provisória e

excepcional. utilizável como forma de transição para o restabelecimento e a

preservação dos vínculos familiares, ou esgotadas as possibilidades de retorno à

família de origem, para a colocação em família substituta, não implicando em

privação de liberdade.

A Lei Municipal 11.123/92 dispõe sobre a política municipal de atendimento à

criança e ao adolescente, bem como sobre o Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente. Órgão deliberativo e controlador da política municipal de

atendimento, dispondo também sobre os 20 Conselhos Tutelares do Municipio. Esta

lei é regulamentada pelo Decreto 31.319/92.

A Lei Municipal 11.247/92 por sua vez cria o Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - FUNCAD. com a finalidade de proporcionar os meios

financeiros complementares às ações necessãrias ao desenvolvimento das políticas

públicas destinadas à criança e ao adolescente, bem como ao exercício das

competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e

dos Conselhos Tutelares. Esta lei é regulamentada pelo Decreto 32.783/92.

A atual administração, através do Decreto 35.179/95 oficializou o Grupo

Executivo Municipal Intersecretarial de Articulação de Projetos de Auxílio à Criança

e ao Adolescente em Situação de Risco - GEMINTER tendo, dentre outros, os

e

Por
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objetivos de fortalecer os programas sociais voltados à atenção à criança e ao

adolescente em situação de risco, das diversas unidades da Prefeitura de São

Paulo e de outros Órgãos. O GEMINTER deve atuar em entrosamento com a

Secretaria de Estado da Criança. Família e Bem Estar Social, na execução de

projetos e manter política de interação com o Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente com o qual deve trabalhar integradamente. Prevê ainda o

entrosamento com a Procuradoria Geral da Justiça do Estado de S.P.. Secretarias

Estaduais. órgãos Federais. Organizações Não-Governamentais e Sociedade Civil,

bem como a articulação da área municipal.

Acão Municipal

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente propôs e o

Prefeito acolheu a execução do PROASF - Programa de Orientação e Apoio Sócio

Familiar . que dentre outros projetos, propõe a implantação de 20 Casas de

Convivência de Passagem, Regionalizadas. para crianças em situação de risco

permanecerem até que estejam preparadas para retornar à família de origem ou

serem encaminhadas a uma família substituta. ou a uma instituição adequada ao

seu caso. Para assegurar um atendimento digno aos seus direitos, quando da

permanência destes em instituições públicas ou conveniadas, abrigos provisórios ou

casas de convivência, acionar-se-á todo e qualquer atendimento institucional para

garantir o atendimento integral às necessidades básicas das crianças e

adolescentes na comunidade onde ãejam situados. O trabalho será acompanhado

por profissionais especializados bem como pelos Conselhos Tutelares de 'cada

região e pelo Poder Judiciário. Há previsão de implantação das 20 Casas de

Convivência em 1996.

Também na esfera Municipal o Centro de Apoio Social e Atendimento -

C.A.S.A., vem desenvolvendo atividades voltadas ao atendimento de crianças e

adolescentes em situação de risco, em parceria com entidades sociais e com a

aociadada civil, am aepeciat no que ea rafara a ~ima a meninas' da rua. Nata

sénticio recoménda-sa tiirrt4m ãudiância (10 C.A.S.A. sc.)bre d magria.
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Por sua vez esta Secretaria iviunicipai da Familia e Bem Estar Social. no

desenvolvimento de suas atribuições vem . realizando serviços voltados ao

atendimento da criança e do adolescente de famílias de baixa renda (ação

preventiva), bem como serviços para meninos e meninas em situação de risco

através de convênio com entidades sociais, a saber:

4	 Creches: unidades de assistência e educação destinadas à criança de O a 4

anos. prioritariamente e até 6 anos supletivamente. em período integral.

Centros de Juventude: unidades de assistência sócio-educativa à criança e

adolescente de 7 a 14 anos, em regime de meio período.

Centros de Juventude de Iniciação, Capacitação e Formação

Profissional: unidades de assistência sócio-educativa e de formação profissional.

destinadas ao adolescente de 14 a 17 anos.

• Centros de Convivência: unidades abertas para atendimento à população

em geral e. em especial, às crianças e adolescentes. com  programação sócio-

educativa, lazer. esportes, artes etc.

Guarda Mirim Metropolitana: para atendimento a crianças e adolescentes

de 7 a 17 anos, com programação sócio-educativa e iniciação profissional.

Projetos Alternativos: para atendimento a pessoas portadoras de

deficiência, bem como para atendimento a meninos e meninas de rua, com

programação adequada às características de cada grupo a que se destinam.

Assistência à População com Problemas de Subsistência: serviço

prestado através de Plantões de Atendimento nas Supervisões Regionais da
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Família e Sem Estar Social às famílias carentes do Município, com o o g 'Àtivo de

atendimento às suas necessidades básicas. 	 •

Manifesiacão Conciusiva

O abrigo de crianças e adolescentes desprotegidos e em estado de

abandono social é uma medida de proteção proposta pelo ECA. cuja aplicação é

determinada pela autoridade competente. Poder Judiciário e Conselhos

Tutelares.

O abrigo tem uma definição legal em que seu dirigente é equiparado ao

guardião. ou seja. aquele que legalmente tem o dever de cuidar.•assistir e educar a

criança e o adolescente (Art.92 , Parágrafo único - E.C.A.). Portanto o abrigo

caracteriza-se por ser uma guarda institucionalizada, devendo fazer parte de toda

uma rede de atendimento. onde é necessária a realização de um trabalho articulado

com outros órgãos públicos como os Conselhos Tutelares. a Justiça da Infância e

da Juventude e os programas das diversas Secretarias incumbidas das políticas

sociais do Município.

Partindo destes princípios e considerando todo o exposto somos de parecer

que a proposta do projeto de lei já é assumida pelo Executivo Municipal e que o

desejo do ilustre autor do projeto 01-270/96 já está plenamente contemplado peia

ação desenvolvida através do PROASF. do GEMINTER e das Secretarias

Municipais integrantes do GEMINTER.Era o que tínhamos a opinar.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E SEM-ESTAR SOCIAL

Folha de Informa40 No.08

do Memo ATL 921/96 . - 26/03/96

•

INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO	 : Exarado Pronunciamento conclusivo sobre o

Projeto de Lei 270/96

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

De ordem do Sr. Secretário desta Pasta,
transmitimos a V.Sa a manifestação da Assessoria Técnica
desta Pasta a respeito do Projeto de Lei 01 - 0270/96, que
acolhemos, para as providencias que couberem.

São Paulo, 23 de abril de 1996.

ASSINADO
NO ORIGINAL

JOÃO ANTONIO RU=
CHEFE DE GABINETE

JAB/lezl
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei 270/96 de autoria

do Vereador Aurélio Nomura.

S.G.M. - ATL

Sra. Assessora

Atendendo solicitação dessa Assessoria Técni

ca Legislativa às fls. 7, informamos que esta Secretaria Munici-

pal da Família e Bem-Estar Social já se manifestou sobre a maté -

ria aqui tratada, através do memorando ATL n g 921/96, cuja cópia

juntamos ao presente processo sob fls. 8 a 15.

S. Paulo,	 16 de setembro de 1996.

•
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Folha de informação n? 	 92°

INTERESSADO : Cãmara Municipal

ASSUNTO	 : Informações sobre o P.L. no 270/96, de auto

ria do Vereador Aurélio Nomura.

Coordenadoria Geral de Apoio

Senhor Coordenador Geral

Solicito manifestação sobre o Projeto de

Lei no 270/96, consoante quesitos de fls. 05, apresentados

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien

te.

Tratando-se de matéria com prazo legal

para resposta, peço a devolução até o próximo dia 08.10.

Em 23 de setembro de 1996

DARCY ROSA CORTESE JULIA0

Assessora - ATL

•



,10RD

um Ai

WrAR1 W9L_ A 4.1.
Coordenador Espe

SGbd

•	 .. ,

jqtL--	 Ptn(A-5»-Q...

cQ S-P N,4:5

çfw ÇLQo Ga#,/9-1(

. Juntado 	 nesta data, 	 documento	 e folha de informação,

rubricado 	 sob n° 	

Em 	   

lal



NI

IN°.!

..............:„...._..........z.::: ....... 	 - /
O h ..,., „ i NrO	

* ' c' :. .....

SECRETARIA DO GOVERNO NIUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA - S.G.M. -

Memorando ATL n°	 \\G	 Em, 27 103196

PGM
Sra. Procuradora Chefe

I - Pedimos a V. Sa. determinar seja exarado
pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 27-0/96 , anexo
por cópia xerográfica, de autoria do Legislativo, a fim de que o
Senhor Prefeito, no momento o portuno. possa deliberar sobre sanção
ou veto que a Câmara Municipal venha'a aprovar.

11-.Esclarecemos que, em expediente autônomo, já está
sendo colhida manifestação de FABES; Cons. da Crianca e do
Adolescente.

III - Dada a natureza do assunto, solicitamos devolução até
o próximo dia 11/04/96.

Atenciosamente,

. O Ji?""ãttRA-AL ~GEL
Assessora - SGM/ATL



PROJETO DE LEI 01-0870/94 
'Estabelece • Criaç go do Programa Casa da Criança

• do Adolescente".
A Cimara Munici pal de Sgo Paulo decreta:
Art. 12 - Fica instituido no imblto do município

de Sgo Paulo, o Programa "Casa da Criança a do Moles-
canto".

Art. 22 - O Pro grama a que se refere o artigo 12
da referida lei ee destina à atender crianças e adotes-
centra de zero a 17 anos, de ambos os sexos, priorita-
riamente os de eituac go de rua.

Art. 32 - O Programa "Casa da Criança e do Adoles-
cente" estabelece tr gs ti pos de cagas, de acordo com a
faixa *hirta, sexo e situaç go familiar:

• 12. Casa Albergue:
Destina-se à atender menores de 07 a 14 anos, 'do

sexo masculino, possibilitando àobtencio de abrigo,'au-
sistincia à saúde e educado. O Projeto prevê como ati-
vidade pedagógica e para obtencio de renda, oficinas de
horticultura e jardinagem, serigrafia, confeccio e arte-
sanato.

• 22. Casa de Apoio:
Destina-se a atender menores meninos de 07 a 17

anos, meninos de 14 a 17 anos - através da chamada fami-
lia social. A casa de Apoio baseia-se no principio do
Lar Substituto, gaiantindo o atendimento às necessidades
Jjdaicam dos menores e a sua formacio sócio-educacional.

2 32. Casa Novo Lar:
Destina-se a proteger, excepcional e provisoria-

mente, crianças de zero a oito anos, que por motivos vá-
rios foram colocados em eltuac go de risco pessoal e *o-
:ial: negli gência, abuso e maus tratos nas familia, e
instituie ges, abandono e tráfico, ex ploracia. 0 encama- .
lhamento das crianças i realizado através do SOS Crian-
;a.

Art. 42 - O Programa "Casa da Criança e do Adeles-

benta" terá obri gatoriamente a supervisgo das Secreta-
rias com petentes e a subvencio das entidades sociais
não- gov aaaaaa ntals, li gadas à Infancia, em presas priva-
das e sociedade, em geral.

Art. $2 A estrutura funcional de cada casa terá
servidores munici pais qualificados nas éreas: adminis-
trativa, educacional, serviço social, médica e terapeu-
tas.

•
Art. 62 - Na Casa de Apoio, institui-se a chamada

t

Fantlia Substituta" ou "Mie Substituta" que seri coo-
ratada após cadastramenta, triagem e avaliacio sócio-e-

'conSm1ca e psicológica por servidores qualificados. Cada
"família substituta" poderá atender até 10 crianças, re-
cebendu para isso um valor a ser fixado pela Secretaria
competente. Cada familia seri acompanhada e avaliada ne-
	 lamente.

Art. 79 - As d 	 •	 a exacucio desta lei
correria por conta de ~mies orcamentdrias próprias
su plementadas te necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
Publicaçgo, revogadas as dis posiçies em contririo.

Sala das Sessies, 20 de março de 1996. Aurélio Ho-
nor*. "As ContssSes competentes."
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Art:tti • a	 inrincja :e	 • di outras p•dNaín-
Ciii

A r:.: • 1& l'turiciPal de. E.Ze Paulo decreta.
Art. :2 - f ica c Evecutivu obrigado	 imp:antar

Propicia da Fo- p ac2o Artittl:a para lnfáncia de Rua.
f 12 - C Prcp r maa de Artistica consiste

em curec de as...eia:iate:c ce rirwtauraero e recuperaao
dr obras dr arte, Konumantos q Pri d i tzt histilelcoa

G 22 - Cs nenioos de rua sar go encaminhados por
institui:Era deildarrAts Patrícia:idas eia Secre-
taria da Ttailia e Eea-Ettar Social.

Art. 22 - O Z..cutivo peri mester da co-participa-
tIo Os iniclativa privada, visardo h ObttocIo de recur-
sos Para o custeko dr bolsa de 01 lua/ salirio cínico a
Cada aluno e out .- as e.penual,

Parág,lfo U p :co - A iniciativa privada particiPan--.
te fari ;tia aos dencriztom previstos em lei.

A:t. 22 - O Eurcutivo Providtnciará aos alunos
do e lettório, 31:menti:I0, astistincia midico-odontolórica
• Urais subtid::". r.e‘ealvi.....ot à reintegracào dos meno-
res ca . ertes á socicoade.

Art. 42 - A Eec-eta , :a tiur.iciPal de Cultura elmbo-
rari cu rbfv:1: p -caraeitico e at Iates estrutu rais para
ioplanta:So dc Ptcáraaa 4. c.-ca:So Artística para In-
f .:nela de Pua

Pa-iseafo j r.ico - O cuericulo •rnei:nado no 'em--
Fut" ar . á c par:eme r trdo por e-etira em raz‘4erat2d •
restairaolo, ttrde por objetivo o 21C.I. V0 ATtlitiC0 G o
pa	 o hl dr e •ant rio pelo Sun: di pio

a r t. 9 - C E.eoutavo runterí cadastro da wro-cle-
cO n a foraada pia recderndi-la ao atroado de trabalha,
• •211C1tA4D.

Art 62 - O Evecutivo putlicari decreto rerularen-
tando a patir:11 ar prtzo n2o a- p rrior • 120 (conto •

2AT.

Art 72 - Esta lei eot,aral ee vigor na data de sua
rrv:áa:as co disPos:oSet re copirei,to.

á 
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• Projeto de Lei n , 359/95. Dispõe

sobre implantação de Programa de

ormacão Artística para Infância de

Inconstitucionalídade	 e.

ileualidade. Pelo veto total.

INTERESSADO: SGM/AIL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n ; 01-359/95

Informação n 9 ).-ÇO /95 PCM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Trata o Fresenta de projeto de lei, de autoria

do Legislativo, que obriga o Poder Executivo a implantar

Programa de formação Artística para a Infância de Rua.

Informa a propositura consistir o Programa em

curso de especialização em restauração e recuperação de

obras de arte, monumentos e prédios históricos

ministrados aos meninos de rua encaminhados por

instituição	 idôneas,	 devidamente	 matriculadas	 na

Secretaria da Família e Bem-:;"star Social.
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Segunde c projeto, o Executivo será gestor da

co-participação da iniciativa privada, com vistas à

cl:tenção de recursos para o custeio de bolsa de um

c a'arc-mínmc a cada aluno as suas expensas, obtendo as

empresas-rivad:is cs benef.tcios legais.

4  . 7 o providenciará aos alunos

do rmtári•, alimênzação, assistência médico-odontológica

e demais subsídios necessários à reintegração dos menores

à socieade.

A Secretaria Municipal de Cultura terá a

incumbência de elaborar currículo programático e as bases

estruturais para implantação do programa. Esse currículo

.restauração, tendo por objetivo o acervo artístico e c

patrimônio histdrico mantido pelo Município.

Obriga o presente projeto de lei, ainda, a

manter cadastre de mão-de-obra formada cara recomendd-la

ao mercado de trabalho, quando solicitado.

Entendemos que a propositura não tem condições

prosperar, eis que contém em seu bojo vícios de

inconstitucicnalidade e ilegalid=4de.

A inconstirucionalidade reside na afronta ao

princípio da harmonia e independência dos poderes,

abrigado pelo art. 2 ; da Constituição Federal e art. 5=

da Canstit-Jição do Estado de São Paulo, por se tratar de

matéria tipicamente administrativa.
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-Pela mesna razao, fe= o presente projeto de

lei o art. 37, parágrafo segundo, inciso IV da Lei

Orgânica do Mi.:nicitio, sendo, por isso, ilegal.

r"..)

7'.e fato, se coubesse lei para a hipótese em

anái=ç, a i niciativa legislativa seria privativa do

rhei== do porem, no caso, a matéria independe

d 4, lei, bastando a respeito a decisão administrativa, que

se	 insere	 no	 âmbito	 da	 discricionariedade	 da

Administração.

Pelas razões expostas, opinamos pelo veto

total, submetendo o presente à consideração de Vossa

Senhoria, tara que se digne, caso com partilhe do mesmo

entend i mc-,nto, remete-lo à Senhora Procuradora Geral, que,

em concerdando, o encaminhará à Secretaria do Governo

Municipal.

São Paulo, /	 /

MAIRCI=RI
Procuradora Assessora - AJC

OAB 33.233
PGM

MF/mpr

ATL770
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ASSUNTO	 : :2 rojezc) de Lei n ; O1--359/95

Informação n Q .K 1-/95 PGM.AJC

PROCJRADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SRA. PROCURADCRA GERAL

De a=do.

São Paulo, c=-2,/ oC / Fr.

• k	 LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO

• Procuradora Assessora Chefe - AJC

OAB 56.936

PGM

#/mpr

'L7 70
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ASSUNTO	 : Projeto de Lei n í 01-0359/95

Informação n2 1 `14 /95 - PGM.G

SECRETARIA DO GOVE? g0 MJNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção à

inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela

Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral

do Município a respeito do Projeto de Lei n 2 01-0359/95,

que propugna pelo veto total.

Proponho, entretanto, que, se o Projeto de Lei

"sub examine" vier a ser aprovado pela Egrégia Câmara

Municipal, seja o presente, por ocasião do veto ou

sanção, remetido à apreciação do Senhor Secretário dos

Negócios Jurídicos.

São Paulo,	 /

--
-	 ,----?--

YÔNIa-HERIWiSALKM WGGIANO

-,----
Procuraára Geral do Município

OAB 24.389

PGM
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INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 01-0270/96
INFORMAÇÃO N°427 1 96- PGM-G.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

Sra. Procuradora Assessora Chefe

Esta Procuradoria Geral já teve oportunidade

de se manifestar sobre projetos de lei que enfocaram

matéria semelhante à aqui versada, tendo concluído pelo

veto, conforme razões expostas no parecer anexado.

Por esse motivo proponho seja a presente

iniciativa merecedora de idêntico tratamento.

São Paulo, 03 de maio de 1996.

PROCUR/ADORkGERAL DO MUNICÍPIO

OAB 24.994

PGM t SA:: .' - r;'YJE
V

06/05/96
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Visa o presente Projeto de Lei n2 270/96 de autoria do nobre Vere-
ador Aurélio Nomura, estabelecer a Criação do Programa Casa da
Criança e do Adolescente".

O programa destina-se a atender crianças e adolescente de (0) zero
a (17) dezessete anos, de ambos os sexos, prioritariamente ou de
situação de rua e estabelece três tipos de casas de acordo com a
faixa etária, sexo e situação familiar.

Os tipos são os seguintes:

a - Casa Albergue;

b - Casa de Apoio;

c - Casa Novo Lar.

No caso da Casa Albergue o programa destina-se à atender menores
de (07) sete anos a (14) quatorze anos, do sexo masculino, possi-
bilitando a obtenção de abrigo, assistência à saúde e educação. O
projeto prevê como atividade pedagógica e para obtenção de renda,
oficinas de horticultura e jardinagem, 'serigrafia, confecção e ar-
tesanato.

No caso da Casa de Apoio o programa destina-se à atender menores
meninas de (07) sete a (17) dezessete anos e meninos de (14) qua-
torze anos a (17) dezessete anos, através da chamada família so-
cial.

No caso da Casa Novo Lar o programa destina-se a proteger, excep-
cional o provisóriamente', crianças de (0) zero a (8) oito anos
que, por motivos vários, foram colocadas em situaçties de risco
pessoal e social: negligência, abuso e maus tratos nas famílias e
institui0les, abandono e tráfico, exploração.

De acordo com a propositura o Programa Casa da Criança e do Ado-
lescente terá obrigatoriamente a supervisão das Secretarias compe-
tentes e a subvenção das entidades sociais não-governamentais, li-
gadas à infância, empresas privadas e sociedade, em geral.

O projeto prevê que a estrutura funcional de cada casa terá servi-
dores municipais qualificados nas áreas: administrativa, educacio-
nal, serviço social, médica e terapêutica.
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Para o caso das Casas de Apoio fica inutituida a chamada "Família
Substituta" ou "Mãe Substituta" que será contratada após cadastra-
mento, triagem e avaliação sócio-económica e psicológica por ser-
vidores qualificados. O número máximo de crianças que poderão ser
atendidas nas "Famílias Substitutas" será de (10) dez crianças.

O autor da propositura argumenta em sua Justificativa que o obje-
tivo fundamental da mesma baseia-se no cumprimento da que preconi-
za o Estatuto da Criança e do Adolescente; qual seja: resgatar a
dignidade humana, restabelecer a cidadania, recuperar o vinculo
familiar e sociabilizar, através da família, as crianças em situa-
ção de rua.

O estabelecimento de um espaço-refúgio, onde as crianças e adoles-
centes possam desenvolver suas relações pessoais e Familiares, re-
cuperem sua auto-estima, obtenham abrigo, alimentos e assistência
educacional, psicológica e médica, são os objetivos fundamentais
das mencionadas casas.

A Comissão de Canstituição e Justiça entendeu pela apresentação de
um Substitutivo tendo em vista a adaptar a propositura à correta
técnica de elaboração legislativa bem como por questão de legali-
dade extinguindo os artigos 59- e 69.

Foram realizadas duas audiências públicas (em 07/0B/96 e em
21/0B/96).

Na primeira um dos presentes, representante do Conselho Municipal
de Direitos da Criança e do Adolescente, ponderou que o projeto
não foi colocado em discussão com o Conselho, considerando este um
descaso para com uma instãncia constituída.

Esse mesmo representante do referido Conselho disse que já foi de-
liberado por este, um programa que tem por fim atender essa popu-
lação. Esse programa é denominado PROASF- Programa de Orientação e
Apoio Sócio-Familiar a traz muitas das características que estão
colocados na propositura, sendo portanto desnecessária pois o pro-
grama já em fase de implantação.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
solicitou informações ao Executivo, sobre a viabilidade da implan-
tação do programa pretendido.

Em resposta o Executivo enviou o Ofício n.c2 227/96 onde encontra-se
a análise feita pela Secretaria de Bem Estar Social que em mani-
festação conclusiva (folha n2 73) consideram que a proposta do
projeto de lei já é assumida pelo Executivo Municipal e que o pre-
tendido já está plenamente contemplado pela ação desenvolvida
através do PROASF, do GEMINTER e das Secretarias Municipais inte-
grantes do GEMINTER.
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O Executivo, ainda em resposta, enviou o Ofício n g 235/96 onde en-
contra-se a Folha de Informação ng 05 (folha ng 91) do memorando
ATL ng 770/96 da Procuradoria Geral do Município no qual opinou
pelo veto total.	 •

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
tendo analisado a propositura bem como todas as ponderaUes nas
audiencias e por parte dos órgãos do Executivo, entendeu pela re-
jeição da propositura tendo em vista que programa similar já é re-
alizado.

CONTR4RIO, portanto, nosso parecer.

, • ,!	 ,	 •

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolita 1 e Meio Ambien-
te, em	 A4. 
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Secretário

4

Ào nobre Vereador',T"- t._/'7C-1A--
nar. r3Jatr Reglr9entarl lento até

Comissãoáie Admnistracão-'.

P tadente

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-

mento do presente projeto.

SP., 02 / o Ig 7

AIRÃO-V-150S SANTOS

Secretário

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO i
SEGUEM, juntodGs nesta doto	 dus Stá_
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REQUERIMENTO 13-0210/1997

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95_
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL . 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

cbo. 0561



vámara eitadc0,~7-ntiro
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR- 7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95

• PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
PDL-124/95

•
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Veread
TO TRIPOLI
er do PSDB• .1.1

L•

Vereador Nelson Proença

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

PL- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo - Z8-003 - Complexo
Carandiru.

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de
1992.

Sala das Sessões, 06 de fevereir,o-d1997
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha o?

processo n a ag (IP 	 de 19.9 6	 .10 	fl--71- 	 (a) 	. 

MARIA ISABEL èPES CÓRRÉA
Chefe de Seçâo TécVica — Subetituto

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, líder da
-

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab'	opes Corra

Chefe de SU - Subst.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPC00. 0233
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MARIAMÁLIA DE - V~ELLOS AUGUSTO
Secretaria da Comissão de Politica Mana,
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

3/ /03197

VEREADOR GILSON BARRETO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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SOBRE O PROJETO DE LEI 270/96 .

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o
projeto de lei 270/96 visa instituir, no Smbito do
município de São Paulo, o Programa "Casa da Criança e do
Adolescente".

Segundo a propositura, este Programa destina-se ao
atendimento de crianças e adolescentes de zero a 17 anos,
de ambos os sexos, prioritariamente as de situação de
rua. Serão criados tríàs tipos de casas, de acordo com a
faixa etária, sexo e situação, a saber:

- Casa Albergue: destina-se a atender menores de 7
a IA anos, do sexo masculino, possibilitando a obtenção
de abrigo, assistncia à saúde e educação;

- Casa de apoio: destina-se a manter menores
meninos de 7 a 17 anos; meninos de 14 a 17 anos - através
da chamada família social;

- Casa Novo Lar: destina-se a proteger, excepcional
e provisoriamente, crianças de zero a 0 anos, que por
motivos vários foram colocados em situaço de risco
pessoal e social: negligncia, abuso e maus tratos nas
famílias e instituiçiSes, abandono e tráfico, exploração.

Em síntese, o objetivo fundamental da propositura
em exame, segundo o 1. Autor, é o de fazer cumprir o
estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
Pretende-se, assim, resgatar a dignidade humana,
restabelecer a cidadania e recuperar o vínculo familiar
das crianças e adolescentes em situação de risco.

Muito embora saibamos do propásitos merit6rios que
nortearam a presente iniciativa, esta Comisso de
Administração Pública pondera, no entanto, que ela não
deve prosperar pe)as motivos que passa a expor:

i. A D. Comissão de Política Urbana realizou uma
primeira audiEmcia pública sobre este projeto, na qual
compareceram diversos representantes de entidades ligadas
ao atendimento de crianças e adolescentes, inclusive, o
representante do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

2. Ocorre que todos os depoentes foram unãnimes em
rechaçar a presente iniciativa legislativa, pasto que,
segundo entendem, há que, isto sim, haver uma maior,
alocação de recursos públicos para a manutenção dos
espaços hoje existentes e destinados ao atendimento das
crianças e adolescentes em estado de abandono social.

3. Por oportuno, reportamo-nos às consideraçes
constantes da, manifestação conclusiva exarada pela
Secretaria da Família e Dom-Estar Social, às fls 02
destes autos, sobre o assunto:
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"O abrigo de crianças e adolescentes desprotegidos
e em estado de abandono social é uma medida de proteção
proposta pelo ECA, cuja aplicação é determinada pela
autoridade, Poder judiciário e Conselhos Tutelares.

"O abrigo tem uma definição legal em que seu
dirigente é equiparado ao guardião, ou seja, aquele que
legalmente tem a dever de cuidar, assistir e educar a
criança e o adolescente (art. 92, Parágrafo único -
E.C.A). Portanto, o abrigo caracteriza-se por ser uma
guarda institucionalizada, devendo fazer parte de toda
uma rede de atendimento, onde é necessária a realização
de um trabalho articulado com outros órgãos públicos como
os Conselhos Tutelares, a Justiça da Infancia e da
Juventude e os programas das diversas Secretarias
incumbidas das políticas sociais do Município."

4. Nesse mesmo documento encaminhado pela FADES,
tomamos ciancia da existancia da lei municipal 11.123/92,
que disp5e sobre a política municipal de atendimento à
criança a ao adolescente, bem como sobre o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgo
deliberativo e controlador da política municipal de
atendimento, dispondo tambéffl rp,p4)re _os 20. Conselhos
Tutelares do Município. Já a lei. 11.247/92gr sua vez,
criou a FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do AdolesCê-,- com-a. fin'alidade de proporcionar os
meios financeIros com p lementares às aç3es necessárias ao
desenvolvimentodas políticas públicas destjnadas à
criança e ao adolescente, bem como ao exercício das
competancias do ConSelho Municipal	 dos Direitos da
Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares.

5. Assim senda, temas convicção de que os objetivos
do Autor com a apresentação da matéria ora em exame
encontram-se plenamente contemplados pela legislação em
vigor, com as ressalvas de caráter . financeiro 'reportadas
em audiancia pú.blica pelas entidades supra mencionadas.

AssiA.Lsendo	 *diante de todo o exposto, CONTR4cRIO
é	 o nosso parecer.'

Sala da Comissão de Administração Pública, 2/V/7.
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De autoria do nobre Vereador Aurélio Namura, a
propositura em análise estabelece a criação do Programa
"Casa da Criança e do Adolescente".

A douta Comissão de Constituição e Justiça opinou
pela legalidade da propositura, mas apresentou
substitutivo, de modo a eliminar do texto original
algumas impropriedades.

Por sua vez, a ínclita Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, após realização de duas
audiancias públicas e recebimento de informaçôes da
Executivo, exarou seu parecer, opinando contrariamente à
propositura.

Quanto à colenda Comissão de Administração Pública,
apresentou apenas relatório da matéria, já que seu
relator não logrou obter o número necessário de
assinaturas, quer favorável quer contrário ao mesmo.

Leitura atenta das notas taquigráficas das
audiancias públicas realizadas (fls. 0/62) nos mostram a
contrariedade de algumas entidades que lidam com a
questão do menor em nossa cidade, como o Conselho
Municipal da Criança e da Adolescente e ó Fórum da
Criança e do Adolescente com relação ao projeto. Pedem
essas entidades, essencialmente, que o Estatuto da
Criança e do Adolescente seja pasto efetivamente em
prática e que os Conselhos Tutelares e et,sas entidades
recebam o devido apoio do poder público para os programas
e projetos que tentam pôr em prática para atender a essa
população carente de meninos e meninas de rua.

Também as informaçôes do Executivo acerca do
projeto não lhe são propriamente favoráveis e, às fls.
73, lemos a seguinte manifestação conclusiva de técnicos
de FASES: "... somos de parecer que a proposta do projeto
de lei já é assumida pelo Executivo ... e que o desejo do
ilustre autor do projeto 01-270/96 já está plenamente
contemplado pela ação desenvolvida através do PROASF, do
GEMINTER e das Secretarias Municipais integrantes do
GEMINTER".

Por outro lado, já existe a Lei municipal ng
11.247/92, que dispôe sobre a política municipal de
atendimento à criança e ao adolescente, além de ter
criado o FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, com o objetivo de propercionar os meios
financeiros necessários às açôes e políticas a serem
desenvolvidas em prol da criança e do adolescente.
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Portanto, em que pese a saudável preocupação. do
ilustre Autor com relação ao atendimento da criança e do
adolescente carente, em nossa cidade,' ; não podemos
concordar com o que o mesmo prope neste projeto, pelas
raz6es acima aduzidas e por considerarmos suficiente a
legislação já existente, bastando apenas sua efetiva
aplicação e que se dP apoio e, principalmente, auxílio
financeiro às entidades que, apesar de todas as
dificuldades, já colocam em prática programas e projetos.
em benefício dessas crianças, como, por exemplo, o PROASF
- Programa de Orientação e Apoio Sócio-familiar, do
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.

Assim, diante de todo o exposto, contrário o nosso
parecer.

Sala da Comissão de,Educação, Cultura e Esportes, gr519

grazw

liarnaiika44fri,4/42
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EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZiO
SOCIAL E TRABALHO

Na qualidade de relatar do Projeto de Lei 270/96, do Vereador
Aurélio Nomura, que estabelece a cria4o do Programa Casa da
Criança e do Adolescente e,

CONSIDERANDO que, consultado a respeito da matéria, informou.
o Poder Executivo que a proposta do projeto de lei. já .é as-
sumida pelo Executivo.., e que o desejo do ilustre autor do Pro-
jeto 270/96 já está plenamente contemplado pela aço desenvolvida.
através do PROASF, do GEMINTER e das Secretarias fflunicipais - -i.ni-
grantes do GEMINTER";

CONSIDERANDO, ainda, que, durante a realizaç'ão das audiências
páblicas necessárias à análise do projeto, várias foram as entida-
des que, lidando de perto com a questo do menor em nossa cidade,

• reclamam uma maior alocaç"ão de recursos para a manutenç -ão dos pro-
gramas já existentes e a efetiva implementaç'ão dos Conselhos Tute-
lares,

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei 270/96 ao Execu-
tivo para que, através de seus 6rg'ãos competentes, informe, deta-
lhadamente:

I - Quais s"ão, onde esto e como funcionam as aç ges desenvol-
vidas através do pRoAsr e do GEMINTER, citados pelo Executivo nas
informaçges encaminhadas a esta Casa em 23/09/96 e,

2 - Qual o námero de crianças atendid	 ?
tl•-•

Sala da ComissátfiN,-Promaçãa Soc al e Trabalho,

PRONÇA
RELATOR
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Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es para a

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

30/10/97

111
CM!,

Sra Chefe.
Oficiado, conforme solicitação de V. S.

30/10/T;

JOSÉ CRISTINkOUZA SANTOS
Itu

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Asststente de n,hefia 1 écnica
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São Paulo, 31 de 411 de 1997.

OF-LEG3
10FICIO N.0735/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Saúde, Promoção Social e Trabalho, e nos termos do artigo
68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei n2 270/96 1 de autoria do Vereador Aurélio
Nomura - que estabelece a Criação do Programa Casa da
Criança e do Adolescente	 - solicitando-lhe se	 digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer
a respeitO.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

ale
•

NEkmcgiouro
PresidNánte

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. 270/96 de fls. 01/02
e do despacho da Comissão solicitante de fls. 108.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo PreFeito do Município de São Paulo.

krms.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIP

São Paulo,  31 	de  outubro
de 19

COM 0553

•

31/10/97
ao Projeto

Nomura.

Recebi ofício Leg.3 n 2 735/97 ,	 de
, solicitando ao Executivo informaçOes referentes
de Lei n 2 270V96 , de autoria do Vereador

Anexo: cópias xerográficas do PL 270/96 de fls. 01 e 02 e do despacho da
Comissão de Saáde, Promoção Social e Trabalho de fls. 08

o's-d-o ya
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 270/96, REFERENTE AOS OFÍCIOS N9 18/Leg.3/0769/96,E N9 18/Leg.3/
9 r,

0735/97, REMETIDO Â. CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 40t,/97.
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f) Constitua Coutado para o fim

espacial de promover a integrado • o ajuste dos projetos e

pr.ogramal; . propostoa pala Municipalidade • pela °iniciativa

privada 6. teracteristicas especificas da populaça° de rua

nucleada por . FARES .111 seus locais da atendimento.

Esta Portaria entrará as vigor na data

de sua publicado revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO munichno DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro
'I	 de 1997, 444 1 da fundação de Sio Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito

•

:,'-ogirarkflçao para o trabalho e iniciado profissional, bem

como, atendo ao idoso, ao portador de deficiéncia •

portadores de doenças mentais ou infecto-contagiosas;

c) Desenvolva programas que ampliem as

possibilidades de convivancia, aocializaçao, organizado e

participado em atividade. internar dos locais destinado.

ao atendimento a essas populações para facilitar o seu

processo de inserdo na vida produtiva;
d) Cadastre a populaça° atendida de

forma siatematizada • personalizada para permitir trabalho

integrado com os demais órgãos do Executivo • da iniciativa

privada;
at Realize anualmente o canso da

populaça° "da rua;

PORTARIA 40, DE 14 PE OUTUBRO DE 1997
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a efetiva participação do Ministerio PUbli
co do Estado de São Paulo no levantamento das necessidi
des de atendimento aos meninos e meninas de rua da cidã
de de Sao Paulo;
CONSIDERANDO a convenieuclça de ser implantado programa
municipal de atençio especifica a esta parcela da popula
çio;
CONSIDERANDO os resultados dos estudos realizados pelas
equipes tecnicas desta Municipalidade, nos termos do Dec.
361304, de 11 de abril de 1997, para o detalhamento da me
todologia adequada ao atendimento efetivo dos meninos ã
meninas de rua, consubstanciado no "Programa 	 Municipal
de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua da Cidade de
Sio Paulo", referendado por acordo firmado entre a Admi
niatraçao e o Mintaterio Publico do Estado de Sio Paulo,
DETERMINA:

Secretaria Municipal da Família. Bem-Estar Social ca
tp. ra a fiel r;mprilenta la execução da Pragrama	 Municr
pal de Atendtmenta a Meninos e Meninas de Rua 	 constai-%
te do Anexo desta Portaria. 	 •
Esta Portaria entrara em vigor na . data de sua publicação,
revogadas as dispoaições em contrario.

-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro
de 1997, 444 1 da fundação de Sio Paulo.
CELSO PITTA, Prefeito •
ANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA SUPRA

Programa Municipal de Atendimento a Meninos e Meninas de

Rua da Cidade de Sào Paulo, previsto no Decreto n". 36.804

de I I de abril de 19997

PARTE I

Na Cidade de Sio Fada, os emana e roeram do ma eammum parcele da
papei" de amem • daternasee ene inuann de riam remi • man, nonas de
• Abordem • widim
• intbdia abuso.. arploorloa
• Alma, Degrmincis • ama enot
- ~tido
- Ou an coaria can a Ni an razia do onammenha do ao urfameM

• -•0 pouco. mine dimanam rehlreamme to monto oprearmambe
voai ine a Imas daotormIT•01 1•••• qkmt 118 FNOcertirn,otoe de alados fama dembernme
emboadm Armem do neemerno o.o ent lenatmerma de epo ananim ou ommeral, foram
produndoe ela anum ~Os, 11~1110. fabulorm Mo somou via com adube moo ma amas
adada do Bani da pema adriatmolorke

Tostam, en levr1tureoN011 asea antemtiadoa piso. eoreacae de mamas •
mann de si poderem ~arar o remem raizado ri Fretaram birsarraml de Slo Pado ala
ema de I 991 iodam 3 392 main moa *dam e amou) en 329 pontos da cid^ o
mania Conlarga do inenuenao feto pM. Saram da Crença. Nana e fim Ener Soai
do Uri* de SM N.110. eme 1 994 .~1 no• d.• 4 $20 erummantemorm no penado
demo e 1191 numevadolaman ao penada amam dzianenta o momo a mamam da
Cantiga& de Earnsbatoeludo Sarai doe Cetim • ~amem In Cidade de 510
MOI 996 mores 3 704 e I 463 a tioorentrmlo met peado. dama a annam rameeememere

Program tatuo um fiam arra de orgasecaMo pisa. srenduncato
dos mama • amam 4. ne podendo meiem na ritle•. Cafat da atar emitam para ruptura
zoai e penne~ se era, cokeardo-os o SIM dez farm de ergbrinen, dirertemnie anáforas.
crueldade e meado Arame do escracho comem do dever da furna da ~Mai e do Evado,
poma amam ar amou i adrinniner, o. alatoe ao raio deseernimeneo de mas Mas

C trurr-e•• a 1/Int.:d g tusn I excla acta melhor cordeai quando apurados
remam. da meai do Program NI urepopal 4 ominava a Meemos e Menina de R. da Cnutede Sio Paula

OBJETIVOS:.

Emane ~Minoro mime e mame de rus dg. adad• da Sia Paula. por
num de ~ao on farMi wannd o, rumarre • mundo rio mame OnalllinO0-4 SOOmana capara de parmar.o dn arraso/Ma basais • de afaMes mane e anda mar mu~ir min formas para permeracie core bem are premem • llodarnetem padagmemamoldados oa amodolona dedada pira mio

A ~rim da rfreartfolada	 mosees • areaern mocipame
airamMa 9a0,1~ parrNi4da da Weell 1~4W "VI Man" o. d• Poma rairmon„ tars

alandarm ouram ou em Anum da pmipmentemermi • mame 4. remparde que ir•n•si
4. apite • ama ra berma

A zelo diratinda p.a ma ardam da fmnin orem as ~az,
contra rinculdMer revim nem da~e • proweemmatoe indindmiandoe Mu Meie
~um •rknoo ana ima h ~ia mermárn

1:11Q0CRINIZIW3.Z11"0

O radar% d.nree~ sem Olr ~ri •	 eia dome ommiam
sa annii dati thigmate r ~fama e &me

A Estada Comia Their
• - Abordares :anal/ miam
C- Abswe 4 r•••.•-• • car.viarralAbreps da pareurincaMenno• de

- ~Mem e arrio 6. Dadrra
E Arearia" 00•1 • rld• riam mmiad
F Fmmfamatexe orm dediolode, biaradrio Pairo • Exumam dm mim

Embai • Tann
G - Earenedrimee em andare da oermeladri rodada* ao amam
II - CrereammetnAtnbrzele • ~mera
1 . Comenta" cramineat 4. amouch • somd modimmtat

- Cima

O• r eader~on • Paem ~mai a Nair, 411Mbedeas

A . Ifaardarammab Taram

A. S4Par. ~ma ~mi. da Faria • 114., Feio Semi . FAIIES/WRRES.
mima muros me • Comia Trair deo moem is Met ar Ceemos de Refreiam inanir •
porra d• meai para • brama Nuaarel 4. AOssAws.see a 94e-ore e Mamam de Rua d•
Clim de dee pense em, enganou de is.. os 10~ airernin 1 ~mil° mama do
beiram redra das comaieMM, srwee-ensto, amena" ami Adiante • Camaro
litalar, a aio o mis amideario ramaria oen eni mala.

Al•••• O II- imeammel miado as formieralo da coanfflaçaz
amirmum roma o Comino	 reoodo d• r'.''tj0de nnirdho. 9•97 • .4.1
•' 14 3

Aram,'	 ormumesin Sai na frio da Inflam • lusweank

(pegam r• 13 1

R AI- 4,-,--.,

Sia ~na ~Moa os ri-Marre rogos oNloodlomi sososs de me

• - Lamino" ruml a regre.% • elnendaMn de peripllo
• - Nom de ecreememfo.
• • Obeamon • mirarem ~MI dor eraria amm.,
• - Aproam." • .441or inlindainiet ou em pormos rem
• Embrionento de um rim af-tne • da amigona
• Serribiado da, airinatedolmaren ma e-por egfotO •sdra •
• - Motim" doa entemot a amen de na para urn pato de matunento peta:imitado rpm pode

Mbar o alam ria orrairésoripmentern

A atonagan ipiehal mira ar aduai troutia por annum Mo
munam* efrrammi ta program. Podar ruiaann„ Comflaa fatie Armo de reator
amedkoti 4. oomerisah., ~Mn conftenearam mi trovIewlgon ,r0it•4.11 ao mame aa penai
da ommeled• era grad.

O ~erro é rendeis roia./ ma:soa on pire% pira portam
idonmasello doa dedo. Eam meerm Peio oneado• cada si parocirmem noremonim
condam* • pradapam ao no Obj-en ramo rimam% fre remem afiar weemerano doa
~Mia abana ao remem ou moem de ma, aia ata es faelme cada mie poma de moto.
pornWeri•dee rr Dmase da ror rem min akerelkarin pura e emula da cama ou adolemem,
o mamo dem ovam o cimo rmennunin de mmirmo.

Amni a' al Iremomad meai, e,
putimarnio possa menino (rim le• 111

C - Atenre d. primem • romIriacie-

Exio,ét•• ou arou reari.e do Pimpo •••n••1 u•• tosai ela 20 ama, ma
earmaleder ihmearia, rada pus fficed.~erso • 13 (Iván) mime Molormatas, perfaxamio o
total de 300 (amarrar) aurriernoorin Snsee• de reis ~era ao honram, ma
11009•06•40eirrirel • earmicas doe le,1121e4 a gnomo ti me.asi pmodo mini de na 90
dm O. arma e arnmar de rue reparam ~bem Mmenies ememan ermo 4lanem
perml • prnima 841.no em a mann arsdeapnir a abreadean DiCKne a cama. medo
dormis, à landim% e cern do remoo é forsela e-eml r.41... ,S. aS nimmta. Pari
abannelm peia oicedarn mane a irada Ido roteai{ prnamis oram forem nal doires o
manemea pn•••~1.0. Era amena ma mime aduma jembanza do Mimar
anil qui voam= oo pietoo paroardenn do ominam a rangem va ma pode ar ~aba
extmonmerann .419 rd.,

Poria Crnard. Tem ~vida • premio del 1/11~01v119•1110 de enodo
manai ma sermar a ene arm à yen do reermatmlo tte armam • miem da ma oa
oupoodo mai" do rama, da Inere do no-insenz de hora" bem vom • ~anho d•
COOve1~1 de foreman da amem raiam <pr., • 10~140 • pro~essos (Darem
sbnaiiMas pena ItairAe Cem*. Sá, Resel4sa- ran. Lnrerrait, Camoleetre Saiga Cengnameje
dai, Cantam, Ene Biso Roem (EMPO* da Luz) • 17•14 Vim. Vida its I -CPP•Cidede,
auo091110,4 da amue% • roma de mminanto

Chrinneel• rira a Finte abriria ••• Abeiro

Oa Abrem da ?amem e Carmina oNj••••-al O orredarfelle dm muçu a aonmenue cor
meças &loa tio., mio como urra dm com • revidrevermaambebiamenro doe simular
farreTrarea ate. easurintiot Corramet ata proa de ~à pus.. enema e amima no
dando doia na • necIar na ocerpornea da rads de aterafmervo a criencandeáneenee ani
Pe11141/3 de ma ri pernscova da aenpramm da. Orsorl *ri CRIANÇAS F ADOLESCENTES
L/h0 MOMOS DE DIREITOS E DESTNATÀ1/05 DE 9101EÇÃO ESTEC1AL

O. Moradora eLD am pasmar doa eranomedamemem Sto psé gworm• da educas/o eaa sewado
aro" A Medo Mimem dna no aves, ~a, de aconteceria • calfsnça. Os amainei
dam m a reradmi pua mel ro••••••~S•on, ban amo para •11 fardiee conuradathe roi do
mediano e da nal meiam Em Moços elers ernm ond• Aranne • mi e careneminera da
averandoleacam au Abngo da tomem • Caavriénaa • Sennto, de maguazda 

Data nado, alguma miarmos, dam rar amirontre

• licaterreasáo erma da Metodolrgra
• apreendo anica do proessfinem Tologeaco e Ader-orsarna
• eccepreenat• de baia.* criebelemdon da. ritmai do mema • de Mamam ere remia.

e Enema da Cinsa • do Artonmeee Mo eram promnenton, reninfne, consceedm,
remenentiodm

• buam do onda:amem da lastrara% • de programa norte.domIreferemsdares do
atersirmato de Pregam em Abriam de rompes e CnavOrincui

• o mas" d• maças e Moleszeita an rnaçáo da ma amace tratamento empoam& o que
vindas accOometiro, afeta, onda" atentio a orin-azio

• a leeerdo ancha a Mlamento da rase doe pare Aos educadores. das mandei, do
rogam e pro...5.—	 an do marm,ma.

CIO motoo•PO daC1••••d• 4 Vnp01 1 Vet• •••far•e=1. si COMboOrroyma os ermonia.hareen
armara" O modo de mana nina da ançáo rol ima," A nemsto e o amo de panda.
na do. indreadores  remoas ao piro de monniento personalizado 

• a nom" emoli caiem proorigname kgm • alawainairee ar tem: raifien •
documitaçáo d• onaunntannento amos. pmeoder ao regara de mai. guardar os pulsas.
amam forms/melga ta ~nom emparia -Canada Tutela e Vara da adiam •
Alvom•S• *e enotemots~n• re•-••b•Aon

• embekeirrem do pio, perronakado egra,,,,er-on pias cada emana • Maimame (Art 92
rema lo. • 94, mem 01, nentrao o regata narrem a eneroantii az munam
cocepacaa (Core% Tutela e Vaia da Meca e luvegaa4)

nearverlanenricanda

Catrosioneato, mondo de

ragallnak..

A eddexáditraido fe ,~ envio de", al• evitada. Nom, dammombramme a ama d• todas as mama panam de nemen" doe ~mos • mem. • nas• -

• o plano da atearaaato raneafunria mara sedou" doe doariam memarne ao marra.
da acidam; arrume" do ;gorem h Iram da demita mann dou grupo famide •
comurtiée, iedzirelo aIroculgis dee ie gfecise Coor4bo %ides • Vre de laja..
Jumnrui • da arde de n••••n•" ~alo da cralmoul•doknaeorn ir poranema amo-
edueramoralerni da rede de r mirra . mal	 en
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F Cavo44,44.114e em. Imelerkia, Miaietera HM* e Ezemal...
mama Famball • Fedne

O. 1111,1~1 d01 ,1 morna atam Mim ammtennee e ame do
programa e da ~amima dos MO* andado. Derallo ra reeuadot sol" • mearem da
Coardermilo Execrava Gerai do Protraem permatentanetet por traio de comam prramaram
provartedos. ari via prática tf era. 11 axe* tbai roarmaid.dee do, aeremsent* e dia peoeur~da
revoem Com o fraberiaio man ,menrSame-az do dadas Mar enmeneitenromoe recetado. aot
•Abniee ao pala ramada* de 007011.0103 à Autonela* Jaradionna do wendaramo doe
Abanem Com o Nreireero rúbea' ao entnermenrot PIO ameacems era fim de douraria de
mamão emal. s doe proomfienetemi locas e laat. tira nom de Inforincri* comeemeronte das
mim e emir dupfreacto de stemberato e iam" os a ~inume" 03/0 a dera erabled •
Fedem 00 imperaram a eamfmto e "moo ruo.

mme e. Ir- brama de oficio ao MM Juiz da talhara e brartude pra
ancremertroe Ipadro e 47 ).

Ama e 18 ‘601111 de oficio ao DI Premam Publico Ja irdlaaa •
haenrode pura entendem*. Irmana e Ag

?'o dmenvolvareato dar ah/dedal 3o Pairara e ecomenehrie e
opormertede do carne dama amvéene itere MS* pe. Cooldennkt Examina Gemi en,
amuara cofit se coarctam*. Rnmeeme da tab*Surbee e Ourreadanrs Comderadoret drati

¡Abar* padmelo remir *abem roi andepPercao doe Aborre em Gen& se a momodade e o
numero doi Ri evmerem •• me rco ime11,4eree doce dm demandas. rmenere.

me e l - Wire* de converio som nadada de acreana.° a moiam e
mama de nen 10101e4 em"

0 . C11010410.<11111 a /4 brIM•ki• dei Comer-anda Emanam Cond.
Prtar••1 • de. FM**. ate Atarrontemm

O trepem MareXpel de Atenemlento a Merino, • Menem de Rua da
Cidede de Sio Pado, ormeseeacred" pela Saara* Murierd da Farda e orça Ema Some.
anrees de ma Sepervia5es Reparte F•baeSerbet, per, m eio da 'Time ereenure:
• Coordenecao Elecurnm Geral IT•toril 01 Coonl-order Geral
• Coordermin Frema tsmatai 	 01 Conedaiedra Rerpomd por Soabre
• Unidade' de Naerarnto Abris* de Permitm e Coorhineil	 01 ~nadar por arilo

Abrigos de PerrninaMeie t Coma**. 	 01 Oaenador per ~lio

cvsronesumuntricOt3

A Coordenes, Executiva Creel do Programa dripee da equipe formada por
tA0011011 destema ao rpoio do Comede:ida pomo acomma iralenlo, controle e rvelinio da
atividades O Coonfemidor Eximam Cead are** o Prognerm palma o Gabarem do reboe.
tern por eimmetencia 	 pelo 0211~ das enneafennret pedrypoistemt„ ttianimm
admieimstrom preverei no Provem armei da arombrefe ora ~os. reviçoa. WOMa
coordenem,* e marcas Serrano* emoavrit Cdre arfa inalai, remam:

• AverraM MermArt* e pan64as de rammOn re* amen

1. Revido *levem e rocerfemerm adm.*.
1,00010 I 10100 de 01•1111,10004 tranamin•

.• 3 Revi", c
4 Mese d
3 Estude re.
6A

•
• Em Mr.-4

1.1~,
2 levert:—:
3.rdate.
4 reatara

choram a
Oretenua e _
Atendimento
área Arávw-
do unam
Acampa*m
e promove

Verdade da ,
internes e
unidade de .
de vadação

Orgosegrao:
Gememo 1

D-.0iN4.;Sãç

• G - tateatatem* ea. eaddarlee da ~maldade.

O ""14~ Não~1 de Atendimento a Menai* e Moina de Rua da
Cidade (44 São Pado .aooeiemao trabdbo dmenvolvido por OtiminnOet Comunitária, Era**,
de Amorna Promoção • Dem Em Soai do Muaapio. e delfim me mango de 1~ enfim*
pera uma aéo 021110011 10b a teme da panem01 omrdmiot comutarem modebtbde jumbee
aderem:rema &me panam e do wiAndot • per* de impantaçao do Palpem iss, ~pot
~s. amplia ot meios * ep.. para errem a maeduk e divertida& doa acadimem* Serio
~doe termos de murar* pire • prever* ou rompe...lados sanem ear rotea deRrodn ore
mane de correame com mearam 0)11141111 pare o atendi/remo ropcallco: repetflem com wenn*
da onosacie ocurmorol eme proesoneliracio. amolei pari roreiniornice e setu Obox abai*
Iara ~amara gravides em momo perse4e; tern para dealreenorloa gtopee Meio;
narelatorno e tanroa. ct-petammn e mane
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de

Atende-
mento

.
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.
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-mento . •	 unidede	 • . .	 •
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sem e
Convi-
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20 CASA
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Atendi-
mento e
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15 450 5.400

Social

Elaborado e jil infle.
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de ir
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Vinculo
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Ma mie ano -
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ATENDIMENTO A MENEIOS E MENINAS DE RUA.
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Pasmam 114.r.4pal de ~aramem • Abennee • Ihermo d• Rue
da Gd•de dir Sio P.M.

-FABES/SURBES 	

Aberre At Nenen e G:Priv/mit ~a 6 Rua 	 .10
ror* 	

ttAranA DE niroemAçOes CADASTRAIS

Arares de Areourebee

Nor. Compler 	
ArddoNr-
lehdt• 	  Ora de	 /
Cdade 	  Farde. 	
(Iar-
Par-
Orie te moemos e cor+470ea el• ver-

Oures p•nreee• • conersetna di ret. 	

Tempo 44 Roa-
Oen* dedo..

•Retro° h me parrrom 	 • 

Plane proomatedo do acoimem°

Sio bule, 	 I	

Ara R., peio Obne. Oe Numera • Correrem*

Noene• 	
RO Ir

ANEXO PC 01

ABRIGOS DE PASSAGEM E CONVIVÊNCIA

End •	 •• do !movei Rendo [Fone
R. Cd Pedro Dias de Campos.
1 030-Via Matilde

Penha	 • I 295 6382

R.Walter Ribeiro Marrsri, 152 -
Cidade Dutra

Capeia do Socorro 5666.1282

R.Simone Manue 132 - Jardim
Rapara

baqueei 6918.5445

R. Toledo Barbosa. 771 - Dam, MOOca 1 292 9616
R Sebastião Manou. : 52 Butandl •	 865 3485
R. CartnapIrtuba. 415 - Campo
Limo°

Campo Lampo 0.1.1 7384I

Pç& Mano Carafuz^. 715- Sio SIO Mateus (ora 8335

R thrto rie	 - Freguere Freguesa 00 O
do O 
R_ Sena do /uniu..	 - cruiralltres Cruaranates 

R.Prot". Jose Marques da Cruz. 235 Santo Amaro
- Brooklin
Rua do Mamfesto. 1703 - Iraram. letranaa 
R.Prof Reitor? Roxo. 525 - Vela	 Ptrtruba
Pesar* Bardo Pintuba 
RAivararapes. 703 - Lapa	 l Laca
R. Gateie*. I 471 - Vila ManwAia
Guilherme

Vila Mana/Vila
Guilherme
SI', i.fIguel Paulista

298 0211

206.7400FINTisuel de Olivetti. (95- Monte
Sinto. Sio Meei Paurista
Parque Domingos Luis. 12- /d.
Sio Paulo . Santana

Santo

R. dos Cairiam. 171 - Vila Santa
Clara . Via Prudente

Via Prudente

..Rua INdirpro Si)».,. 196 -
Pinheiros

Pinheiros

•	 Rua Dep João 13mo Caldeire_
310 - Iam% Ceci

Via Manem

Rua dos Ingleses. 93- Bela Vista Cereal 238.6730

1.1bM-It 1111/11M11

Oh Todos se Abrigo' de rastrgem e ComrEntra series absonado, peia FADES no estado em que
613, mem grumo a rorirannart. equrumenten e ~mus de comum

ANEXO

Omenromancee de Forser Ahlurrareplers e 'reuna Itameoes de Abrute de hningrtra
Comovieas

Oracular coaderd.r
Oncarde• Arer-e*
• Etrredor
Maker de Sarrpe
Cotrabrue
Armar de Gerida
Morramo dle Eaerespen
Iforelh Crome

Ov ttlutrierm man friefrhe me 2 popes crio 4 ed.-Idem hm e imberbe MlerTO
redrado re &dr ebontsgent na nat eraNdbo Co ar rima" evenerlotie, redei e erga" mu
erres cobrindo st 24 bone do vircareado• com fer~o irperior completa ou nke. em arou
elme ou 2' ri.

Outra 6 etrardmes Arre% o ~alho asam de Abnrs devendo no man iere Ma um deoses
pema: orcerrumeme a segurote Ibmarclo Ano Extsoclo PM, Sermo Sor* rnminui
(00. Edatecto Name (01). Fe/fremem rir 1 ) e Pedorsor011. ornem, r.re retem., de :4 bera*

Sededet ne C0b,4enE (o do rrosreme. Noz rende tershserne ei rua* 20 Abrigos de Paragem
o Coronrcre.

rederwat

• Erreetidet, 6 Grar'meskr Rremal rea re kin de ornpertecis. os remem
iolorme• radViee. lerreeneghe ou Oda ~kr e eraltur Amoridide. deridarearee
ieRmarladc. • me pnere• lhe(u. mende for e• ors.

•Ceorrhe o Ihraltracire &ida Aee reiteram:e ame dum eo Abrigo e ereine Ria
hotelooI• Ineffil ora Soa de,ffoirmo;

•E1rdrerar permear, em. a erprje•••aireort

a) • oielpe de eram para • bom lederamearso dos ~a do Cate e a
cemirbscar Arrnmereh

b)o liso trtrer•I de Arribá., do Abriam

e) e /Amém O•nil de Iltr.prembrahren tr.sund, vida cmortraria • atideladff

•Coordemt ea retende* Immo* do Come% Correrei". (opètre e alinha)

•Getarsie a oinaheie • e acero o toda ichernorçarr 6e aterem equ ipe • atrasas

•Thrtriror mibehesa. rede di. meemérin

elellereeterr Atraem%

rol•••100 Diderrt PrI•eirsra es l•reps Socid

ceerierril remire ri reb.Re ene teroppg

A110140T01/11

• Reponde r.r• ceren'esçarr 8 Abrigo era pelado remem
• Sublime o Or ter•der Cemd-errlow em me morri"
• Cd-beror note Orbroefet CeanNeeinr os &when** de me aribuipares

• ~erro!". as ethiesker dm rimem no pertedos INDOMMedIrme; • IIM•0•1
crerem • refel-remrs de Me(es, ielvemree. eremenier e pplaando ao marreidameree
reacemAriert

Ttreceisr lenerno
rernrerkr S.pererr nenr/em

Arrst • •	 Sivice Soei./ 1011
bitolei* (01)
rerN1^0.(01)
Educat-fo rima g O
Ano Etraer!ot (01)
Enfearem" 1011

A TRIIIIICOES:

• P./liara de elaboras.% do rt... Atroar de Mandadea do Abrigo;
• Coordeerr a &bondo de lime de Trabalho Coletivo do grupo de

criaahr adcleremes rob a., mrponaebTehde;
• Propor. &eu*. *reme e coorderer Neter* pus ••n KM educativa:
• Acomparber	 gine de areçasedeleremes nas aridade, programadas para

ao vedarem em oures cerre da commohdc
• rtsersw. estonar. sada • *roer os *ticum, e as raridades do processo

erkmonve. rema perpecriva cobrem e enegmdma. Irar • *croça°. piei
• Idereilar, cre cortemo com o Orentardee. as enançafardolercernet que

apromeon hem 'idade de mendenento estenal.
• ‘Nntee muirsdest os morro ref./ama M nate educamm e á veda cor...nina

da ert•M•MeMol .-SCCM•ko-sio sir. a IrveN kf,,lo de premie o:Nome%
• Comam* ao Chierorlor MCMUllt enrenrodedes. o:adentes acordos. case de

sururu re amo arde de doemos adere-ornsoorar.
• F ...dever co... teu ;moo de :moças adnIonenres nomm par. o Mar

álf10,1CRIP,.0 4 .5 ~Wang • ora a 59 c000ratrwa,
• Dein/ are ae enencm camas Je rerromaIrd.dade• do um çurro.

• Bebera com st chocar. adolescentes exara para mareio dai eretas refaemes a
marreto e Ancara de cais bal MgMCCI de coes. de amem

• Calt/M ~ui men o Fure de CtMnçtf.dnleseellel Mb MS remmubeleade.
-mecudrnerve . ..canado, a m ercam e *minem de atedebe,

• Deranoher processo dc aconselhamento e ornmscao paro as
,:nança• adolescerem. invertendo cArcreerm cremo, h conduta dera farta ema,

• C1121 :entretém pra que * •ItSbatte no grupe uru duna de reparo. anstade e
:enrimes que tome pound a obi/Orl erl/M0 MIM os proono. 81~ e eme
~cri adel•ec.tes e coorden•dar,

• Nora:mem o nammenee e o reembennese de motim arcen.• ame os
....Aros do 6•000.

• EI•botas o pleno de arentremme peneneliesh.
• Nome a realimtle de ~101 COM na rede* efiehns e a osemsld.de.
• Pierer e deten•ohes as artiradathi biliar s./Oprimi de arar Ima de fbnnetle.

ern beneficio de mynamenen dm Inovem e MeMbSt de Meigo e rue fretem..

Irelereart“ Ruma*

renunire S•+efiel MeIM •11•13 os IFPU

• Moedagem ohm h meninos • ~ma de Iva e ha ramill.a.
• Comam • nu anda al redes o6c4en • • com.Mdade
• larerconb(.er infononiks coo-si agoire (cm..

ATRIBUICOILS:

;trortlareen de nos e dr trmarr nmver de.
• rombudo med.
• obensçao e cheretencereo das otrocirm ecineolet.
• n.o...O...MI.1m
• embelecsirento de CrZett demo eM ennear.ea.
• eambiLunlo du arotnedemereree pira repte (deidade e smerei •	 •
• morim% dos rammos e amem de nso mn no prure de ereedmemo pereadcedo que pode

Cduir e crede cververner/pherenh
• c1/••••nier de mbho dc. pleno de ateederreree perronartaado.
• pmendeento heti de fiche de auSurn TM hiena ser compressa+ Met equipe de whaideur•

••-uno%
• ~Raça° de omidadot de prema auvrema dou d• rufo °curtiu pus harner a atuouselkie •

• 4. moln,"~", 6.4 o ) econt.'0'~-ev00•1t) tem o pro6trend de ..„
Amar., de tervren Cm.

Formei° I • O,'.,

Ennn PreIn ...em irroduredn ed.cnivu.

AERPUICOLS.
• &exno. juu.-~* cum •• diunn e•---uves. e, reakera de anunectra • Empem da

máto-ra, more • r •mt.el de mos cd•rnmeto pra que. neendoe • red; reMo• cone
efrJénet• ermncho.

• Enema j•rousnenre coro os criança cemladr se., o roem efe redizia... enviem de cepa • da
Ir andem. arahrde pra que .prendee o Restos ecoe ~a e mera*.

• Trnd nw•Woz u•••••+ti, reu rertfdM. Iroanornedo e nsnero6e do pite de ourceial de
Temecx

Esoolend•dc-
Draumeneadle plArd) 	
Perreeirene 41 Repilo ao Barre -
111redeo (NO) anorNeernadab

; 5505 3230

215 9858

:6004420

5509104

27 5427

075 0347

02
12
01
01

01
01

da Caec e,da Caec e,

Mede, Pildem	 03

rism e arrsotenro • rromsembrerne 9~41 per* mediml prapjairaa. os mate Almr. de
rutile. e Gr/A/Sitia mi ~nem de 20• lerão Apupados em 5 ~teme rendo 4 eco ma
muoS.ae de 1 Mbee ~Krt. /Jtrn doe mines rfilogrimar, velinha prenitrphrlo no
FL. de Ateef...no rc000ciisod.,o omernar....6.4coa ~roca • enrcui~ OCOM/MMGpara areofmento e ateroperlememee no* mores esphierrirlot dtr redes de urde

OrimerrheGemtro.4.,

Forreelo PoirrO, Serviço Soei* PI rittliefil

Crer.* C .Irth•f o ber•••••••mme,e 	 At.rn •

embOmer.

Forre•do lOro., ce errabler.	 o •

AntlIPWCOrs,

• Preparar ta refine^ lanchem niers
• Anon.ca., real d• coasoM
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ANEXO OS

ASnps de ~Ia • Comivdneie

LISTAGEM DE MAIERIALI

5011. DE DA/MATA
HOR DE LATA

ALUB411110
sP/110 DE SOM 3X1
kluosntourEnto
DURAS DE ALLIMI/10 4$ X 1001
DETRÁS DP. ALUI.* 10 60 x 40
A PLÁSTICA vs LITIROS
A násricA $ untos
A PLÁSTICA 5 LITROS

rtÁssico GRAME
4 M.me° ~ro
_beim
MES	 . .
PAPA C.AFE DE 2 LITROS
_xotA Aux-drno to [litros
_ROLA Auffidsno Is uras
Atou ALUI' ITNIO 5121110S
T RAS DOCRAVEJS
ULADORA SOLAR
EinAo Atomismo In tisno!
EutAo AussMmo is ulmos

DE LIXO PARA Esp2tnonto pemoixtRo
:TS DE LIXO CO? 1 TAMPA
14 DE LIXO PLÁSTICO RIMO
1S DE MAPAS COM TAMPA
13 PARA PRENDEDeR
•Olt DE CAPE COM ARO
.015 MIURA COM CABO 12 CM

PENEIRA MON II CM

ATORES DE SOITERTO
DOES FM VINIL
PRES DE MESA
FALI DE PAU 10 01
OMS DE PAU 50 CM
pITES DE SOBREMESA
EPES PARA ARROZ DE ATUM1N10
pRES PARA ARR OZ 115 MADEIRA
TIA ALCMINIO Cl C I
IIA ALLMENIO 12 CM

rt.Àssicos
UCA PARA soeramrsA
,A DE 5 DEGRAUS
.RPSTOR DE LOUÇA PLÁSTICO

•R.RF.DOR DE MACARRÃO
-vANINTIA
mADEmA LL-Nam0 11 PM
MADEIRA Alustomo 60 TM
MEDOR DE ALHO Dr! -.1tiort410

.31EDOrt DE BAI ATAS AI IMINIO
mwoR DE FRITAS PLÁSTICO

.1ADED A ALUAI L'HO 9 e
CERRILITADA PARA PÃO
DE COZINDA I! CM
DE comi tA 10 CM

(07P.II •n D CM
)s	 k.55 AR POLPA
O EUROPA

•o

,EIRA X.LL-NID.10 30 CM DIÂMETRO
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A Searmil Municipal da f ~Tu e Beca Esta Social, por (bem do O .
01, de 11/04/1997 do P-welonaehno Senhor. PreN10. ieneenohne 6 Provar.

6 Meniant e Woinle de tua da Cidade da Sio Paulo.

	

A Surrei.% Animal da Finceffla e roa toar tocai - fa,eai	 '
	 _	  l•nt. colmmeseto Mios d IN*09efil à Coaviveeek.

-

1:1•17TO 	 	 fone	 •  •
:o

e.-

6 sonfnodsçao doe merina. • entri841„ ernuttno olo Meada protidèneiei e ao.
.assee e ovem fecurnn ree mamo.

Coo:ido/Mo ae eeraceeradeae do Provem. o necuMrie entrell~M
31 enhadne ao amove • a competincia ~mi da Vara da Infinda e Minam& .
'amam eche:ices • Vara Esorrrembe o exame peri arstamento de auStock
=_Iereciencneo • de técnico. dffite anafada.

No ene¡o Muram. Voai Eseaddedi protestos de adem • comida:

Surerrisor(a) ;tepor 11
febesSuebea 	

-~a) Senhor 11) [`anemia)

a) da I.J.eie e luvermude

ANCX0 fr II

ch-rs/Suttee

:a1Prolnotor(e) de luo;çe

'

	A S.cr--Pried •mkrIpd da v&*e nom Ester Soold. pie beça do ts •	 •
O4, de I mins /	 E.nekiltil/1190 Seehat heti ex. demecolm o remoo
~oa Afrobsoe e hW,.	 -'s CIAM. de Slo Podo. • :A Soreved ^na	 da brita 6n11 how	 - idear!. ‘, ,••

-
	  u•-• • ~soo Abeio d• Pamena • Conehioda. " .

	 e.
	  R.,re 	 • iene 	

s ereeeoido a1,4	 e - Inneek enquanto ea• ~ale peo~a • co
'área e ovnee recerr-ir" • "'O! 1.

Con•der,ndo --a. ~aticei do Nevar* te no:~ aetroammer
mitadm ao ae-mon	 Incensai:~ ~Me e Vont Encaliu:ia Oeme ',

de orfshvie, eervin'- os. 'feciatICOtO 'obre e dou-rine • prooedeoeneoe rd=
= eia verti do Provem" .a terw me e educadores eia retinire.

No oro¡n ni Tr . • Veios Enedtoeia outrem ,14 aúna oonehdon '.' •
- — - -

Fía.~.• uwe ALA

•••44)8a)98 sp eus. • iseasan O iS a i8-48~i• ~N.) -. gar~ )1~~
Pança.~ 89 $39110, ao-4~ Si a £1*.) ),,s I9 1121~1132*	 io cv0v4masaao

00•MACCif 110 IN MUNIlki

viveis va W131 Va Saáln13S 3 Iv1o3S-3 Iva oy5v1aavaDv1sn

os .1n2 0X111Y
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VWUJTdJ va	 a s-asvoasa
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4 Elaborar ceardes smemericee do custo da ENTIDADE EXECUTORA m eseretio doa 1Crekell3
•prhadoe, podado, 11 mar dela Mera e. Mores aparem e altino do Omar da Pena•

••• 5 Eram pesemento, ros ralo de 13 (rimei dal a coem de do ta do tecelrammo de
Inuenvemo de larlameat tistd• nua medam ao cendro!~ meratne nem Carmino. se
Pelam de Convimos dit FATIES e rio Provara ~pai de Atendéamo • Moram er
Manem de Rue da CaNde ela 	 Penh no Elmo ti. enrolho opecerado.

6 Arrow. rareio s erma de terral lesado It TAREI, com es demores de ~rd • evence a de
Semeei e, vsmin se tarar de rarrio Moricite*. ema se reehrms dee eraohpflat Rema
eseareedee. Imendo porem. e cargo tio LOEIIDADE rxzwil914A os nradoon ele menemerM
dia Madadest, condem o eamad•der na rolhem de Comhica de PARES

7. Coda à ENEIDAPC 1131aCUTENIA, te arma Onleo. • Mulo medeio e grendeo, pesa amimes
do moam cedem. Piem de Tntboho aproado.

e	 •
cUosuLA Comiam à CNITIMDC 177.1:CIPMRA:

01 Prema fleccirrenen aro meara e manias de me. eadbam Nor" fio nevo ek Tribials
amuado. de atendo ore ae drenam e padeci rromm Rodos ne Politica de Cambem da
IAM e pelo Programa ~Mirei d• Arrot6mmen a Mamo' e Menem de Rua da Cl.dad de São
Pado.

02. Coarem reard nenadrie • eperilado à prenhe% dee areists. ~dama O, p•dien•
advimos. Oarsenamenadvee e enrama a 1.66fec3o armee, em samcid, • treiraddea •
pmadascilát •

03 Arar, cem to devam d•COM.•• "C	 "

01 1. Fir,ariP,de ideeprd • enraia baldem, mem o imitai:	 '	 •
022. Cabemi de mano eme nrEennea • mvalsorero, bem Come 011 Iffi540011 ti. emutnnelle

da,-"
• 033. Comp•matatto de damas ret~e cp. ~dores delndree eandelarddeet

04. Mamar a coredideda • mimem ersallmeirs Me Eme creias à eremeereo doe eiparree rabiem
• em breie da ~Ao tira emir" Obrigam, dr" a ~ar TC00011 00~11 eepedStes,
~hes as nre~ den acorra ameddroda pra o em ramiero meei Casado,a mhs:

• 1.	 contetres	 •	 •	 •
IN 2. Comede de limeioefrina	 •	 -;	 •
011 sevem iii massee • ~Me evadem, renfbnes• 10902•••••11 n9 prevamot ao plano

d• trabalho.
• /

03 Sdramer 1 macros% e apreasio de FADEI guiara abenreflea earsdernmaseve que
liarem nomatenn nO decorrer h esamm4o do rafem

bfreCgoariamt à FASES toda • palmes *moo terá& era mas IMMO, ~I, Sm ame ao
eadman d. ~Me ou adneirehato de vent arranna

osk• ed
uerekrzet COMAM coem:num COM A ERLIECITURA PO MUNICIEM Dl

• mame as ~ Mame do E peenmies amrpdteeo em n Mace. Men com 

6 VAMO - r_m_s-ristatrunu remam, DA FAMILIA IILM [SPAR
ICIAL EAREStATIVEDADIC ATENDIMENTO A ~SINOS It MENINAS PC RUA.

Nio mbar qualqm mrcela da imponhas pana pele FATIES peva ouses Eme que mio erl
atoo e aprerEcodee ar Piam rae liando mamado.

ame cessar„ ohnsteonamerm, em mas pub6casiles, enfonmoSes lebre 4 cegara e o total
'11~1rame Murarem rratidta, onefenne o coando em Portam da FADES peramanes •

ao saga

10 li meter o paço e os eméranenem ao eentE65a1 de ligam a aryperança. de Noa a
peste o deaerrmlvrnmen ho arr aiada preammadm cora snExlada.

II. Til, pelo inovd e rootalárim. co quah deveio ar mantidos as pra feitaa corsdasthe de urna
petfeno funnomermen, emanalyNardo-re ria aramaria menutendo. mima s e apeado dee
mem*

12 Devorar. *o (cerram, do Ceavam, :oda os bano pularmos numerara em leu poder,
ermamente rehammem. emenrde is remeemane terd da ENTIDADE EXECUTORA. e
condado de ima Jacomann

PARAGRATO PRIMEIRO Oremo e. Orar de Equarmarto Semi 5.knampaL face emoodrackr
que a ENTIDADE EXECUTORA e mra Re...mudara doa trama marram.. ui,/ /r14...de
preamar Temo 10 000r•lb de permain- lemo. devendo e matada recama no bem rrameipera
mamas morkita de as meara. om ecu Sndo ou releinffido o CorreEdo

EA/LÁGRAM SEGUNDO A Macio doe bana eInAliartit de que nea este ~o (Movei.
mobSdnes e earearml, deneamere ametmadoe e rdentrdeadoe. 4 meada .0 presente Termo.
pearsodo soai pare meterem do mamo

V. TIO REEMPOLSO MENSAL

CLÁUSULA Ç. A ARES Mov. te a temerem" a CS EIDADE EXECUTORA ave a quantia
uneotoal esquiado es cesow. Seaiolo. !um 02.5 Talai do Pagammeo Merma1 pai Ma atado.

PARÁGRAFO UNICO• O rads mo reh FARLI d *amado a cobro n deapeuu ~ado
sat toraim da erriukaltio FA.11/3 • rego rarcarm Ntenkird de Atendurenua e Mentem •
Menam de /Um A* 0.1.4.1. 55, elaan

ct_kuscs_a ner cameremmh ve • /AMO podai ahegIA o .15 n do mem/4~ namao&
ande que conpromde aos ermarreçan. errem de ralado de amen e dera* que bofe recal•o•
orçamentaram areriadoa A alrnasio ou, fant atarante Permeia do roube da PLIDA I qUal
FAINAll • mira, ec leram ama ronrom

CLÁUSULA Ir - Fr* Ern do recr`as'ento da sCrtn rnmal. • ZN Timm,: MIL-1110RA devera
Manta a PAPIS, mandenennt. • mais do primeiro &a Md do mis ~vente, os ardem/

desmame

01 Ranmemeto de ~mio do momento.
02 Nom Fm/ da presstio 4, realço, ?multada as miado ii ifTlf CM pomos imonidale.
03 Rabeio ardam das diremr. e ern romerumrem
04 Dedal eallo de VI:~ oisetkie do LIS.
05 Ca:trombo de mamam clOS atinar dos Ilandonanci e do reeeninento dos

mmaratnnamem
06 CaremarJlo, ramo de drparine em eariernera di poumme lindo de spriat,50

Cremem a ~o saro. macem p.aa hm:~ de that deemo trrOore. nom, sem marro
deram. meta th FGTS e mearam /obre Rean e Afamo remam.

07 Reheler Inore0011 e wrow•T nelkfrdn, ~hora menmentrie praMseca oo Plano de
Tratado.

01 Oterns dommennea. mennualment• eormintlea paia Superando Regareal, pra o
mernmerhmento dar ~Here

raIRÃCitaxo rrsistilm.. Na rem do na 2 (dm) das, a arem do rembirmoro do soft:~
do pesenneao. a EMIL.% aenreee Superrielh Fasamed. nadei rimem 11~0 de memeão do
chiem do Comera en ode., tre raadeo, mi mamidnedo pua Illnidoseo.

rArtncluvo summ0:- rr~o mit feiro demo da IS (orimi) oF,. samor de doa
de pronenle de me ~Po. de-te cra ~Moa ao eont6c6m previam mos Terem • ne Piem
h Tratado arteralo

•
VI - PA VIITRA INT IMTLANTACÃO

CLÁUSULA - Para Pera eme ha desçam eme e imphneardo do praceei Comério • avarMs
deeermem. a IINTMADC IEJECCIIPORA. meets ek nem ilesa na Mponieme inernisda tets

•
lhas ox4 - yd.; do v.s. a. Im•brnICGO. 	. • IbeeN am Ple••• da Tokdho

CLÁUSULA Ir:. Uma ma ~atada e mondada de irregularidades pela FARTA •
TYDADIC rt..ioc(rirodub erre ~Marta no pema rete•no eh 3 harto) em amidos-

CLÁUSULA Ir A ENTIDADE. L`OtGlIMPA deverá remerear. no prazo de 5 hincoe eratr
Ve.7..4 rine da deu do Dre,!=3.3iS,ve~e de morrtdosi de iroirrid~ jrirrikormi
pasma (h ~elo, mra apradoçao a doai-% oided•rlamerh.	 • •_ • ..

rmUcanro UN/C0:- A Ransflo do pasmam amem sara Pais após • emas% dee
irawderidedra emenda, e. A eahreas *mei da moram de ema" umP••••
tMennbedos	 • .

. , .
a-konnLA 16":- A ceseh rta Mrti(len;eo irardnei•hdes. Aviar:M.M. mim% paha penal •
jtmiScrele• • a morosa de coareçao• parada • boterm ere mame do prearmer Candeio, ao
Promam/FAPES ideatiffeedo ene me predearalo .-•

. • _	 .	 •	 • • .` 1	 `	 . , • (I
• - PAI COSTAS

CLIIMILA 17-:- Fine a ICIIIMAOR nic-tyrom	 tio rommarnro do rena'
eeecareeet. ; e 6gbone% e %meneai de mem.. temerem, • emes+ Toneis de lati-

ao eoeformadrele eme o &Temo m /•^11Tdrado renkr1101. "

X - DO PORO
• •

CLÁUSULA Ir:- nue ~e ateia da Cernem de Sb Tudo para Mede epahqsar ~dna se
ireimdos dou Ceevt:61.

. •	 .
E. par estuem coneordee, fei lanado ee primei* bettivere•v. est S (dem) sion de Irai Par. e
ernk No ~o ecrodeem, foi evir-dorle4 rednirre • rim nmerredart dados klmtilhadaa.

•••	 • '	 I	 '	 • "'	 ria r•-.41.
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GOVERNO MUNICIPAL
Secretário: EDEVALDO ALVES DA SILVA

ral1citi das Indústrias — rq. D. redro II — rABX: 223-9077
lenqwelmenewpan•••••••••••••••••••••••••••••n••••••••••••••••••n••nfil~1•11=1111.9.1.11.••••n111M

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

1997-0.085.483-3 - SCM/SCAA - Despesas junto à	 Grefica
Municipal - Com fundamento no art. 84 Inc. X e lie da
Lei Municipal 1054 4 /88, com a redação dada pelei Lei Muni
clpal 11100/91 e o art. 2 4 , Inc. VIII da Lei Federal WAR

93. atualliada pela Lei Federal 8883/9 4 , AUTORIZO. obser
vadas as formalidades legais e cautelas de estilo,	 •
-misnSo 1s no-..1 	 -ric~n 3 favor da 3IVI3ÃO ORAFICA MU

45.292,SUC,CCS 4 -1:, no vairr le RS :?.000,M3
na dotaçSo orçamentaria 11./9.03.07.020.21C0.3132.3, pn
ra cobertura ia despesa na confeeço le paplls e formula
rios para esta Secretaria, para um periodo estimado de 3
meses.

M'm' 890/97 - ;AR - Afastamento - Por solicitação de Se
cretarla ias Administrações Regionais, TORNO SEM EFEWS
o despacho publicado no CCH, ediçÃo 24.9.97, referente
ao tfastamento Je IVER112ES ALVES cAmos. Tu. 598.312.1.
01. lotada na Eeferida Secretaria, junto a Prefeitura Mu
fileira' da Estancia de Socorro, tendo em vista a	 deslí
tendia expr e ssa da servidora.

Of. 231/97 - CMSP - Afastamento - Nos termos dos 	 arts.
f o , Inc. VII. V e 4 i , do Dec. :1 3383/93, AUTORIZO o alas
tamento de JOSE VALDIR SOARES OLIVEIRA, RF 626.331.3.00.
Lotado na Secretaria das Administrações Regionals, para,
com prejuízo das funçOes. mas sem prejuízo de	 venclmen
tos e OAS demais vantagens do cargo, prestar serviço
junto a Câmara Municipal de São Paulo, a partir da data
denta publicaç:io ateu 31.12.97.

1997-0.138-364-8 - SOU/SGJSM - Procesno Especial de •
Adiantamento DancSrio e Sua Prestagão de Contai - Ages
to/97 - Conforme o disposto no art. 21 do Dec. 33805 do
17.11.93 APROVO a presente prestocRo de conta* CELSO PIE
DEMONTE DE LIMA - SJSM na import&ncia dei RI 500,00.

Of. TRE/SP 8523/97 - TRE/SP - Ceseavilo de afaetamento -
for soliciteção do Tribunal Regional Eleitoral de São Pau
lo, declaro CESSADO a partir de 7.7.97, o afastamento de
SHEILA CRISTINA MARQUES DE SOUZA. PP. 642.708.1.00, lota
da na Secretaria ~letiva d g Familia e nem-Estar Socia£
colocada & dispoelç go do E.Tribunal.

Of. 442/1"MS/97 - Sectrign Funer&rio do Huniclpio do
Paula-SFM - Afastamento do servidor JOSt ANTONIO DEMO.
Reg. 581.711.1.01, da MUI, rara, sem prelulzo doe venci

'mentos e da g demole vantagens de Nau cargo, prestar eeí
viços junto ao Serviço funerArio do Municiplo de SíO
10-Sfft, etí 31.12.1997 - AUTORIZO, nos termo* do art. 3f
do Dec. 33383, de 13 de palma de 1993, observadae ai for
mnlidadea legai..	 •	 . -

Of. 495/97 - 110SPITal. eu nvivionn•rúntico pancnmi -
itSPM - • 9 as tacanha 'da servidor NEL901, YUISIO WSTANABE.-
res. 315 653.2.02. •• doa 13715. •• vara. ' , mem pesadas( ao dos
venci Minto* I • -das demitis vantav,Inn de ,seu Cargo. .?
n••st•r sorvi tos Junto ao {inseri tal da ~vedar Natal ata •
reuni c pai - tmsrn. té 31 .12. 19/7 AutOrtIZO. nos tersos
da •rt . 32 do N.C. 33.393. drir I 13 / ['RJ Julho ode/9.093, ,i;
ab ***** da* ale farsa! dadas Teime s.
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Of. 414/97~.2 - REcAErsaiiithWicirAL en SAúDe SMS
- Afastamento do servidor VINICIUS PlMfEISO
ZuOLIASI. reg. P51.210.7.00. na.Pn9..rarg, pela praJulte9
da yanci pmentos m,dmi,demAle ,,i, vrt hiírfine od4:011limi
Praitaf" Perv1C01'.JUAtd 40	 0?,.T4rvi dar: rúbl léo
"mièt p:1	 115111:	 tê •• 31 .;P. 	AU1ORI20.:., nos•
hirtem	 •r	 on elie.:1233;Y OP. 23 . .thi•
1113." bbffigniiikas a4 farmaitcfmágá lawntAf'' ZlIKAMOn

110 1 ',MYR 11SAI212CA jdOf, 121/97 -CM-3 - DEtnEinniA DUnICWAL DA snom - ettsfieltsmsantn diVsev i ther .i:11AfTIO'ISARkle ''MAMCCifiDES.!d
res. 1 1 4 .750.6.01. dg SMS .', ' perel. seei PreJuieo dosvsncinentos • dw* &medi 'vantgemns da sou corso.
Prestar •*retro% Junto ao Unlimited do Servidor PúbliconUniCiPal - n51-11. atè 31 12.1,97 - • AuToAIZO. -.nas 1twroce* dib'art. 31 do Der. 23.3413. de . 13 ds,Julho1,93..otraprvadga Ao formalidades tema is;	 -".	 . •	 •	 •	 .

.•••	 ',1	 ."	 ••• +. 1 •1.* 1•Df• :, 1.17/97-cnti-3 - 1,MenEinnin num:trem_ DA Wire J'ertg"
Afatitemanto do servidor CLAUDIO 1100ELLI. reg.

657.127.2.01. da SV8. para. leen prejuízo dosvenèleentos a das demais vantwomns de seu cargo.a rseUhr rervicom Junte ao Pelp ital de Se rvidor PdtglicoMunici pal - SSfel. atè 31.12.1997 - AuTunizo. noatermos de art. 32 do Dec. 33.383• de 13 Ogi J ulho O*2993. oh ..... daus	 ferneltdadwa	 .

Of. 130/17 -COM -3 - wenetnntA rume:role_ PA . SAUDE - uns- Af aata+nnto Ro servidor ADULES PARIS. PC CASTROSCHULES. res. 5 1 7 .221,7.01. da SM, paro, sem prajuisados vonctmentos 5 das demais v*nt*i-wn di ilau tarifa.'', reatar ferreiros juntn ao UnInital do Servidor PúblicoMuniciPal - ”srn• até 31.12.1997 - AUTORIZO. nosturvo, do art. 32 rin Dwr. 33.393. 0, 13 de Julho da1973 • eh 	 das as fo rmalid g dea least*.

O. 4 37/97/~ - ifo3PITAL DO stmteon rútrucomuumsrat. - n fa ataamatn el inr y 1,-* nnnin CONC£1021 DE"t"E nOrien.n. rel. 57 4 .21.3 3 dg ,Iffint, Para. Iws.p r ./Juta° dos venr.nrentel • / g o da .. sf,vontapens dm seu
r" f ' f ' 1,-," ! Ct'a !u". t.	 4efrf,./1 de Se'v!de.• ••	 - -"r". 	11 t f	 -'.	 o	 er	 2:2 Y2-1	 f'•• !?	 •-..:!•n••1"2	 c. ,r...f1.rwg
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEM ESTAR SOCIAL

TILVITVIDUCQ ÂTN^.
111 1 itilk140,211.1.1 111J1, ket1111111411V1LitirwlpilL IhM §.2114.1 1 4:1131V

ASSUNTO	 : Projeto Lei 270/96

às
1 0 u	 Reiteramos manifestação desta FABES constante às,
03)kg)7 deste processado e para maiores esclarecimentos e atualização

sobre a matéria anexamos cópia da portaria 40 de 14/10/97 que determina à
esta FABES a responsabilidade pela execução do Programa Municipal de
Atendimento à Meninos e Meninas de Rua no Município de São Paulo.

São Paulo, 12 de novembro de 1997.

Ana Maria dos Santos Secches
Supervisora Geral de Planejamento e Contrcãe

FABES-SGPC

.1",ABESiGabinete
Sr.Chefe
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEM-ESTAR
SOCIAL

Folha de Informação..n°,. 	

do Proc. 1996 - 0.138.158-9 Em..18/11/97...(a)
59.002.282-96*12

1.16_1

• INTERESSADO: SGM/ATL	 -

•
ASSUNTO: PL - 270/96 - ESTABELECE A CRIAÇÃO DO

PROGRAMA CASA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
SiSPRO - 60

SGM/ATL	 fio ,w

Sr' Assessora Chefe

, 
EUMA 1.0.09;0115, 

X.CfeS .

'por rilor
r 	

pzIo
r.1.3 

GN)

Transmitimos a VIS' as
competente desta Pasta, que e ,
a que se refere à Portaria 01) 4

no DOM de 22/10/9%

-a Pasta, que e 4. amos,
k Portaria 01) 4 " G, de
.0/9%	 çljP Iii

- '	 1
São Pa I il. ir, i, t Olf E
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O SR.NEL.'j::, (.:IMARÃES PROENy,  - Vamos iniciar a

oala do .1:3

audiencia

I
publica. Temos quatro projetos que estão aguardando, ja ha a lgum tempo.

É melhor iniciarmos logo, porque se não, não vai dar tempo,

tres horas temos que encerrar, para participarmos da sessão o

hoje. O primeiro projeto tem o n 2 924/95. O autor e o Mreado

fNomura. Cria, no ambito do município de Sao Paulo, o Program

Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno 	 MAME e dá ou

dencias. Este projeto tem que passar por uma audiencia públi

que diz respeito a criança. E, pela Lei Orgânica do Municípi

jeto que diz respeito à criança e ao adolescente, precisa se

audiencia publica. O relator designado para este projeto e o

Paulo Frange, que está presente.

Tem a palavra o autor do projeto ou quem por e

para fazer uma apreciação do mesmo.

O SR. AURELIO NOMURA - Boa tarde a todos. Inic

vemos, já, uma reunião com a Dra. Lelia, na Associação de Pe

São Paulo, a respeityo deste projeto. Colhemos uma serie de

pertinentes ao projeto, que necessitará da apresentação de u

vo. Entendemos a posição da Sociedade de Pediatria. Concorda



RODIZIO

001

DATAGESSA°

.Acmur0
N.o

O funcionúrio
oV-éitbTWdEWWn"j"dr:

N.o

O funcionúrio
oV-éitbTWdEWWn"j"dr:

O funcionúrio
oV-éitbTWdEWWn"j"dr:oV-éitbTWdEWWn"j"dr:

o trabalho realizado pe

do adolescente. Asso-

e aplauso. Gostaria de

Nelson Guimarães Proen-

ara que incluísse essa

problemas da criança.

evante para a Câmara,

nesta Casa. A ideia

Aleitamento Materno, ter.

ação quanto ao aleita-

possamos utilizar o lei

m. Verificamos que já

mas acho que e de funda

timular, inclusive com
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posiçOes firmadakaquela reunião. Quero, ate, ap

2	 Idelci 7.5.98

agradecer o empenho e a acolhida que nos oferece

aconteceu num sábado, há questão de tres meses.

am, numa reunião que

ra um sabado,embora

dia de la er. Portanto, quero deixar registrado

la Sociedade, em prol especialmente da criança e

ciações como essa merecem todo o nosso respeito

consignar e solicitar, para o nosso Presidente,

ça, que também e um grande medico e professor, p

Sociedade em todas as pautas, quando se discutir

Acho que a Sociedade pode prestar um serviço rei

ajudando a aperfeiçoar os projetos em tramitação

do Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao

como finalidade precípua, promover a conscientiz

mento materno. É de fundamental importância que

te materno de gestantes, para aquelas que não tâ

existem diversos bancos de aleitamento materno,

mental importância, fazermos uma divulgação e es

recursos. Vemos que existe uma certa facilidade

existe um apoio financeiro com relação aos banco

tarja de ouvir, logo a seguir, a Dra. Lelia, par

•

•
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situação dos bancos de leite materno. É fundament . a a melP.or do que

a Câmara Municipal, no prOximo orçamento, que logo tramitará nesta Casa,

possa inserir um dispositivo, para que sejam encaminhados recursos sufi-

cientes para alavancar o banco de leite materno. Eram basicamente estas

as minhas consideraçOes.

O SR; NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Agradeço as informaçOes

do nobre Vereador Aurelio Nomura, sobre o projeto de sua autoria. Foi

designado como relator o nobre Vereador PauloFrange, que houve por bem

solicitar informaçOes do Executivo, para sabermos quais os programas

que já se desenvolvem neste mesmo sentido, no Município. Tem a palavra

o nobre Vereador PauloFrange, para dar informaçOes aos que estão parti-

cipando desta audiencia pública, sobre a resposta dada pelo Executivo.

Em seguida, abriremos espaço para a participação dos presentes, uma vez

que há representantes de entidades ligadas à area da criança, tanto no

Estado como no Município.

O SR. PAULO FRANGE - Boa tarde a todos. De uma forma bem

resumida, foram feitas perguntas ao Executivo e o questionamento baseia-

_________ 	 da Secretaria Municipal de Saúde,-

g

•

•
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.... programas	 em andamento sobre o apoio, orie

ao aleitamento materno. E se afirmativa a resposta, solicitarmOs, entã,

naquela ocasição informaç3es sobre as regularidades do programa e como

vâm sendo desenvolvidos e divulgados , quais as unidades envolvidas e

qual o período mjclio de atendimento às mães.

70i-nos respondido pela Prefeitura Municipal de São Paulo,

assinado pelo Dr. Mário Santoro Ji.nior, coordenador do Programa de Sai-

de da Criança e do Adolescente. C Programa existe sim e 4 executado no

Hosp ital Municipal e Maternidade Escola Dr. Mário de Morais Altenkeller

=7 037".: 7-	 n=ccoi-r*r7-1,-, e vo,r so ndo =eito de forIna

desde 1992. As atividades dos mesmos estão sendo	 consubstanciadas

num documente de resumo de atividades do Grupo de Incentivo ao Aleita-

mento Materno, cue g juntado no processo.

::.uanto ao	 1tmo c,uestionamento, as demais unidades =oo'-

tenciais à Secretaria ir.unicipal de Salde pertencem hoje ao "PAS e as at:

vidades dessas unidades não tâm acesso. Portanto, essa foi a posição

das respostas da Prefeitura Municipal de São Paulo. Lamentavelmente,

não tivemos acesso às informacCes desse programa dentro do mOdulo do

PAS.

lva
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O SR. NELSON GUIMAR4̂ES _PROENÇA - O nobre Vereador Paulo

Frange informa , então, oue existe um programa, segundo o Coas, no âm-

bito do Hospital e Maternidade de Cachoeirinha, mas nas demais unidade:

básicas e outras unidades ligadas à rede municipal, cue seriRm abrangi

das pelo projeto, não estão neste momento com nenhum programa em execu-

ção. O cue naturalmente, torna o projeto oportuno.

Vamos abrir a palavra aos participantes desta audiância

blica l representantes de sociedade, de governo c.ue desejam fazer uso da

palavra. Gostaríamcs de consultar, inicialmente, se , por exem plo, esti

-	 .
"‘ tar, da Coordena?.ao Estad-J.al dos.	 " j-

ccs de Leite Humano e tambem D. Ig lia Cardatone Gouveia, Presidente dc

Departamento de Aleitamento Mate-no da Sociedade de Pediatria de São

Paulo. Gostaríamos de saber çue cuerem fazer algum comentário sobre o

presente projeto, subre sua oportunidade, sua exe-;uibilidade.

O mirone lateral está à disposição. rlem a palavra a

Sra. Leila Cardamone Gouveia.

A SRA. LáLIA CARDAMONE GOUVEIA - Iniciãlmente, gostaria de

cumprimentar a todos presentes e a iniciativa do projeto, cue se preocu

Pa com o aleitamento materno. Por outro lado , existe consideraçEies cue

(
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TEINT, ARLlikhidtuncol aBea

- do pro

-
já apresentamos oportunamente em reunitp do de partamento. Entac,

vou seguir pelo projeto. O primeiro artigo, Inciso I diz que a

conscientização, de suma importância na amamentação ingantil e na doa-

ção do leite humanodeve ser feito nas unidades. 15 um estímulo à orle:,

tação e a mãe esáaria consciente de que tem em excedente, podendo ser

utilizado e que o execedente lhe fará mal, porque poderá diminuir a qw-J_r

tidade do seu leite, como irá . •	 repercutir em dores, complicaç3es E

futuramente em mastite. Então, sem duvidas, essa conscientização

portánte.

partir desse mome n to ea seria encam±niaia aos ositos

coleta em locais específicos, oue já são os bancos de leite rue existe

em São Paulo.

Cs itens seguintes, como cadasOtramento , a coleta e pas-

teurização, consideramos a'osol--tamente inviável dentro das unidades

básicas de saUde l porr„ue ao lidar com o leite humano 	 a mesma coisa

de lidarmos com o sangue. O cuidado tem de ser o mesmo, sé pode ocorni.

dentro de um hospital, com todo o rigor, com laboratOrios adeouados

acompanhando primorosamente. Tsso numa unidade de saUde, inclusive, to -,

1 81Pal- 0.0

N.o $

naria-se um grande risco à saUde rUblica. Consideramos oue esses itenS

são inviáveis.
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. Paragrafo 29 1 deste Artigo 19, diz que as unidades

de saUe do município cue não se adaptenespecificamente à disposição

do parágrafo, deverão desenvolver trabalhos de orientação e divulgação

do programa de 3ue trata esta lei.

O Parágrafo 19 fala do que é necessário para a adequação.

Acho cue isso se torna inviável. Se41 d'ávida, as unidades não estão apt

a funcionar dentro delas , um banco de leite. Pr outro lado, consider4

oue 4 um lugar perfeito e esse 4 o papel da unidade de sade:

e o termo, como se diz:":,.a 	 incentivencentive o aleitamento materno"

nessa	 o	 1- ^ r= r., r, s 	 orar

crianças, promovendo e estimulando. A mãe chega , às vezes acompanhamci

a menina e vemos oue ela percebe outras mulheres amamentando, tendo um

modelo ade quado. Depois vamos acompanhar essa adolescente num.prograna

preventivo de swjide. Essa menina enEravida, será orientada so'qre o xlcz

aleitamento materno ho pre-natal l a ter o seu filho e retornar para

consulta para continuar a ser orientada. Esse g o papel da unidade de

sade.

Nas unidades cue traballlei anteriormente isso era feito,

desenvolv4. 1amos programas. Tem a Maria Jose, outra colega. Mesmo na un

dade de sa1'4de, na condição física 'a disposição do profissional, faz!4

r7,z,

, e

no s
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mos grupos de estímulo ao aleitamento materno. 	 possível e 4 o

certo para cue isso ocorra.

~:=C:C25~N~
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O restante çue aborda 4 sobre a adecuação. Deverão ser •

observadas instalaçEies e funcicnamento de bancos de leite. Não vou con-

tinuar, porque refere-se	 a uma forma.xlsáxxifigxxxxáxxi específi-

ca.

Mais uma vez, cumprimento Pela iniciativa, pela preocu pa-

ção do Vereador Aurelio Nomura, por que realmente, o aleitamento mater-

no g a garantia mais econômica para a criança, para ~lia e para

todo o Estado.

-.-•	 ,	 ,	 4_
—

I g lia Cardamone Gouveia, Presidente do De partamento de Aleitamento Ma-

terno da Sociedade '	 de Pediatria de São Paulo.

Tem a palavra a Dra. mara cos4 Guardia ratar, da Coorde

naoão Estadual dos Bancos de Leite	 da Secretaria Estadual de

Sajde.

A SRA. LiARIA  JCS;j. GUAESIA KATT.ÉJ=( - Boa-tarde a todos. Não

vou estar comentando alguns aspectos do projeto, qua a Dra. Lg lia ja

fez. E nOs já tín'namos feito um consenso na Sociedade de Pediatria.

Tinha feito um parecer em relação especificamente aos bancos de leite
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tgq,

Guardia

ONT. AP

que gostaria de ler. ts endereçado ao Vereador Aurelio Nomura.

Analisando o Projeto de Lei n2 924/95, sobre a criação

I
_ no âmbito do município de São Paulo, do Programa de Apoio, OrW

entaçao e Incentivo do Aleitamento Waternc, o "Mame", achei

uma atitude louvável e de particular importância , pois a salde preven4

tiva e c:ue dará condiç3es de termos indivíduos saudáveis e capazes de

e
produzir um futuro no nosso pais , no préximo milênio. A educaçao em

sallde se inicia na xx±xxxigaãs mais tenra idade e para colabora com

isso , os currículos escolares das escolas municipais deveriam debater

--: obre o assunto, des.e 	 se en c.-He cr-- 

escolas de segundo grau deveriam debater sobre educação sexual, a pre-

sença da uma r-estaçao indeseiada e na vigência de uma gesta — o"7' impo-4

tancia do controle -ore-natal, tanto para a saule da maes, cuanto rara

.	 •
C seu filo. A permanencia da m4 do bebe juntos no alojamento conjun-

to da maternidade, fortalecendo c vínculo, nuttindo , imunizando e dan

as melhores condiç3es de saiáde para	 acuele novo ser. Ressalta

a importância do acompanhamento de pluricultura e imunizaça.es nas unid-.

des básicas de sa.15.de para a rrevenção de doenças e c papel da amamenta

çao exclusiva ate c sexto mês de vida e complemettr ate os dois anos

de vida para melhoras as condic:Ces nutricionais desse indivíduo. A im-
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portância tPmbem da doação de leite excedente após a nutrição de seu"

filho para um banco de leite refer&ncia na regia°, o qual após o proce

saimento poderá beneficiar pacientes internados e ate pacientes da comu

nidade que dele necessitar por	 indicação medica.

Eu, como Coordenadora Estadual dos Bancos de Leite Humano)

acho que a criação de postos de coletas em unidades básicas 4 desneces
em

síria, porem acho interessante a criação de bancos de leite\rJlaterni-

dadas de alto risco reEionalizadas no município, ce servirão de re-

ferância para as unidades "osicas da recião, em estar cadastrando e

.=nvando a ,-elao ,,-os bancos de leite re-ra coleta domiciliar.

mente 1 na cidade de São Paulo, contamos com 5 bancos de leite humano

c Hospital Darou Varras, Hospital 'piranga, Hospital do Servidor
wetrs ple,„tatis

co Estadual, Hosuital raternidade Leonoide :arras, Eospitã1 Re-

-ic r.1 Sul e Hospital T rri r' n d. "? scola Vila Nova Oacl-loeirinha, re

e O Alte "2,41er; os cuais tâm tido muitas d ificuldades em coletar o

leite no domicílio das doadoras uor falta de viaturas 	 e/ou motoris-

tas para as coletas. Uma sugestão tam .cem seria imrlementar os bancos

de leite já existentes nas maternidades 2 subsidiando com viaturas e

motoristas do município para a coleta. Na implossibilidade de uma via-

tura para cada região:" metropolitana, ter algas para fazer a coleJ,
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seletiva, como por e=emplo: o que fosse colhido na segunda-feira, seri

distribuádd para os grandes bancos de leite da zona norte; na terça-f

ra para a zona sul e etc. Desta forma , estaríamos aumentando o volume

de leite coletado para cada banco e beneficiando o maior numero de cri

anças cue desse leite necessitam. Experi5ncias de outras cidades do

país são interessantes serem citados, como o de Brasília, çue a corpo-

raçao do Corpo de Bombeiros e que faz a coleta do Distrito Federal e AR

das cidades satjlites, c= um trabalho de orientação e incentivo. No

Ceará, os Correios rarticipam da orientação e incentivo. 	 Recife,

idade	 _ .	 e

incentivo e orientação às nutrizes.

Acho cue esse projeto terá maior im pacto e abrangencia se

fizer dessa forma sugerida, pois como consta no projeto original, a .

ectiaçaode=bancodeleitera cada unidade	 " "

.
necessaria pelo investimento em tecnologias, sendo cue o papei	 ,,.11-1

dade de saúde  j educativo e preventivo.

Estou à disposição para maiores esclarecimentos. Era isso

que gostaria de colocar.

O SR. rE:soN G13 1-1.71ES PROENÇA - A Dra. Maria José
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Mattar encaminhou por escrito essas consideraç6es. :;aturalmente, são

de valia porque ela 4 a Coordenadora Estadual dos 3ancos de

leite Humano da Secretaria Estadual de SaUe. Vamos pedir oue seja

apensado ao processo, bem como, o histórico do banco de leite humano

do Hospital Maternidade Ieonor Dentes de Barros que tambám foi encaml

nhado para a mesma finalidade. Então, a assessoria da Comissãa . de

Saaj:de providenciará o apensamento dessas duas Peças ao processo.

Apenas, antes de continuarmos os debates, querendo apro-

veitar um pouco mais da experincia da Dra. :Jaria sos4 G-aardiá Mattat.

vej:o	 um7_ csrta contra:lco de ,it-ro A o : a xto	 nca 	

. .
cue foi lido e ta:mo= uma certa avaliaçao do cue esta proposto no p-cl

jato em desacordo com o texto do projeto. Vamos ver se esclarecemos

esse ponto.

. -
"Ta sua exposaçac, diz a

dade 	

senhora rue a grande dificu;

112=211
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está em se fazer a coleta distante da doadora, e no entanto, ao reconhe

cer esta verdade, que e a realidade atual, considera inadequado que se

façam coletas em unidades básicas de saxide, sendo preferivel que elas

sejam feitas em hospitais. Eu tenho impressão de que há ai uma contradi

ção, porque se ncis reconhecemos que está havendo uma dificuldade de

acesso, a proposta de descentralização vem ao encontro da realidade,

quer dizur, vamos colocar os postos de coleta mais prOximos da eventuai

doadoras. Então acho que ai houve uma pequena contradição no seu texto.

E quanto à avaliação que me pareceu equivocada,	 que,

ao concluir, a Senhora diz no seu documento -que a colocação dos postos

de coleta em cada unidade básica de sailde'seria imprOpria. Mas r15.o e

isso que o prejeto prop3e. O pro j eto prop3e Que sejam selecionadas um

certo nUmero de unidades básicas de sallde dentro da rede municipal. Por

que isso 4 muito claro no seu parágrafo primeiro: "As unidades de se:ide

do Municipio selecionadas para implantação do programa..."

Então há ai' duas quest3es que eu gostaria de pOr em des-

taque, porque me parece que um Projeto que descentraliza ate onde e

necessário, sem que vá ao extremo de dotar cada unidade básica. Não e

esse o espirito do projeto. Se a Senhora quiser responder, fique à von-

tade, depois continuaremos o debate com outros partici pantes interessad
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Antes, estão presentes, para efeito de taquigrafia, e

quero registrar a presença, durante os debates ocorridos,	 tambem,do

nobres Vereadores Carlos Neder e Adriano Dioéo.

A SRA.MARIA JOSg G. MATTAR 	 Inicialmente., gostaria de

faiar que a gente que trabalha com banco de leite nao tem necessidade

que se montem postos de coleta descentralizados, porque a mãe que foi

orientada que isso poderia ser feito pelo 	 . posto de saúde, ela pode

fazer a coleta no prOprio domicilio. Ela vai estar instruída de como

fazer a coleta, como armazenar esse leite, e a viatura estaria passando

para coletar. NCs não precisaríamos montar um posto para que ela fosse

da sua resid enoja ate: a unidade para coletar o leite l. Talvez não

tenha ficado claro na hora em que me expressei, na escrita e tamb gm na

fala. Por isso eu acho de2necessrio. E a gente estaria implementando

as viaturas para fazer. E, como eu citei, poderíamos fazer de uma outra

forma essa coleta.

0R.  NELSON GUEJARXES PRCEN rA - 2Juito obrigado. Continua

aberta a discusso. Mais algugm deseja opinar sobre este projeto? Por-

que temos que encerrar e passar para os itens seguintes. Mais o nobre 

•

•
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Vereador Carlos Neder inscrito, e depois poderemos então encerrar.

O SR. CARLOS NÉDER - Inicialmente, eu gostaria de cumpri-.

mentar o Vereador Aurelio Nomura pela iniciativa. É um projeto de 1995,

nOs estamos em 1998; portanto, pelo menos há tres anos a Cidade está

privada da operacionalização do projeto. E acho que ncis deveriamos and

mais rapidamente na aprovação do mesmo. Considero merit gria a iniciati-

va. Recentemente ngs aprovamos, nesta Casa, a utilização da primeira se

mana de agosto para o incentivo ao aleitamento materno, já incluindo u-

ma data especifica, definida, para a comemoração, o envolvimento da

Câmara e da TV São Paulo nesse trabalho de divulgação e incentivo.

Acho que algumas alteraç3es poderiam ser feitas no proje-

to. Creio que o relator, Vereador Paulo Frange, poderia receber algumas

sugest ges nossas tambgm, e conversar com o autor se ele concordaria.

Por exemplo: se nOs deixarmos o artigo primeiro apenas com c inciso

o programa acaba ficando restrito a um programa de conscientização sobr:

a importância da amamentação. Já o parágrafo segundo diz, corretamente,

que o mínimo que as unidades de salde deveriam fazer e esse trabalho de

conscientização. Aquelas que não forem selecionadas,pelo que eu derree

, teriam cue fazer pelo menos esse trabalho de conscientizacão. As ou4

116
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tras,selecionadas, deveriam ir alem disso, deveriam ter, inclusive, n_

adequação da sua estrutura e sua equipe para que pudessarhimplementar o

programa. Portanto, se forem suprimidos os incisos II, III e-IV do ar-

tigo primeiro, o programa ficaria restrito ao trabalho de conscientiza-

ção. E alguns parágrafos que se seguim perderiam a razão de ser.

Então, se nos avaliamos que os itens II, III e IV são in-

viáveis do ponto de vista operacional, eles poderiam ser reduzidos àqui

o que n gs entendemos como factivel, tendo em vista a organização da

rede de sajde munici pal e estadual, de tal forma a não com prometer a

parte seguinte do projeto.

Eu sugeriria ao relatcr e autor que o parágrafo primeiro,

que na' parássemos ali com a seguinte redação: "As unidades de satIde do

Município, selecionadas Para implantaçao do Programa de que trata esta

lei, deverac destinar suas instalaç -Ces, area especifica e adequada ao

desenvolvimento de suas atividades."

Não creio que seja necessário e correto detalhar exatamen1H

-
e qual seria a constituiçao dessa equipamento e da infra-estrutura ne-

cessária, ate porque seria uma razão maior de veto por parte do Poder

Executivo. Então, o fato de prever uma área adequada já seria o sufi-

•

ciente, na minha opinio.
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artigo
O seguinte, que 4 o segundo, eu acho que está

corretamente colocado. E a manutenção do artigo segundo acho que pode-

ria ser "o funcionamento de banco de leite", sem especificar quais se-

riam esses bancos de leite.

E da mesma forma,no artigo terceiro, não acho que seja

necessário especificar quais S0 as categorias profissionais que vão

compor uma equipe multi-profissional. Acho que bastaria mencionar a

necessidade uma euuipa multi-profissional capacitada rara tanto, sem

entrar no detalhamentc de •11.1.ais

sa equipe.

categorias iriam fnz .,= ," -o rte del

So lembro ao Sr. Presidente, por ser apropriado ao tema,

qua ficou definida a realização, em agosto, da Semana de Incentivo ao

Aleitamento Materno. Acho que poderíamos, posteriormente, convidar as

mesmas entidades aqui representadas para que nos ajudassem na organiza-

c' ao dessa semana, que e c mesmo espirito da proposta do Vereador Aura-

lio Nomura. Muito obrigado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA- Perfeitamente. Acho que

com a palavra do nobre Vereador Carlos Neder, Ultimo inscrito, já há

subsidios suficientes para que o relator da materia possa, de comum
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acordo com o propositOr, e por tudo aquilo que foi dito, redigir um

substitutivo que permita a aprovação e sanção de um projeto de tão

grande importância para a Cidade.

Passemos ao projeto seguinte, que e o de nUmero 270, de

1996, tambgm de autoria do nobre Vereador Aurelio Nomura, e que precisa

ter seu relator redesignado. Ele estabelece a ampliação do programa

"Casa da Criança e do Adolescente". Esse projeto havia sido... Ele,atg

aqui tem tramitado...(Pausa) Este projeto, cujo texto foi distribuído

aos presentes, passou pela Comissão de Constituição e JUstiça, que deu

parecer pela legalidade e apresentou substitutivo que procurou corrigir

os criterios Para contrataçao e remuneração dos servidores oue sejam en.i.

volvidos.

A Comissão de Política Urbana realizou duas audiencias

pjblicas, solicitou informaç3es do Executivo e aprovou parecer contrg.ri,.

considerando que programwsemelhantesjá vem sendo desenvolvidos atravgs

do Proacea(?) e atravgs do Geminter (?), dois rrogr3.Aas do 7:xecutivo

u.e são o Programa de ássistância à. Criança e ao Adolescente, e o

programa do Grupo Executivo Munici pal e Inter-secretarial de Artioulaçá,

de Projetos de Auxilio à Criança e ao Adolescente.

is
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Finalmente, houve a manifestação contrária pelo Conselho

Municipal da Criança e do Adolescente e do FOrum da Criança e do Ado-

lescente. Foi o projeto para a Comissão de Administração Panca e Co-

missão de Educação, Cultura e Esportes, e os pareceres contrários acei-

tando os argumentos da Comissão de Política Urbana.

E finalmente chegou à nossa Comissão de Saúde. Este pro-

jeto havia sido distribuido quando era presidente o nobre Vereador A-

driano Diogo, ao Vereador Nelson Proença que neste momento usa da pala-

vra. N js fizemos um pedido de informaçOes ao Executivo sobre algumas

cuestOes. As questSes foram respondidas pelo Executivo - isso 4 impor-

tante constar na audiencia pblica -, da seguinte maneira:"0 Decreto

36.804/97 criou junto à Fabes c Programa Municipal de Atendimento a

Meninos e Meninas de Rua da Cidade de São Paulo, com os seguintes obje-

tivos, entre outros:

Atender meninos e meninas de rua procedentes dos Conse-

lhos Tutelares; estabelecer abrigos temporários e casas de convivância-

oferecer apoio e atendimento às familias para assegurar o retorno e a

permanância no lar das crianças e adolescentes atendidos pelo Programa;

atendimento nas áreas de sailde, educação, lazer, esporte e profissiona-

;.izaç;.o."

2D
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Ainda mais informou o Executivo, que "alem do Decreto

36.804/97, há uma portaria de n2 40/97, da Fabes, que estabeleceu os

procedimentos e abordagens 	 a serem observados no trato com as

crianças, bem como arrolou o numero de casas de convivencia, sua atri-

buição, a capacidade das mesmas, bem como o material a ser utilizado no

trabaihosdesenvolvidascom os . menores." E o documento enviado em

resposta pelo Executivo ressalta Que um dos objetivos do Programa, en-

tretanto, 4 evitar a institucionalização.

Com estas informaç3es, o projeto agora está em condiç3es

de ser examinado pela Comissão de Satide. O prOprio presidente da Comis-

são no ano que passou, nobre Vereador Adriano Diogo, entendeu que ele

deveria ser objeto de mais uma audiencia palica, embora já tenham sido

feitas duas, na Comissão anterior. E neste ano, acompanhando essa orien

tação, n gs estamos hoje, então, chamando a audiencia

Passo a palavra ao autor da ma-teria para opinar sobre c

ponto em que se encontra o andamento da ma-teria e como ele ve essa evo-

lução que recebeu - 	 vários acrescimos, opini3es contrárias, opini6

a favor.
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O SR. AUWILIO NONURA - Na realidade, eu acho que faltou

um esclarecimento um pouco mais detalhado, pertinente a esse projeto de

lei. Ele foi baseado dentro de uma experiência muito bem sucadidalna

Cidade de Curitiba. Ele não atrela, basicamente, ao orçamento da Cida-

de de São Paulo, mas busca recursos da iniciativa privada, inclusive at

estaduais
contemplados por lei federal e leis 	 , segundo as quais você

pode destinar parte de recursos que seriam destinados a pagamento de im

postos, para aplicação dentro desses projetos.

Sempre se fala,	 com relação à Secretaria da

Família e Bem-Estar Social, da falta de recursos. Então, em cima dessas

posiçiSes nes entendiamos e entendemos que de fundamental importância

a participação de sooidade civil, e a participação do empresariado pau

lista. =Me =In
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Mas verificamos um dado e e uma coisa que"a deixa extremamente assusta-

dos, uma pesquisa realizada pela Faculdade de Sailde da USP, de março e

junho do ano passado. Setenta e sete virgula sete por cento moram em lo

cais sem infra-estrutura completa. 86% moram em residencias de alvenaria

15,4% moram em favelas, 66,8% dos pais moram em casa prOpria l 74% vivem

com os pais legitimos.

Sgo dados colhidos pela Febem. 68% moravam com a família,

78% tem unia media de 3 pessoas por cômodo, 62% um e dois filhos, 56,2%

ganham de um a cinco salários mínimos, 72,6% os pais eram assalariados

e c equivalente a 56,6%, a maior parte desses internos , são provenientes

da cidade de São Paulo.

Com base nesses dados, e tendo em vista a manifestação, envia

-da para esta Comissao, com relaçao a desnecessidade da aprovaçao desse

projeto, tenho - a1.-,umas quest(^5es que acho que á de fundamental importân-

cia termos dados um pouco mais precisos.

Na peça orçamentária de 1996, estava prevista a instalação de

20 casas de abrigo de passagem e convivencia, transformaç go de 20 casas

de passagem e convivencia em abrigos, oito novos abrigos de passagem e

convivencia na região central, 20 abrigos de permanencia e convivencia

e 20 viaturas dos conselhos populares.
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Os dados acima são relativos às intAtalaçSes físicas dos cha-

mados abrigos. Entretanto, estão dimensionadas as eu.ipes multidisci-

plinares para o atendimento às crianças com equipamento permanente peda-

gOgico e educacional.

Tendo em vista isso, gostaria de "ponderar algumas questSes.

A primeira, quantas casas efetivamente estão funcionando em sintonia com

os conselhos tutelares? Quantas crianças estão sendo atendidas por essas

casas e qual o seu encaminhamento? Qual o efetivo multidisciplinar

envolvido e quanto, no aspecto educacional pedagOgico, como no aspecto

clinico-pedagOgico? Qual 	 o local, horário e funcionamento dos conselho.

tutelares nas suas respectivas regiSes? Qual a relação entre as super-

visses regionais da familia e do bem-estar social e os conselhos tutela-

res? Quantos centros de juventude estão efetivamente funcionando? Quan-

tos centros de iniciaçao, capacitaçao, formaçao profissional estão fun-

cionando? Quanto adolescentes estão sendo atendidos? E a guarda-mirim,

metropolitana já foi implantada?

Outro aspecto eu acho que diz respeito à gestão da política

de atendimento às crianças. Foi criado pelo Decreto 35.179/95 o grupo

executivo municipal e inter-secretarial de articulação de programas e

projetos de auxilio à criança e ao adolescente em situaç.ao  de risco -

f'4 	•

•

•
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Geminter - cujo objetivo e o de articular açaes nas diversas secretarias

municipais e com a parceria também da Secretaria do Estado da Criança,

Família e Bem-Estar Social e de entidades particulares, para equacionar

os problemas das crianças em situação de risco e social na nossa cidade.

O aspecto contraditgrio que a coordenação desse grupo e fel

to por Case, entidade não governamental, não estabelecendo, cito outra

vez, não estabelecendo a efetiva ordenação e exigencia da ação dos gr-

gãos municipais.

Essa ordenação j g, foi redimensionada para que o discurso pas

se efetivamente para a práti3a. A intencionalidade dos presentes proje-

tos, desse projeto busca y em primeiro lugar, o atendimento integral 'a

criança e ao adolescente em situação de risco ou não.

não
Como atendimento integral/entendemos o 	 aspecto

paternalista e momentneo, ras sim o resgate de sua auto-estima e o re-

torno ao convívio familiar e o restabelecimento de seus estudos, com

avaliação clinica e psicolcigica da vocação ao trabalho através da profis

sionalização, onde poderemos restabelecer a sua perspectiva com relaça•

ao seu futuro.

Essa e a ideia, esse á o espirito desse projeto. Com base na-

quele oficio que foi encaminhado a esta Comissão, essas indagaçCies são
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fundamentais para verificar se efetivamente est4ifuncionando ou não.

orque quando se cria por decreto, e muito fácil você revogar ou deixar

,de atender. Quando existe a lei, temos condição de buscar na justiça

através da Curadoria da Criança e do Adolescente e exigir o cumprimento

'dessas normas, coisa que já está acontecendo com outras'açUs do Minis-

-trio II 'llico. Cito o caso da exigência dos 30% no orçamento de investi-
,
mento na. educação. Cito também o questionamento dos moradores de rua,

cito tambem a posição com relação a esse problema dos vendedores ambulan

tes.

O SR. ADRIANO DIOGO - Vejo com muita simpatia seu projeto.

Eu sc5 não entendi, o Vereador Nelson Proença fez uma consulta ao Executi-

vo e, na leitura, ele disse que o fOrum da criança e do adolescente e o

Conselho da. Criança teriam se manifestado ao contrário. Eles deram as ra

z(Ses pelas quais eles se manifestaram ao contrário?

Os programas a que eles se referem são aqueles convênios,

aquelas coisas?

O SR.	 	  - São as leis, os decretos.

26
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O SP. ADRIANO DIOGO - Mas, de qualquer forma, eu vejo com

simpatia.

O SR. 	 - Então, basicamente, precisamos

de una lei, precisamos pensar o futuro. A partir do momento em que ve-

nham novos prefeitos, nova administração, teremos uma lei para exigir o

cumprimento seja lá quem for o prOximo prefeito da Cidade. .

Eram essas as palavras que queria falar.

O SR. NÉLSON GUIMARÃES PROENÇA - 1\Ts temos ainda 15 minutos

para o termino da reunião. Aquele relOgio está adiantado 15 minutos.

São 15 para, as três no momento. Vamos ver se encerramos pelo menos a dis

cussao deste projeto.

Estão inscritos para falar a Sra. Vera Licia do Nascimento,

do Serviço SOS Criança, Filomena Perez, Febem.

A SRA. VERA LTICIA DO NASCIMENTO- Boa-tarde a todos. Também

simpatizo com esse projeto, mas a gente podera, junto ao SOS Criança,

verificar os programas já existentes. NOs trabalhamos há dez anos no

SOS Criança. Na cidade de São Paulo, rPcepcionar e encaminhar as crian-
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ças e os adolescentes que chegam de todos os lugares. Desde que foram

criadas as 20 casas, temos intimaras difiauldades em encaminhar as crian-

ças em situação de rua para essas casas. Elas não aceitam. 1USED com

ordem plm judicial de abrigamento via vara da infância, essas crianças sã.

rejeitadas. Já existe uma equipe, que foi terceirizada para outras ins-

tituiç5es, se apertou um pouco mais agora, porque realmente não aceitam

a criança que esteja em situação de rua.

Então, a equipe existente nessas casas, a equipe profissional

que trabalha com essas crianças, primeiro porcue criança de rua tem todo

um perfil, tem características especiais, nãc um trabalho de wtres re-

ses ou de seis meses que vai tirar essa criança da rua e vai encaminhá-

-la para casa de novo. Há todo um processo longo de acompanhamento e de

encaminhamento, de resgate familiar dessa criança.

Então, a nossa preocupação e como est gasendo pensadasessas

casas, o prazo de moradia, o prazo de trabalho, o encaminhamento, deta-

lhes sobre isso, porque existem diferenças inilmeras e a nossa maior di-

ficuldade no momento, desde março do ano passado para cá, e muito difí-

cil voá' encaminhar uma criança, que precisa ficar num abrigo, nas casas

da Proasf. Isso muito difícil, a característica da criança, o perfil

dela, como ela se comporta, como ela lida com normas, com regras, com li
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mites, convivencia. É muito dificil.*

Gostaria que fosse apreciada essa questão e proponho um convi

te aos integrantes dsta Comissão e vejam o que ncis temos enquanto , traba-

iho nesse âmbito da rua, para que a gente chegue a um consenso no apro-

veitamento dos equipamentos já existentes, inclusive em termos de abrigo,

A SRA. FILOMENA PEREZ - Boa-tarde a todos. Eu sou responsavel

pela área de sailde da Febem. A Febem tem meninos de zero ate 21 anos 7

que e a nossa grande preocupação.

A Febem tem tre's	 Belém, Umuarama, Arthur Alvim. Con-

tamos com crianças de zero a seis anos. A gente quase não tem menino de

rua. O nosso grande problema e desinternar essas crianças. A maioria tem

pai, mas não tem moradia. Então, como eles não tem para onde ir, nao te-

mos como devolver essa criança para a familia.

Com relação aos nossos adolescentes, adolescentes infratores,

a grande dificuldade que a Febem tem, na minha parte, na área de Saadel

e a gente conseguir um apoio na area da Sailde da prOpria secretaria da

Prefeitura. É muito dificil a gente integrar, fazer um apoio. Programa

de sa:ade mental para esse adolescente, atendimento psicolOgico.

Então, a sua preocupação em devolver esse adolescente para a
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sociedade; fazer com que ele tenha a sua auto-estima, fazer com que ele

seja reconhecido, 4 uma necessidade, porque se eu precisar de uma inter-

naçao para o meu adolescente, para a minha criança, eu tenho que usar

de =veiculo prOprio, do colega que trabalha no hospital e não de uma

simples'un ião que deveria ser comum, O nosso atendimento na sociedade,

•no Estado do apoio do pessoal da Prefeitura.

Gostaria que voces fossem ver o nosso trabalho na Febem e

poder incrementar o projeto.

Obrigada.

O SR. NÉLSW GUIMARÃES PROENÇA  -/k gs limeneememegempapp

3
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Fizemos uma consulta ao Executivo, que se referia., como foi lido no in-fcio, a manifes-

-
taçoes de PROASFI E GEMINTERP , que sao dois programas da Prefeitura, considerando

que ambos já incluiam todos os objetivos que se pretende alcançar com este projeto.

Então, a pergunta que formulei à Prefeitura foi a seguintex,como

relator: quais são, onde estão e como funcionam as açges desenvolvidas atraves de

Proaspi e Geninterp x citadas pelo Executivo nas informaçoes encaminhadas a esta Casa.

,
Qual o numero de crianças atendidas. Queriamos saber na pratica como estava funcionando

E a resposta que a Prefeitura encaminhou, assinada por dona Ana Maria do Santos Sec,

Supervisora Geral de Planejamento e Controle de FABES, foi simplesmente enviar o pro-

grama publicado no Diario Oficial sobre o que se propoe fazer. Sobre o que se propoe

fazer e de conhecimento pUblico. A nossa questao era absolutamente especifica, era

o que se este fazendo, x je que são c-mtra o projeto então deve estar funcionando efi-

cientemente, o que está sendo feito. Então, à disposição dos Srs. Vereadores e da

audiencia publica o documento encaminhado, no houve uma resposta a pergunta. Como

esta funcionando ? Como temos re-,,resentantes de FABES presentes, perguntaria se alguma

das senhores que esto acompanhando a audiencia pública em nome de FABES poderiam in-

formar aquilo que não foi infomado oficialmente, para que e:-;ta comissão tomasse

conhecimento. He essa possibilidade ?

A Sra Elvira Maria Antunes Pereira Eu não teuh: . conhecimento
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-
total dos programas que estao sendo realizados, eu particularmente, nao que a Secreta-

ria no tenha, acho que a Secretaria tenha. Particularmente no tenho informaçoes na

totalid gde, sei que temos casas de passagem implantadas, temos algunms projetos alterH

nativos conveniadas com entidades particulares voltadas para o atendimento da criança

-
e do adolescctnte, mas os dados efetivos de execuçao, no trouxe, no tenho, acredito

-
que a Secretaria poderia, realmente, fornecer essas informaçoes, que há dificuldades

a gente esta sabendo, como a FEBEM levantou, acho interessante a g,nte da Prefeitura

estar entrando em contato com voces para somar, voces que tem experiencia moiS do que

nos que começamos a entrar nesse campo de atuaçao mais recentemente, estamos precisando

somar. As dificuldades esto existindo, algumas mais, agora os dados numericos não

disponho no momento, acho que a Secretaria se solicitada, achei que foi uma infelicida-

de terem mandado a proposta, talvez não entenderam, não sei o que aconteceu, mas a

,	 -
Secretaria dispoe de dados de execuçao, que no e so a intençao, Dificuldades coco em

-
toda operaçao existe, e normal, mas et a havendo toda uma preocupaçao da Secdetaria

em identificar essas dificuldades e fazer os acertos necessários, porque o problema e

serio e temos consciencia disso.

, 0 SR. NELSON GUTMARÂES PROENÇA . Muito obrigado, dona Elvira.

Encerradá a participação do pálio°, temos apenas cinco minutos mais, gostaria de

franquear a palavra aos Srs. Vereadores para um breve comentário. Com  a palavra o

nobre Vereador Paulo Frange.

3?
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O SR. PAULO FRANGE - Caro Presidente, somos também especialistas

,
em teoria, na pratica a coisa funciona de forma diferente. Gostaria de questionar a

titulo de esclarecimento, como e feito o atendimento medico de saude dessas crianças

-
e adolescentes que estio hoje dentro da FEBEM 	 ja que no existe nenhum suporte

institucional, não existe nada específico. Regam Como se vira o pessoal da FEBEM ?

•
Gostaria de entender, porque ate e possível hoje, tendo em vista que pelo menos o

Secreta-,rio da Satide e um medico, quem sabe ate destinar alguma força tarefa para

-
Acho que o projeto e muito bom e lamentavelmente as informaçoes que foram colocadas

pelo nobre Vereador Adriano Diogo batem, ou seja, existem situaçOes teOricamente im-

plantadas e na prtica não estamos vendo os resultados. Acho que acaba por ai o posi-

.
cionamento.

A Sra	 = A FEBEM junto com o SOS

Criança de zero a seis anos, nas casas que temos, terceirizamos os serviços, tenho tres

pediatras que pagamos particularmente, no SOE tambem temos uma equipe de tres médicos,

e acaba encarecendo muito o nosso serviço. No quadril tero e na Imigrantes que são os

complexos maiores dos adolescentes tenho uma . media de seis medicos ao todo que são CLT

concursados. Esta equipe presta o primeiro atendimento e e acompanhamento geral. Quando

precisamos de algum atendimento especializado, ai temos que nos favorecer dos colegas

que prestam serviços em outros locais.
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CONT. A

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Para encerrar este ponto da

audiencia pUblica do PL 270, dois encaminhamentos, primeiro e preciso designar um

novo relator, ja que e impedido o Presidente de ser relator e convido o nobre Vereador

•	 -
Adriano Diogp para relatar o projeto, e o segundo, e que a comisso poderia "ex-ofício

assinado independente do parecer do relator, assinado pelo Presidente da Comissão,

endagar novamente do Executivo, sem prejuízo da continuidade do projeto, gaiggil~
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Sem prejuízo da continuidade do projeto. Oficiar o Executivo, mani-

festando o nosso inconformismo pela maneira como foi respondido.

Nós solidtamos dados objetivos para avaliar o desempenho dos

programas citados, e apenas nos enviaram o texto do programa

citado. Então, ti não atenderam ao pedido da Comissão pedido

pelo relator e o Presidente, que na época era o nobre Vereador

Adriano Diogo. Gostaria que estas duas medidas met constassem

na ata.

Com a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO 	 Queria pedir'am. Assesoria

da Comissão, que providenciasse um parecer favorável.

O SR. NELSON GUIMARIES PROEN6A  - Senhores verea-

dores embora tenhamos dois Vens,  ainda em pauta, pelo menos

dois projetos tiveram audi_encia panca realizados, dentro

da programaçao feita, nós, uma vez por mjs teremos uma das moas

sessões dedicadas à audiencias pilblicas. Então mi os dois que

restaram de hoje, ficam como pauta remanescente para a próxima

sessao de junho e convidamos os presentes interessados aos pro-

jetos seguintes que estejam presentes em junho. Agradecemos

a presença de todos.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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O funcionário 	

friunicipal de São Paulo
— ) 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 270/96

- PA'
16-IA80/1998

FA

O presente Projeto de Lei estabelece a Criação do Programa
Casa da Criança e Adolescente que se destina a atender crianças e
adolescentes de zero a dezesete anos de ambos os sexos. O projeto
prevê a construção de tres tipos de casas: casa albergue que se
destina a atender menores de sete a quatorze anos do sexo
masculino; casa de apoio que se destina a atender menores do sexo
masculino de quatorze a dezesete anos de idade; e Casa Novo Lar
que se destina a proteger crianças de zero a oito anos.

A Comissão de Constituição e Justiça entende que a propositura
é legal, todavia ofereceu substitutivo para melhor adequação do
critério de seleção e contratação do pessoal responsável pela
Administração das casas.

Na Comissão de Política Urbana foram realizadas duas
audiências públicas. Diante dos subsídios apresentados, a referida
Comissão proferiu parecer contrário ao Projeto.

A Comissão de Administração Pública apresentou relatório
subscrito por parte dos membros, entendendo que o projeto não
merece prosperar.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes deu parecer
contrário, uma vez que as medidas previstas pelo projeto já se
encontram em vigor no nosso ordenamento jurídico.

j7	 RELCOM
:117-7046/i998

•
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O Estatuto da Criança e Adolescente prevê como utna das
medidas de proteção à Criança a colocação em abrigos. Esta medida
é considerada de forma excepcional, não podendo ser utilizada
comumente, uma vez que o ideal previsto pela lei é a preservação dos
vínculos familiares, ou quando esgotadas as possibilidades de retorno
à família de origem.

A cidade de São Paulo já conta com ações desenvolvidas pela
Prefeitura , através do PROASF — Programa de Orientação e Apoio
Sócio Familiar que propõe a implantação de 20 (vinte) casas de
Passagem; e do GEMINTER — Grupo Executivo Municipal
Intersecretarial de Articulação de Projetos de Auxilio à Criança e
Adolescente em situação de risco , que atua em contato com a
Secretaria de Estado da Criança , Família e Bem Estar Social, com
objetivo de fortalecer os programas voltados à criança e adolescente.

Dessa forma, embora meritória a propositura não merece
prosperar, uma vez que colide com a estrutura já existente de
implantação do ECA.

Diante do exposto, contrária_é o parecer.
Sair da Comiss?d e Saude, Promoção Social e Trabaahb,

em 20/08/98.
~c.et_.(c))

Adriano Diogo
Relator

,• :IraLLTon.Imprra...
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PROJETO DE LEI N2 270/96 Encarngh-getprIMo.
EITQW22/.2!k.
2
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âifigra Ame' yza. ti de do auté
kTÓ R t o DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PRESIDENTE
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, visa instituir, no âmbito do município de São Pau-

lo, o programa "Casa da Criança e do Adolescente", destinado a

4110.	 atender crianças e adolescentes de zero a 17 anos, de ambos os se-

xos, priorizando os de situação de rua.

O referido programa pretende estabelecer três ti pos de

"casas", de acordo com a faixa etária, sexo e situação familiar. A

"Casa-Albergue" destina-se a menores de 07 a 14 anos, do sexo mas-

culino, e pretende oferecer-lhes abrigo, assistência à sa6de e

educação, bem como atividades pedagógicas e de obtenção de renda -

oficinas de horticultura e jardinagem, serigrafia, confecção e ar-

tesanato. A "Casa de Apoio" destina-se a menores de 07 a 17 anos,

do sexo feminino, e de 14 a 17 anos, do sexo masculino, com base

no princípio do Lar Substituto, garantindo o atendimento às neces-

sidades básicas dos menores e a sua formação sócio-educacional. A

"Casa Novo Lar" destina-se a proteger, excepcional e provisoria-

mente, crianças de zero a oito anos que foram colocadas em situa-

ção de risco pessoal e social por vários motivos: negligência,

abuso e maus tratos nas famílias e instituiçSes, abandono, tráfico

•e exploração.

A propositura disp3e ainda sobre a supervisão e finan-
.

ciamento do programa acima citado, sobre a estrutura funcional das

"casas" acima referidas e sobre a assim chamada "família substitu-

ta" ou "mãe substituta", responsável pelas "Casas de Apoio".
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A Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer,

apresentou substitutivo visando retirar do projeto pro posi4es em

desacordo com a Lei Orgânica do Municí p io e a Constituição ' Fede-

ral.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç3es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em á5/0119g•

Presidente -
çL

Relator

• •ik
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1AMICO,a

Sra. Secretária,

Tendo em vista ausencia de manifestação

de uma das Comiss5es às quais foi distribuído o presente

projeto, e conforme Precedente Regimental publicado no

D.O.M. de 21/06/94, determino a publicação dos pareceres

de todas as Comiss6es e o encaminhamento do presente

processo para deliberação pelo Egrégio Plenário.

Em, j2 9 / (09  / 1998.

DITO	 SALIM

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

f • .
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Adelina Cicone
Assistente Parlatnesitar

Registro 100.406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0,1 oilui

Assessor Tec.teolslat. Chefe

ATM

cen 92.13
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DOR GILBERTO NATALINI

i3 RDS
1.3-3330/200i_

RECIJEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes

41IN Projetos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura:

PL: 632/93(176/94(177/94; 304/94, 504/94; 242/95;244/95; 287/95449/95;559/95r

648/95;706/95;707/95; 858/95(924/95; 1153/95;1202/95', 0004/96;e70/96,z271/96;

449/97; 502/97, 716/97[783/97,' 924/97; 1003/97, 163/99; 366/99; 414/99; 566/99;

642/99;23/00;113/00;201/00,7220/00; 421/00

PDL: 047/98;011/007, 047/00(051/00.7 	 •

PLO: 001/95.

PR: 007/94,(031/95044/97

• Sala da Sessões,	 de	 de 2001.

Atenciosamente,

S 2çrio de Pubij ,..: avae e
Ediçfío de Atici$ 1)T-10

.1 9 NOV 2001

4Nrf-e±...- 's

Gi1b6to Natalini
Líder da Bancada do PSDB

ER/rcc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

Ao DT.• 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/01para volta à
tramitação.

19/11/2001

Assessor 11j. Legisl. Chefe

A ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS )3— 
333e4/2,20/

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em .2o/ /II 200/

/We‘
Papel para informação, rubricado como folha n •	•)‘(--( 

~mi ROitilikaTo 31~1111^
AssistenfrWrIanu,' " "'"2

CCM. 0233
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Ass:	 t

Ev Podotuki
Assistente Parlamentai'

RF. 100.453
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-	 Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

- a 7-o 9(pdo processo n.°	 01 	 de 20--	 CYS-- 	 41 leç-- 	 (a) 	
odoiski

Assiste e 17);-:.	 •'..ntere
FI 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Angela Bqin Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

.0•11,
.4 C
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REQUERIMENTO 13- 0018/2005

Câmara Municipal de Sã"
-ni e;Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400 GV	 °-

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-9D/4m
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.14fsistente ,C fia

t 
Técnica

RF: 10.940

Folha	 ....... do proc.
... ... .. de2ÚtK

I DEFERIDO

IS FE ffl

PRESIDENTE

•

' Requeremos, nos termos regimentais, seja
deterninado o desarquivarnento dos projetos de lei de autoria
deste edil conforme a seguir elencados.

PL 924/95	 PL 858/95	 PL 616/94

PL 502/97	 PL 502/97	 PL 449/97

PL 234/97	 PL 92/97	 PL 44/97

PL 855/96	 PL 722/96	 PL271/96

PL 270/96	 PL 01-4/96	 PL1262/95

PL 1202/95	 PL 1153/95	 PL 1101/95

PL 708/95	 PL 707/95	 PL 706/95

PL 705/95	 PL 648/95	 PL 559/95

PL 449/95	 PL 287/95	 PL 244/95

PL 242/95	 PL 54/95	 PL 504/94

PL 304/94	 PL 177/94	 PL 176/94

PL 173/94	 PL 758/93	 PL 667/93

PL 632/93	 PL 569/93	 PL 460/93



Folha n°	 do proc.

ne  OJ - 	de	 ,281ffl

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacarei, 100 — 70 Andar — Sala 715 — Cep 01319-906 f"	 — e

ssi

(Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40° GV

Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nonnura@uol.com.b 	 stente de heti TécnicaP
RF: 10.940

PL 336/93	 PL 239/93	 PL 99/1993

PL 421/2000	 PL 227/2000	 PL 220/2000

PL 201/2000	 PL 113/2000	 PL 23/2000

PL 642/99	 PL 606/99	 PL 566/99

PL 414/99	 PL 366/99	 ..	 PL 297/99

PL 163/99	 PL 3/98	 PL1037/97

PL 1003/97	 PL 996/97	 PL 924/97

PL 783/97	 PL 716/97

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005.

L„
Vereador Aurélio Nomura
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do processo n.° n01-Q10  de.p?	 CO51  o/ /09 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

s

r?.. ."•1 ••••	 • .

• -•

	

t	 • ryt	 • I:.• •	 -	 •	 - ••
,

CÂUARA MUNICIPAL DE ^.

SÃO, PAULO
Secretaria de.4poip Lejiál 'à vo — SGP-2

•

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lkzia de Alnteida Leite
SupeYvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngBordin Andreoni
Secre aria de Apoio Legislativo

SGP-2
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